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:ANO IX - N.' 229 CAPITAL FEDERAL TtRÇA-FEIRA. 28 DE DEZEMBRO DE 1954 

CONGRESSO ·NACIONAL 
Presidência 

Convocação de se~sões conjuntas para apreciação 
de ve~os presidenciais 

O Presidente do Senado Feutral, nos têrmos do art. '10, § 3.~", da Cons· 
tituição l'.,ederaJ, e art. 45 do Regimento Comum, convoca as duas casas 
elo Congresso Nacional para. fml sessões conjuntas, que se realizarão nos 
dias 5. 6, 7, 10. 11 12 13 e 14 cie janeiro. de 1955, no Palácio Tiradentes 
conhecerem dos seguintes t.'etos presidenciais: 

Dia 5 de janeiro. f:ts 21 horas: 
Vete;, ttotaü ao Projeto n.0 1.570 de 1952 na Câmara dos Deputados e 

:n.tt 189, de 1954. no Senado Federal, que cria, na Justiça do Trabalho, a 
a.a. Juota de Conciliação e .Ju!g2mento com sede ern Belém, Estado do Pará, 
e dá outras providências. 

Dia 6. as 14,30 horas: 
Veto (parcial) ao Proeto n° 1.667, de 1952, na Câmara dos Depa­

tados e n." 32, de 1954, no senaao,.que altera a legislação sôbre o impOsto 
de renda. · 

Dia 7, às 21 horas; 
Veto (total) . ao Projeto n.~ 668, de 1951, na Câmara dos Deputados, 

G n."' 109, de 1953, ao senact'> Federal; que dispõe sõbre apro·1eítamento 
dos auxiliiU'es de ensino e pessoal burocrático dos institutos federallzados 
de ensino· superior. · 

Dia· 10. !iS ... 4.30 horas: 
Veto !tots.ll ao Projeto tl,a 28, de 1950, na Câmara dos Deputados, 

.a n." 52 de J.951, no Senado Federal, que cria novos órgãos da. Justiça 
do Trabalho, c dá cutras nroviàências. 

·oia 11, às 21 horas: 
Veto <totall ao Projeto n." 2.689, de 1952, na Câmara dos Deputados, 

e n." 259, de 1953, no Senado Ji'ederal, que modifica o art. 199 do Decreto­
lei n.~ 7 .661, de 21 de junho Ce 1945, que dispõe sõbre prescrição de crime 
falimentar. · 

Dia 12, às 14,30 horas; 
Veto (total), ao Proeto n.0 1.146, de 1949, na. Câmara dos Deputad·::s 

e n.0 43, de 1954, no senado Federal, que reausta a aposentadoria e penSão 
dos bancários. 

Diâ 13, às 21 horas: 
Veto (parcial), ao Projeto n.0 1.519de 1951, na Câmara dos Deputados. 

e n.o 54. de 1953. no Senado Federal, que regula a inatividade dos Mili­
tares. 

Dia 14, as 14,~0 boras: 
' Veto (parcial) ao Projeto n.Q 1.069, de 1950, na Câmara doa Deputados, 

Q n." 19, de 1951, uo S.:!nado Federal, que reorganiza as Secretarias do Mi~ 
nistério Público Federal, c:rin o tespectivo quadro do pessoal ,reajusta seus 
servidoJ'es, cargos e vencimentos, e dá outras providências. 

Senado F'ederal) 21 de ciezewbr( de 1954. 

ALEXANDRE MARCONDES F'ILHO, 
Vice-Presidente, no exercício da 

Presidência 

o Presidente do Senado Federal, nos têrmos do 11rt. 70, § 3.0 , da Constl­
tuição e a.rt 45 do Regimento comum, convoca as duas Casas do Congresso 
Nacional para, em sessão conjunta, a realizar-se no dia 18 de janeiro 
de 1955, às 14,30 horas, no Palácio ·Tiradentes, conhecerem do veta presi­
dencial ao Projeto de Lei (n." 2 825. de 1953, na Câmara dos Deputados 
e n.0 337, de 1953, no Senado Fecteran. que estende aos subtenentes {' 
sargentos que participaram da campanha da rtália, habilitados com o 
curso· de Comandante de Pelotão, Eeção ou equivalente, os benefícios da : 
Lei no 1 182, de 24 de dezembro de ·1952, assegura promoçã-o, ao serem 
aposentados, aos funcionárioS civis da União e de entidades .autárquicas 
que prestaram serviço militar nas Fôrças Armadas durante a última guerra. 
f' dá outra::; providências. 

Senado Federal, 23 de dezembro de 1954. 
ALEXANDRE MARCONDES FILHO, 

Vice-Presidente. no exercício· 
da Presidência 

O Presidente do Sene-do Federal, nos têrmos do art. 30, § lf. 0 , da 
Constituição Federal, e art. 45 do H.egimento Comum, convoca us duas 
Casas do Congresso Nacional. para, em sessões conjuntas a realiz:u·ç:m-se 
nos dias 19, 20, 21 e 24 de Janeuo de 1955, no Palácio Tiradentes, conhe­
cerem de vetos presidenciais, na fornm abaixo: 

No dia 19 àe. Janeiro, às 21 horas: 

Veto ao Projeto <n."' 905, de 1951, na Câmara dos Deputados e n.o 9~. 
de 1953, no Senado Federal>, que ·concede a pensão mensnl, ·vitalicia, de 
Cr$ 3.500,00, ao Prof. Luís Alves cios Santos. 

No dia 20 de Janeiro, às 14,30 horas: 

. Veto ·ao Projeto <u.0 4.218, de 1954, na Câmara dos Deputados e nú .. 
mero 220, de 1954, no Senado Fedeml), que autoriza o Poder EXecutivo 
a abrir, pelo Ministério da. Agricultura, .o crédHo ~spec1al de (J.Ulnhentos 
mil cruzeiros Wf$ 500.000,00), para ocorrer às despesas com a realiza:;ãOJ 
da Festa da Laranja. 

No dia 21 de Janeiro, às 21 horas: 

Veto .ao Projeto <n.0 2.486, de 1952, na Câmara dos Deputados t 
n.0 96, de 1954, no Sena-do Federal>, que cria o Instituto de Aposentadoria 
e Pensões dos Economiârios e dá ott tras prcVldências. 

. No dia. 24 de Janeíro) às 14,30 horas: 

Veto ao Projeto (n.0 001, d-e ·1951, na Câmara dos Deputados e nú .. 
mero 140, de 1954, no Senado Fede ral1, que cria, no Quadr<J da Secret:tria 
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, três funções •gratificadas de 
secretãrio de Turma de Julg~mento. 

Senado Federal, 27 de . Dezembro de 19M 

ALEXANDRE MARCONDES FILHO 

Vice-Presidente, no exercício 
da Presidência 

Faço saber qUe O Congresso Nacional decreta, nos têqnos elo an. 17, 
f 1.", da Constituição Federal, e eu promulgo .J seg~inte: 

D~CRETO LEGISLATIVO 

N." 69, de :954 

Art. 1." l'J: aprovado O COil.trato Celebrado a, 22 de dezi.:mbro de 1949 e 
seu tê1·mo aditivo de 25 de abril de 1950, relativos à execução de ~bras ae 
ampliação de 7 (sete) boeiros na Estrada de r~actário, em Corumbá, Est.aUo 
de Mato Grosso, em que são partes contratantes o Serviço :aegional ue 
Obras da 9.a. Região Militar e a firma Construt<>ra Lupa, estabelecida em 
Corumbá naquêle Estado. 

Art. 2."'· :e:ste decreto legislativo fintrará em vigOl' na data de SUa ~U­
blicação, revogadas as dUlposições em contrário. 

Senado Federal, 22 de dezembro de 1954. ·. 

ALEXANDRE MARCONDES FlLJfO 

. Vice~Presideute !lo Senado Federal, no exercício da Presid'~ncia 

'Faço saber Que o congresso Na 1r,nal U.ecreta, nos têrmos do art. 7'1, 
1."', da Con.stituição Federal, e eu promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVo 

N." 70, de 1954 
Art. !."' lt aprovado o contrato celebrado, em 9 de abril .de 19'51, en~re 

o Ministério da Aeronáutica e Luiz uatente Boffi, para desempenhar, no 
Instituto Tecnológico de Aeronáutiua, a função de Professor-Associ-ado d• 
Eletrônica Aplicada. 

Art. 2."' :t.ste decreto legislativo entrará em vigor na data dé sua pu~ 
bliooção, revogadas as disposições t:m contrário.· 

Senado Fedeial. 22 de dezembro, de 1954. 

ALEXAN"RE MARCONDES FILHO 

Vice-Presidente dÕ Senado FederaL :~:~ ·~xeréicio da Presidl:!ncia 



Faço sri:ber que o Oongres::>a Nacional decreta nos têrmos 
li t.o, da c9nstituição Feden:.l, e eu promu!go 6 séguinte: 

do lll"t; .17, • EXPEDIENTE 
' VECi'.E'IO l.EQISLJ\TIVI} 

N." 71, ie 195i: 
' Art. 1.~. É m~ntida a decisão por que o '!'i"ibunal de Contas em sessão 

rca1ir.ada a. 11 de fevereiro cte 1953, denegou registro. ao tênru, de 19 de 
jane~ro do .mesmo ano, aditivo_ ao contrato celebrado entre o Govêrno da 
República dos Estados Unidos do Brasil e Otto Johann Robert Borger -para 
CéSern:;:enhar- a fllnção de Chefe da Subseção de Impressão do Serviço' Geo .. 
gráfico do ~hército. · 

Art. 2:!' rrstc decreto legislativo ent1·arâ ém vigor na data de sun. pu.. .. 
blicação, reVogadas as dispcsições em contrár_io. 

Senado'FCdf!ral, 22 de,dezembro de 1954. 

; . ;. ' ALEX.'\~DRE MARCONDES FILHO 

VicJ-Pl·~.sidentc 1o Seriado Fedel'al, nO eXercício· da Presidência. 

\ 
Faca. saber que o Congrfi.-'50 Nacional decreta nos têrmos do s.rt; -17, 

.-1-1.", da ·constituição Federal, e ~eu prol;UUlgo o séguinte: -

D.~RETO LEGISL.\Tn'o 

~-" 72, de 1954 

Art. 1. o: _f:' mantida a decisão por· que o Tribunal de ~antas em .sessão 
realizada a :30 de dezembro de 1952, denegou :egLstro -ao contrak:. celebrado 
e~1 27 de mai? do mesmo· ano, entre o Ministério da Viação e Obras. Pú ... 
~1eas e a RádlJ Clube~ ao Brasil S:. A. para c.stabelecer uma estação rádio .. 
d1fusora oom freqüênci.á modulada, no • DiStrito Federal • 

. ·A:t. 2." :B:ste decreto. legislativo. entrará ·t:m vigor na data de sua pU• 
tllcaçao, revogadas a.-s diSposições. em- eontr&io. -

Senado· Federal, 22 de ,dezembro de· 1954. _ 

' Vice~P!eSiclente do 
~NDRE. MARcoNnts FILHo 

Senado· Federa~ no cxerclclo da Pi .. ldêncla 

Faço sRber que· o Congresso: Nacioilal decreta, nos têrmo.s ·do art. 17, 
I 1.", o.a COnstituição Federal, e eu promulgo o seguinte: 

' DECRETO LEGISLA'IIVO 

' ! N." 73, .O.e !954 . . 
_Art. 1.~ ~.mantida a aetisão por que o Tribunal de Contas, em sessão· 

realiZada a 126 de dezembro de 1951, denegou :.:egistro -ao contrato celebral!o 
& 19 de dezembro do mesmo ano, entie o Departamento Nacional de Portos 
Rlos e Canais e·o Laboratoire_Dauphinois d'Hydraulique. Neyrpic,de- Greno: 
ble """"' França, para realização de estudos, em znodêk> reduzido, do Pôrto de 
~ucurlpe, em Fortaleza. Estado do ceará. . 

. A!t. 2.". &ste decreto legislativo entrará em ''igor· na data de .sua pu- • 
~hooçao, revogadas ~s dispooições em contrário. 

5enado :Federal, 22 de dezembro de 1954, . 

Al.uANnro:: MARcóNDES FILHO ' 
Vicê~PTestdente do Senado Federal, no· exercício da. l'residênci~Y 

' 

Faço saber· que o COngresso Nacional decreta, nos têrmo.s do n.rt. :J1_, 
I 1.". da ·constituição Federal, e eu promulgo ,o seguinte; 

DECRETO LEGISLAnvo 

N." 74:, de 1954 
~t. 1.'-' ll: aprovado o contrítio· celeb-rado,· em 8 de · outubt'o de 195Z, 

mtre o Estado Maior do Exércl'to e José Alves de Oliveira, para. desempe-­
uha_r as_ funções de mecânico-técnico em in&q~inas de contabilidade. . 

Ait. ~ . .- Jtste decréto legislativó entrará ""' vigor 11!1 data de S1lll pu· 
b)icação, revogadas as dispoBlç~ em contrári~. 

Senado ·Federal, 22 de dezembro de ·1954, 

I 
ViCe~Ptesidente do seriado Federal, no ex~~cicio ~a. Presidência. 

Faço saber que o Congresso. NaciOnal decreta, noa termos do ã.rt. "!' 
. t v. dn. Constituieão Fede.re-1, e eu· promulgQ,Q seguin~: _ . 

DECRETO -LEGISLATIVo 

N," 75, de -1954 

-Art. 1.~ )!: aprov.ado · o contrato celebl"Bdo, a. ~·de ·dezembro dé· 1952;· 
~ntre.o Departamento Federal de Oonipras 'e a finne ·Thornycroft Keci.ntca. 
e Imp<>mdor& S. A., para fornecimento de uma lanclla 110 Departamento 
Ped,eral de Segurança Pl\bllca, no valor -d.e crt . m .000,00 (setecentos • _..,ta e sete D)ll· çruzeiroo) • 

Art. 2." &te decret9· legislativo 1 entrttrá em' vigor na. dat-J, de";e\Ía ·pu .. 
bllcação, i:evQ81l<!as ao ~ções em eontrV!o. · · 

. -
S-enado Federal, 22 ·de d~o -~-1111&4. 

. Àt.ax.urimB MAJtCONDBS f1Ll!O -

•ilie-p,!e>lden\e <10 &..a<~o Fedora\, uo o:tm:felo ·U·'Íi-eo!®nel> 

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACJ!'\N&L - ~ 

, .IA5TOtl .. ..._&. 

ALBERTO OE BRITO PEREIR..!-

çHKP'8 DO •attVIÇO au ~aLJC.Aç.6•fl'-

MURILQ FERREIRA ALVES 

OJÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAU.. 
ÍlaçAon 

lmprHso. naa Oficina~ do Departamento de lmprenaa N1cloiial 
AVENIDA RODRIGUES ALVES, 1 

)1111.1.,1'!11..1.1 

UP.I.JITI(l&JB 1 PAIITICVL.UII~ rv•cao•üiOII ;. 
I!QI\tl e IIIWIOI' #lfiMI 1 laltrteg' ·. " -- . -

......... ! • • • • • • • •.• • • azt 10..00 .......... •• • • • • • • •• • •• Gil 
&aCD ••.••·••·••••••••••• ert- . 11,00 .AQ. ••-•~"•••••••••••••• _Qrt 

. , 1 &norlo~ · j .lktortlt1 
llle .... -................. " Cri/ tH..OO,P. ................... a 

,..; · lsco\111410 as :tara o ft\U'Ior. t'Í• aorlo -:.n 
assllll\araa. podtr-H·l• toaU", •• .(1loll{1ao ••••• 
~· ua uo. 

..., · .1. fim lio poialltW\ar e naoue t. •ekH&:~=:~~=~il eaolancbaentea lfii&D\0 l aaa &JUcaolo, ooUc-01 
l rom•••• por melo do. oh8(1lt oa "rale JOI&al. 
'leaoftrelro do. Doparwaoa\0 da lmJ)I'taaa ••cioaal. 

- Oo OUJlomeii\Oo b ooiiQhl doo 6J'flu ollolaJ1 -•• fentt>l.••i 
aoa uolalll!U aomoate aediaate aoUclhflo, · - ' · .. 

- O ••-'• de ntmero a\raoa4o aorl acntciCo i.o llzt t.tt c, Joll 
azarclclo decorrido, collrar·H·Io ••lo llzt 0.10. 

Faço saber· que o Congresso Nacional decreta nos têrmos do art. 
§. 1.", da Constituição Federal, e eu promUlgo o séguinte: 

N." 76, de 1954 

- Art. 1." :S: aprovado o co~trato de· COO~il·ção celebrado, a 14l de -de• 
zembro de 1950, ·entre a União e Cícero Florentino de' Sá Cavalcanti e llfa 

I 
mulher Zilda de Sá Cavalcanti, regulando .:> paganiento da aqUisição e 
instalação de. wna roda: dágua necessâ.ria à irrigação de terras de sua pro .. 
priedade, situadas à margem do R-io Sio -·Francisco. no Muni.clpio de ca .. 
brobó, Estado de Pernambuco. · 

Art. 2." Este decreto legislativO entra1il. fm vigof na data ·de sua 1)11-
blicaçã.o, revogadas as disposições em contráriO. --

Sf'.nado Federal, 22 de dezembro de 1~54. 
ALEXANDRE ~CONDES· FILHO . 

Vice-Préslaente cio SeÚado Fcdez:al, llQ- exércíclo da Presidência 

SENADO FEDERAL 
' 

. Relação da!Í ~omissões 

Diretora 
Pr<sidento - .M•roondes Filho. 
1.• s..,Btárlo - A!freclo Nov .... 
3.• Secretârio - . Veapaa1a.no Mar-

tlru! •. 
8.0 Secretário - Carlos I.JndeDbel'l-
4.., secretárto - Ezeetiias da Rocha. 
1,.0 Suplente - · Pr:iSco dos santos. 
2 . ., SVplente ~ ·casa Pereira: 

Becr~4rto - Lulb Nai>Ueo, Dl­
reior aetàl da. eecrct:u-la dO lie­
nsdo. 

Comls~ .J>ermanentft· 
Economia 

1 - Pereira Pinto - l'!'e~íflelitl. 
. 2 .., ~ Vlel:rll VII>'J-l'r..,· 

-"'· 3 - s• ·nnçw. t•} 

~ - JúUo Leite. . 
5 - Coata Perela. 

t •) suOstttwcro pelo s~naa.o~ il!!f 
ror Masaena. ' 
6 - Plllllo Pompeu. 
7.- o-ames de uuveJra~ 
Secreu.rto - Aroldo Moreir-.~ 
Reuniões ás quintas-fell'ao. 

Para emitir par_ecer IGbre • 
Projeto de Reforma Conett 
tuoicr.al n.• 1, de 1954 

1 - DGno ·_ ca.rao10 - ~ 
l - .MoyalO · -at. ~ - .... 

i'1Ui4C1>kl. • . 
! - ADWo Joblm. 

- ft- - A'IWo 71V&CQU&. 
b ..;. OAimlo Mél'<liO. · 
O - Ferl"ell'a -!t.t. BO'IlZit • 
1 .., ll'l&TIO I.}Uimarla • 
a .... Gomo ·ea OH~fltoa, ........ 
D ~. JOO<rulm plH$, 

1JJ - ~To Olll'tt!'i!· 
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ll - Waidemaz Pedr<JJa. · 
12 - Momrt Lago. 
U - Bamlll<!D NO{Illelr •• 
li. - G\lUhenne MeiaqU! .... 

15 - Nestar Massena. 
lG - !'rsnclsoo POrto •. 
secret4Tiu • - . GlOria !"'rnlm.diD• 

tffil?.tela. 

AU:tiU<lt - Na.the.rcia. Sá Lelt4o. 

)e Revisão da Consolidação 
das leis do Trabalho 

""' - LU1J ·rtnoco - Preszaente. 
l - Gom.. ele Ollvelra - Vk!8-

P.testdente e Relator Gercu. 
a - ftergmaldo cavalcantl, 
I - Othon Mitd<l'. 

i - Rui Carneiro. 
Socretario - IW!na crua Alvu .. 

Educação e Cultura 
l - ~v:lo aulmlll'lU - l're61· 
ente. 
~ - Cfoero de \"ll40011CO!oa - Vloo­

iesüünttJ. · 
., - 4<-el Leão. 

. ,. - fl&m!J.ton Noruci.ra. 

~ - LoV1114o C'<Jelho. 

J - f3ern&rdu l'llbo. 
1 - Euclla.. 'f\Oirl>. 
Seoret&no - Joio Al!r<do BAnaet 

!:! A.n<t.ractG. 
AIIXIlUU - ca.rmOD Lúcia -dt I:[D­

mcta Cs.valeantil. 

Reunt6e1 AI "qUintas-te!:ru, :. 
1 horu. 

Finanças 
Ivo d'Aquiri.o - Presklent.. 
lsm&r de Gó.ia - Vi.ce~P.residente. 

Alberto Pasqualini. 

'Alvaro Adolpho. 

Apolonlo Sales. 

Flávio Guimarães .. 

César vergueiro. 
DomingoS VelaSco. 
Durval cruz. 
Euclides Vieira. 

Math!as Olympio. 

Pinto Ale!Xo. 

Plinio Pompeu. 

. Veloso B.orges. 

. Vitorino 
1

Freire .• 

\ya.Iter Franco. 
Secretário - Evandro .Mendes. V1-
ma, Direto< de 0'>amento. 
Reuniões às quartaB e sext.,.·!elras, 
1 15 horas. 

Constituição e Justiça 
·uarto qardoso . - Presidente. 

Aloysio 1e Carvalho - Vtr:e ... Pr~­
mu. 
AnJ.sli? Johlm. 

AttiUo Vlvacqua. 

Ferreira 'de Souza 

Flávio GUimarãea. 

· Gomee de oUveú'~ 

JO>qtl,lm Pirel. 
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LUiz Tinoco. 

Nestor Messeno. 
Olavo Ollvctra. ("") 

1*1 · SUbstltuldo pelo Sr, blOZOrl 
LOI:O. 

Secretá.rtc - Ltü& Carlos Vleira. 11» 
FOnseca. 

Auzmar - Ma.rllla Pinto 4lnan<IO 

ReUil10ea Qua•·'IA:i ... tetru, As !I.Jtl 
aoru. 

leaislação Social 
·L - aom.. do Oli•Olra - l'rUJ· 

à<nt<l. 

2 - LUL1 'Dnoco Victi•Prfllf.-
. ãento.. 

I - Eia.mllr<m NOI:U•lr•. 

' - RUJ Carnetro. 
8 - othon Maocr. 
8 - Kerg1naido C&valcantJ. 
'I - · ctcero de vaaconcetos. 
Secretário - PeárO de carvalho 

Muller. 
AunUal - Carmen- Lúcia de· Eio­

auuta cava!ca.ntt. 
ReU!llõe! A.s seeund .. ·felras ao 

Relações Exteriores 
l - Qeor~:tno A Yei.Ln9 - ·!I:J-c.JP 

dante. 

2 - aamutoo Noaualra Vice·' 
Pr<Stdc..U. 

I - Novae.r l!'llhO. 

" - aernarde.\ Fllho. 
6 - DJ!W ·srtndelr<l.' 

1 - Matlllu OJymplo. 
'l - A..58l! Cha.teaubrtand. (" .. ) 

a - João VtllaabOu. cn••) 

t•••. SUbst1tu1dO tntert.na.moDtf 
pelo sena.c!Or Cleero tiO Vaooon<:eiOO · 

t••••) SULStltuldO ~ 
pelo senador surto cuno. 

Secretál'io - .J. B. Ca.stejon Branco 

Reuntôe.! - Segund.M•teJ.ral, ?':O • • • 
aoraa e !O rn.tnutos. 

Redação 

1, - Joaquim Pires - · Preddente .. 
· ~ .,- ·AJoys!o de carvalho. 

3 .:. Bandeira' de Melo. 

t - carvalho Gulmarll ... 

5 _ costa. Pereira. 

secretário - cecma· d8 .ReZende 
Martin•. 

Aus!llar - Nthércla de Sá Le!tiO. 
Reunlõe• àJi quartas-fe!r.., M . li 

. horaa. 

Parlamentar de Inquérito sôbre 

o cimento 

Fra.ncl.>ca Gallottl - Prealde..U. 
Mozart Lago ~ ViCe· Presidente. 

Jul1o L~ite: 

LandUipto !\]Te&· 

~lo Motkl. 
secr<tárto - Lauro parttli> 

De Reforma do C6di&o 
de Processo Civil 

Joio Vlllabo.. - PrWclentO, 

Attillo Vtvacqua. - V!ce-Prestdente. 

Darto Cardoso - Relator. 

secret4rto - JOSé da suva Liaboa. 
AuzzlJcu - ca.rmen Lücta a.e ao. 

UUlda ca,vaJC&!lU. 

ReU!llôes i.S sextas-telru, t. 1~ 
noras. 

Para estudo da concessão dos 
Direitos Civis à Mulher Bra· 
si!eira 

.Moztu1: Lago Presidrnte. 
Alvaro AdclphO - Vlcs-Pre&td6nte. 

João \Tllla8boaa •. 
Gomes de ouveira. 
AttUlo Vtn.cqut.. 

0om1n&Q; V~UI.SOO. 

V1ctor1no ·~e~ 

-
De Inquérito sôbre os Jogos 

d' Azar 

1. - lSulai de .GOls - PreszdenUt. 
a - r?nsoo d~ sanw - vtce-Pt~. 

lútente .. 

3 - Kel\.'lila!do Cava!ca.ntl - .lk· 
tato> Geral. 

' - Vtvrudc Llm&. 

I - Nova.es ~Uho. 

S<cret/lrlo - J. A. RlTUCO dt 
Alldrode. 

Os Revisão do Código 
Comercial 

1 - Alexanare Marcondes Filho -
Prtsutente. 

a - Ferrell'a de Souu - &eia.tm 
Gerat. 

I - Ivo d'Aqulno. 

' - Attillo VtvacQUa. 
~ - Vlotormo Freire. 
Se<:retano - João Alfredo RUOMO 

de Andrade. 

Saúde Pública 
Lev:llldo coelho - prutdMu, 
Altredo SimOh - VICB•PTC$1d<nte. 

Prl!CO dOI Santo.· 
VIvaldo r..tm• • 
Secret4rto - Aurea ~e Barroi BISO 

Transportes, Comunicações 
e Obras Públicas 

Euclides V1e1ra - Prestctente. 

Oootre Gomes - Vice-Prestdent•. 

Alencastro Guimarães. < •' 
Otllon Mii.aer. 

Antonio B~:tvti1a. 
(• 1 SUbstituído pelo Sr. Neves da 

aocha. 
Secretario -- Francisco Soares Az... 

ruda. 
· Rell!l1õe.s àl! quartas-!e1raR, tia Jjl 

nora a. 

Segurança Nacional ~ 

1 - Pinte. !...teixo - Pres~dentt. 

2 ..:.. Ono!re Gomes. - Vlce ... Prur~ 
ãente. 

3 - Mag;:r.lhâes sarat•. 
~ - Jsmu de Gó!a. 

5 - Silvto Otu'\o'O. 

-6 - WaJter Franco. 
7 .:_ Rooerto Giasser. 
Secretâr!O - · Ary Kerner V~lga d.t 

Castro. 

Reuniões àS s~das-te1rttl • 

Comissões Especiais 

Para emitir parecer. sôbre e 
Projeto de Reforma ConstitU• 
cional n.• 2. de 1949 

Alovsto de Oa.rvalho - Prtrut,nll_, 
· Dai-10 Ca.rctOIIO. 
Franeiscc Uallottt. 
Camllo MerClO. 

Carlos LlndfOttlberf, 
Antonlo Bayma. 

Bernard~ FUhó~ 

Olavo Olivell'Q.. 

Dom1tleoo çe<....,. 
JoAo \'lllaabOu .. 

Comissão Especial do Revlslo 
da Consolidação -das Leis dO 
Trab'alho 

• LUiz nnvco - PruldenltJ, 
Gomes de Olfrelra - Vl<»ol'rflf• 

-tente e Reut-t01 Geral. 
Othon Mli.der. 

• RUl CarneJro. 

ll:erglna!do Cava!co.nll. • 

Secret4Tio - Italina OntJ .l!NI • 

.Reunlõu i& qulntas-feJraa. to lll -------------
Ata das Comissões noru. 

Serviço Público Civil' 
l - Prtsoo <!oo sant<o - l'rOII· 

donte. 

Comissão de Finanças 
46.• REUNIAO, EM 22 DE NOVElM· 

BRO DE 1954 
(1$. a. Reunião Extraordinária) 

' - LU12 ·!'lnoco - Vlcf-l'r,_ As !6' horas ~ 30 mlnuro., sob a 
cl>Snte. presidência do Sr. Ivo d' AqUino, pre­

I - Nestor M!USe.Il•. 
C - VIvaldo r..tmr.. 

·a - DJalr srmaelro 

sentes os SrS. Walt-er Franco, APO· 
lônio Sales, Carlos Lindenb8rg, Al­
varo Adolpho, Alberto Pasqualiui PU ... 
nio Pompeu, Euclides V'ieira, Pinto 
Aleixo, Ismar de Góes, Ferreira de 

6 - Mozlll't L,&gg. Souza, Domingos Velasco, Durval 
Cruz e Carlos .. Lindenberg. Deixam 

1 - Jllllo Leite. de comparecer oom causa justifteada. 
secrettt.rto - JUlieta atbetrÓ -. os Srs. Veloso Borges, Victorino :?ret .. 

<'! .. _ .. ,_ re, Cesar vergueiro e Mnthlas Olym.-
~-- pio. · 

I. -os u qu•ttu. -s~ M U . E lia& e aprovada a ata da reunilio 
noraa. , . _., anterior. -

.. ' <- .. , I 0 ' O) I, I ' ~···;;••'•• 'j '- •: t 

o 



Inicia1ment(~ o s~·. Carlos Linden-/ coro- causa justificada os Srs. our .. 
berg usa da p.llavra para diz-er cme vai Cruz, Victorino Fr-rlre, Vel~ 
em virtude da sua eleição par::~ 3. o B::~rges, Euclides Vieira, Pint(l Alel· 
S::cr~tári-(1 vai f.fastar-;;::e da Cotll!S· xo e \Valter ·Franco. 
são. Al.!;radece o ac'Olhimento cc.r- É lida·e aprovada a ata da reuni,ão 
dial que s::m)1l'0 lhe dispensaram os anteri{lr, 
ssus pares, de -;ujo ccmviv.:o levw::• Inicialmente o Sl'. 1-fatlüas Olynl-
a5 m-el!Jc:·cs ,tcccl'àaçóe.s. pio emite r.arecer favorê.vel, aproçado 

O Sr. Prilddellte, intetpr>é:Lando o pela Comí~são, ao Projet-O de Le1 da. 
per.ts3me:r.to ·unâr.-ime da Comi.~.';i>J Câmara n." 221, de 1954. ·que ·abre 
de Finun:;u.s, t:nalLct' a ação bri!Jlll.n- ao P0der Judlciârjo - Tribunal Fe~ 
te- e pr·8dut~va tlo St'. Carbs l.in~ d·eral d-e Recursos, o crédito· supie­
d2nh2:g. d::~·2.nte ·os três anos d~ rnent:n· ele' Cr$ ao.OUO.ú'OO,OO para 
permanência. neste órg·üo têc:1íco. atender alJ pagamcnW de sentenças 
F'malfza o Sr. Ivo d'Aquino a-.fir~ judicíárías. 
mando çt;t~~ ~:ort.o d·e que o Sr J_~ill- Em se6Uido. o Sr. Alvaro Adolpho 

· denb.õ>rg no 11-ovo pJ.SÜJ q_ue Ih<:! foi }.Jl'ocede à leitura da· Redação F:nal 
confiado cJn~inu-ará trabalhando como das emendes ofe-recidas pelo S~nadv 
at~ P.?;'Jra .:' fêz Pêlo pr~stí?:i:J e cfi~ ao An-exo n.o 25 - Minlstériu da 
c~h~iÜ do Po::la .Legislat!v0. Viação e Obras Públic.J.s do Proje·to 

Em s::-sruiGa é dada a paiavr.1 no de L·ei da Câmara n." 214, de 1g54, 
Sr. A::olônio SJk.s que lnicia a lei- que e1>tima a Receita e üx.a -!i De~­
tarJ.- de S'f:U P:nec·er sôbre as €m::ndas IJ:;sa da Uníão para o ex-erc1cio !1-
.av:--esenhn:J,,S Dü Anexo n. 0 16 - nanceiro de 1955 A Comissão aprü· 
:r.iir:ist.ério da A'-'ricuitura - Prn- va a redação finaL 
jf::t-tl de Lsi' da Câmara n.o 214 cte Na-da mais havendo a trat:.1r, o 
195-4. rtt:.·t> . dstima n. Receita e ftxa Sr. Pr.esidénte encerra a nmni~o. la­
R C:;;.<:<-:·:?s:a ida. Uniã<J oara o ~xer- vrando eu, Evandro 'Mendes V1anna, 
cic:., fiTwnceir0 dl~ 1!."55, thretor do Orçamento, a pr~sente 

- par~car J:avorávcl às emendas ata, que uma vêz aprovada será as~ 
di' r;s.: I sinada pelo Sr. Pr-esid?nt~. 
2- 3- 4 5 6·-
7 81- 9 12 15 -

16 17:- 25 27 29'-
31 3ü - 40 42 43 
44 45 I - 47 48 49 
51 ~4 . .-.: 55 57 58 
00 ·611- 65 65 67 
63 71' ~ o;:J 76 B3 
84 f,ô,1 ·~ 90 91 94 
95 95 9a 99 Iíl'J 

102 104 !Oõ !D6 107 
114 115 117 118 12{) 
122 123· 125 :27 128 

I 12(.1 13J 133 135 ]37 
138 . 139 140· - 142 14.ry 
147 149 15fl 15.1 15'2 
154 156 157 lHO 161 
161 16'.) 171 172 173 
174 176 177 178 179 
100 181 18? 183 185 
18fi IS8 180 191 192 
193 195 ·- 19fl 197 ....;. 19!'1 
contra o ; vDW do Sr. F·err·eir::t-·de 
Souza - :ZDD - 2-!12 -~ 201 - 2!):1 
20B - 207 20ü 2.09 210' 
:n1 - 213 - 214 ~ 215 - 21_6 ~ 
217 - 218 - 219 -- 219 - 22ú -
e 221; . 

- Darecer favoráv-21. com :;11be~ 
mendss às €-mendas <l-e ns. : 

1 lú 11 14 
19 20 22 23 
26 :J8 3() 32 

113 
?.4 
33 

34 37 39 so r-o 
52 53 56 59 63 

'64 68 70 72 73 
'74 78 -1 79 81 -, 82 
88 89 92 93 <17 

G.• SESSÃO DA CONVOCAÇÃO 
EXTRAOROINARIA EM 28 DE 

DEZEMBRO DE 1954 
Oradores inscritos para 

o Expediente 
1.0

' Senador - Dario Cardoso. . 
2. Scnadt·l' - Guilherme Mala.qma.s. 
3." senador -· Ú·omingos Velasco. 
4:• Senador -- Apolônio Sales. 
5." Senador - Mozart 'Lago. 

ATA OA s.• SESSÃO DA 4.• 
SESS$,0 ·LEGISLATIVA EX· 
TRAORDINARIA. DA 2.• LE· 
G!SLATURA. EM 27 DE DE· 
ZEMBRO DE 1954. 

PHESIDJ!:NCIA DO SR. ALFREDO 
NEVES 

Ao:. 14 horas c 30 minutos compar-e­
c2m os Srs. S·enactores: 

Vivaldo Lima - Bandeira de Mello 
- Anísio .Jobim - l"tisco dos San­
tos ~ Magalhães Barata - António 
Bayma ·- Carvalho Guimarães 
Matldas Ol.1Jmpio - Joaquim Pires 
- Onofre Gomes - Plínio Pompeu -
Ferreira de Souza - Ruu Carneiro -
Vel10RO Borges - Ezechias da Rocha 
- Neves d(1, Rocha- Pinto .4leíxo­
Carlo~ Lindemberg - Luiz Tinoco -

101 1{)3 1os no 111 
112 113 116 119 121 
132 134 136 143 141 
14fl 148 153 155 168 
110 175 187 189 !9a 

-. Alfredo Neves - Pel'eira Pínto 
Guil1zerme Malaauias - Ho.milton No­
gueira - Mozart f,aqo - Nestor \f'ls­
sena - Cesar v,,·r]ueirn ....- Euclwles 
Vieira - Dominnos Velasco - nnrio 

2i.11 203 212 ; 
- parec-er c-ontrário às emenda~ 

de ns. 
13 
44 ~ 
85 

130 
163 
194 .. 

21 -
4B'-
87 

,41 
164 

35 
62 

109 
!58 
165 

36 
77 

121 
!59 
166 

·11 
80 

128 
162 
134 

Adota iinda a Comissão, P':lr pro­
posta do Relator as emendas de nú­
meros. 222 e 240. 

Dido o adiantado àtt. · hora; o sr. 
Presidente enc-erra a reunião, la~ 
vrando •eu, Evandro Mf!ndes Vianna, 
Diretor de orcanl.ento a presente 
ata que, uma vêZ aprovada será assi­
nada pelo Sr. -Presid-ente. 
47.• R.E1:!1'<<AO, EM 23 DE_NOVEM· 

~RODE 1954 

t20. a · Extraordinária) 

rardoso - costa Pereira - Flávio 
Guimarães - Gomes de Oliveira 
Alberto Pa.squalini - <33) . 

O SR. PRESIDENTE: 

Acham-s€- pr~~ntes.33 Srs. Senado­
res. Havendo número lega1, estâ aber­
ta- 2 sesão. Vai~se procede:ç à leit,lra 
da at~. I· 

O SR. 4.' SECRETA RIO: 

(Servindo de 2."), procede à. feit'.lra 
da ~ta da ... sessão anterior, que, posta 
em disrussão, é sem debate aprovada. 

O SR. 3.' ~ECRETARIO: 
(Servindg de 1."'), lê o seguirite; 

Expediente 
Mensagem n," 235, de 1954, do Sr. 

PresiC::ente da República, restituindo 
autó~rafos do Projeto de Lei da C.t­
marn n:' 2::lf-54, já sancionado. As 13 hora~, sob a presíd'ênch d.o 

Sr. Ivo d' Aquino, IJresentes oS srs. 
Alvaro Adolpho, Plinio Pomr-eu. Dn· Mensagem n." 236, de 1954 
niingcs Velasco. Cesar Vergueiro; Fer.- , . . 
l'eira de Souza, Alberto Pasqu,lim, Ex.:!~lentissimo Senhor Pl'esràente 
Apolônio Sales, IsrrHlr de. Góes e M;:- do ?·ena.do Federal: . 
thias Olympio reune~.!':e & Comi.:s:>.o \ Tenno a honr:>. de comllniCilr a Vos~ 
de· Finanças._ ':weixam de OlY.t:patr;-cer, sa Excelência que, no uso da atribui-

ção que me confere os arts. 70, 1 L•, 
e 8'7, U. a Constituição Federal resolvi 
negar sanção ·ao Projeto de · Lei da 
C'âmara n.o 901, de 1951 <no Sena:io, 
n." !40.:.1954) ,-que cria no Quadro r'la 
Secrf'tar~·.~, do 'I'ribtll1al de Justiça do 
Distrito Federal três funçõ-es grati· 
ficadas de secretário de TUrma f!e 
julg~>.mento, p-or comiderá~lo contra­
ri_? aos interê::ses nacionais, pelas t·a­
zoes que passo a expôr . 

A proposição adveiCl do pronunch­
mentv da Comissão de Regimento Jl"l­
terno do Tribunal cte Justiça do Dis· 
trito Federal, exarado nos autos ;ie 
requprjmento formulado por funcio­
nl!.rivs de sua Secretaria, aue vêm ,3f'·r­
vin<lo segundc nli se esclarece, como 
secretár~os ·daS TUrmas Que compó"'m 
as Câ.matas Civeis Reunidas. nos têi-· 
mos cio art. 27. § 1.0

, da Lei n."' 1.101, 
de 2!' de dezembro de 1950. 

O ofício d!l Presidência do Tribu ~ 
nal que ~ncaminha o as'>unto &. ~pre­
ciação e arir<'vação do Congresso Na­
cionai, justifif'<- a proDosta reurodu­
zhldo o fundamentQ expressõ no n11~ 
rece:- da Comissão ~ oue é o seguinte: 
tentl.o a Lei n.o 1. 301. cit~Hl.a. criati.o 
três Turmas na;: CâmarM Cfv~;>is Reu­
nid~s. para jul~amento dos feito!'~ :lis· 
crimin.&dos nas letras "a" ·e "c" do 
:::·2u arti~o 27. rlevetia ter sido cria ia 
n- fnnr.ão gratificada de secretá-:·io 
para 1as referidíl.c; TurmAs co.\,o o fi~ 
zera a Lei r.·.~ 973. de 16 df> dezembro 
de t9~9. com reracão às funções t"i(! 
se..,retário das Câmaras do' Trib'l­
nal. 

PROJETO .A QUE SE REFERE 
. OVETO: 

Cria no Quadro da Secretarl 
do Tribunal de Justiça do· D.s 
trito Federal três junções gratf. 
jicadas de secretârio de Turma d 
Julgamento. 

o Congl'esso Nacional decreta: 

Art. 1:o São criadas 1no quadro d 
Secl'etaria do Tribunal de Justiça d 
Distrito Federal 3 (três) funções gra 
tificadas de secretáriO de Turma d 
Julgamento - FG-6. 

Parágrafo único. As funções de qu 
trata êste artigo devem ser exercid 
po.r oficial ou auxiliar judiciário e no 
têrmos da tabela D, anexa à Lei nú. 
mero 9'73 de 16 de dezembro de 1949 
' Art. 2.~ E' o Poder Execut.ivo au 
torizado a abrir ao Poder Judiciári 
- Tribunal de Justiça do Distri 
FEderal - o crédito especial de Cr 
10.800,00 <dez mil e ,pitocentos cru 
zeh·os) para atender às despesas de 
correntes da presente lei, no oorrent 
ex-ercício. 

Art. 3.0 Esta lei entrará em viga 
na data de sua publicaÇão, revogada 
as disposições em contrário. 

&enado Federal, em 13 de dezemb 
de 1954. -·Alexandre Marcondes Fi 
lho Vice.lPresidente do Senado Fe 
derál no exerci cio da Pl"esidência. -
Alfredo Neves -, Ezechias da Rocha 

Mensagem n. • 237, de 1954 
Frsa: OJ?issão, deélara ainda o ·pare- Excelentíssímo Senhor Presidente d 

cer, p.remsa ser eoJTi2'ida. nos têrmos Senado Federal 
do pe''ido _dos fun~ionl'hios aue vêm Tenho a honra de comunicar a vos 
servindo como .secl·etários das '!'ur- sa Exc2lência que, no uso da atribui 
mac. _ · ção que me confere os artigos 70 

Em tace. porém, das incun1hênctas parágrafo 1°, e 87, Il da Constituiçã 
qur comoetem às referidas T~rm:t.'1. Federal, resolvi negar sanção ao Pro 
cu.k tnncioniJmentQ normal, uma '~P.z jéto de Lei da Câmara n.o 905, d 
nor semana. nãc reclama e não ocu!Ja 1951 (no senado, n.o 92-1953, que con 
rt f•mção .de um secretârio e,.-:clusi·,'o cede a pensão mensal, vitalícia, 
')ará rRda uma deles <"1Ue aauêles ·!,::.- Ct$ 3.50Q,OO ao Professor Luiz Alve 
verPs de modo algum a"hc::(lrv~m. nqr"!~e dos Santos, por ·considerá-lo contrá­
o!!e a ini;.iative.. sem dú~ida, adjá•Tf:l. rio aos, interêsses nacinnais, em face' 
nao se amsta às severf!s: imuosif'rí~s das razões que passo a expor. 
de'lta quadra de Umit-~~no do crPsci- A sttua~ão financeua do Tesourc 
~e~•tr- das riespesas núhlic.a~ e conten- Nacional desaconselha quaisquer au· 
eao dos .gastos com o ne>:c:oal. AÕ con- mentos de despesa pública que nãc 
trár-o d'roue a.conh~cia em 195-L Qlla.n- sejam exigidos por necessidade ina-
do a idéin vPio a lume, a coniunt~lra di!t•1el. • 
qu~ ocoiTe nP.() l'lrirnite a mínimA: dbA- Acresce que as medidas. como a de 
rahdadP. ou facmdgde oue 9PTRVP as que cogita o prOjeto, visando atendet 
ob:tiP"acões do erti'tio sem rf'_c:nonder 8 a situações isoladas embora justas 
evid~nte e impret~rfvel exigência do não obedecem a critérios preestabele-
serv~çc. cid'Js e dão marp:em a abertura dt 

'l:'r~ta~se, na. hiOOte'se, menos de precedentes suscetíveis de ocasional 
"'CUCIJl p.rovacla necf'.!"5:idade de traL,1.~ novos e elevados onus para os cafr€.1 
lho .. do que de deferir nr'etel'l'ifio ,-"(1$ pi1b!ic·cs. 
c;ervidores, a. oual, por mais sim~á*ica Assim é que, em situação seme· 
o:ue seja, pede aguardar melhore-s lhante senão idSntica a do professor 
dms. que a projeto beneficia, haverá. segu· 

Na oontin<zêr.cia de ne!!ar sancão a· ramente. no país, rhuitos outros. cida· 
rnedi<'!as dêste uênero, cabe a.ssfn.'lfsr dão~.· com longo~ a~cs de de.dlc~do: 
~ gr~ve encruzilhada oue 0 uaii'l -'le- ~erv1~?s ao mag~.tértn .. que f1canar,r 
• 1'0nta, com os recurSos -es~ot-1dos mvesüdos no Iegi~lmo direito de plel· 
Pllra cobrir _a desprooiJJ'ClonaJ at?TR.Va- tear ~o ~ta do. 1g_ual fav~r,. de ve: 
rao -do.:: encar!!o~ dn Tesouro e- dian- qu.e. ~a~ e admissivel a h1~otese d4 
te ~o deficit im~vit~.vel a P.Xitrjr. nOV'1.•; P!IVl~egws em. face ào precei_to cons· 
a'Jê!·'JS ao contribuinte. Privado r.e tituClonal de 1gualdade de todos pe 
'lntoridade m0ral est.aria 0 Poder Plt- rante a leL 
bi;co se, rtntes df! qualouer m~ i ora~ 
~ão de trirutos. ttão coibisse fjrme­
m-entP os di!=:lJêndtos prescindíveis e 
menos Urgentes. 

;Ante as p~:mder:acões· que ficaram 
f~lta.'3 e considerando qu-e a inexistên­
ma das funcões grati.ficadas. previshs 
no pro.feto. não P!;tá oravn.tYmdo P.m~ 
ba!'aço aos t-rabalho.!'~ iudiciárlos ·e i\ 
ação das Turmas, afirmra-~::e demonr.­
traCI.o qu~ o veto a pronosicão encmÍ~ 
tra fu.'ltíficacn.o e auõio na segun.ia 
condidio instituírla no § 1." do õlrt. 
70. d_o:.~ ·constituição, ·p-ara a i-ecusa de 
<;ançag ~ 

' São ~tas as razõ'es que me leva-
ram a negar sanção ao proíeto r.m 
cau..:;s.., o.s" quais orli submeto à· elevfld~ 
aore-:'íação dos Senhores Membros do 
C0n~esso Nacional. · _ · 

Rio >i"' Janeiro. 24 Ne dezembro t:e 
1954. - João Café Filho. 

A Ce~missão Mista incumbida do 
relatório. 

Deve se considerar, outrossim, qu 
às. pensões concedidas aos própri-J 
servidores. p-úblicos, por fôrça das dls 
nosicões legais em· vigor, e dependeo 
tes d~ .descontos feitos durante tõd.a 
sua vida funcional, são, v.ia de regr~ 
fixadas em limite inferior ao estabt'! 
leddo no caso em exame. 

Enfim, cabe ressaltar que providên 
clas des<:a natureza condUZiriam 
E<:;fRdo a assumír funções de ampar 
Q.ue, ~m verdade, não lhe cabem, se 
não em casos excepcionalfssiJr>r-s .-

São estas as razões que me Ievarnr. 
a vetar o projeto em cau.sa. rs.., quR: 
ora submeto à elevada apreciàçlio dil 
Senhores Membros do Congresso Na 
ci0:19.l. 

Rio de Janeiro, em 24 de dezembr· 
de 1954. - João Café Filho. 

A Comissão Mista incumbida d· 
relatório.-



PROJETO A QUE SE REFERE 
O VETO: 

Concede 'a penstw ·;,-tcnsctt, vita­
lícia, de Cr$ 3.500,00 ao Professor 
Luiz Alves dos santos. 

o Congres.sp Ni\Ciona1 decreta: 
Art. 1." E' concedida a pen:>Ua 

mensal, vitBlícia, de Cr~ 3.500,0'G \três 
mil e quinhentos cruzeiros), ao Pl'o­
fessor ~íz Alves ~os Santos. 

Art. "'·o A desp.zsa com a pensão 
de que trata o a:t. 1." co-rrerá à cori.­
ta aa verba orçamentál·ia do Ministé­
rio da Fazenda, destinada aos pen­
sionistas da União. 

Art. 3.o Es-::a !Ci E'nt:rará ern vigor 
na data de .sua puc!icaçáo, revogadas 
as diSposições c:m conh:ário. 

Senado Federal, em 15 de dezembro 
de 1954. - Alexandre 111· arcondes Fi­
lho, Vice-Presidente do Senado Fe­
deral no exercicio da Presidência. -
,A.ljredo Neves. ~ l!,'zechia.1 da Rocha. 

Mensagem n. 0 238, de 1954 
Exceler:~ís.simo Senhor Presidente do 

Senado Federal. 
Tenho a honra de co::nunicar a Vos­

sa Excelência que, no. uso da atribui­
ção que me conferem os artigos 70, 
parágrafo 1. 0 , e 87, Il, da Constitui­
ção .Federal, resolvi negar sanção ao 
VrojGto de Lei da Câmara n. 0 4.218, 
de 1954, (no Senado, n. 0 220-54), que 
D.utoriza o Poder Executh•o a abrir, 
pelo Ministé1·ío da Agricultura, o cré­
dito especial de Cr$ 500.000,00, para 
<Jcorrer às despesas com a realização 
da Festa da Laranja, por comiderá-lo 
contrário aos interêsses nacionais, pe­
las razões que pz.sso a expor. 

A. atual coniuntura econômica-fi­
nancelra, que atr(lvessa o país. está 

·a. indicar que o Govêrno promova, por 
todos os meios ao seu a!cance, o ,equi­
líbrio orçamentário e o snne:amento 
das finanças pUblicas. 

Não é de acolhet'-se, portanto, qual­
quer previdência da natureza do caso 
em tela, uma vez que a situação do 
Tesouro Nacwna1 não comporta novos 
compromissos, senão para çs ·que ae 
tenham Como de caráter obrigatório 
e inadiável. 

São estas as raz6es que me levaram 
a vetar o projeto em causa, as quais 
ora submeto à elevada apreciação dos 
Senhores Membros do Congresso Na­
cional. 

Rio de Janeiro, em 24 de dezembro 
de 1954. - João. Café Filho. 

A Comissão Mista incumbia do 
relatório. 

PROJETO A QUE SE REFERE O 
VETO: 

Autorizo o Poder Executivo a 
abrir, pelo Ministério da Agricul~ 
tura, o crédito especial de ....•. 
crS 500. o.oo,oo, para ocorrer as 
despesas com a realização da Fes­
ta da Laranja. 

J Congresso Nacional decreta; 
Art. 1. o l!: o Poder Executivo auto­

rizado a abrir, pelo Ministério da Agri­
cultura, o crédito especial de Cr$ 
500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros) 
pal"a QCOrr~ às despesas co ma reali­
zação, em julho de 1954, da Festa da 
Laranja, na cidade de TP.qnari, no Es-

. tado do Rio Grande do Sul. 
Art. 2. 0 Esta• leio entrará em· vigor 

na data de sua publicação revogad~ 
as disposições em contrário. 

Senado Federal, em 13 de dezembro 
de 1954. "'- Alexand.re Marcondes Fi­
lho, Vice-Presidente do Senado Fe­
deral, no exercício da Presidência. -
Carlos Lindenberg. 

'Mensagem n. o 239, de 1954 
Excelentíssimo Senhor Presidente do 

senado Federal. 
Tenho a hDnra de comunicar a Vos­

sa Excelência que, ·no uso da atribui­
ção que me conferem os artigos 70, 
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parágrafo 1.", e 87, n, da Constitui- 1 blioos "" par das vantagens dos em~ I 
ção. Federal :as. -olvi. neg·ar sanção. ao I nregndos das. ~uta.rquias industriais, 
PrOJeTO de Lei da Camm:a n. 2. 4%, dG como a, partlCipaçao nos lucros da 
1952, (_no Senado, n. 96-54), que crü!· emprêsa e à percepção de ·favores 
o Instituto de Aposentadoria e Pen- · excepcioilais em ·lUas operaçõ:s par­
sões dos Econonnários e dá outras ticulares em empréstimos ~om a., res­
providência.s por consider-á-lo CDntrá~ pect;Vas Cai:(as, seja pela red'JÇúo da 
rio aos interêsses nacionai.'5 1 pelas :ra- tlxa de juros, seja pela di!aw.ção do 
zê:;s que passo a c;xpôr. pr:tzo ãe amortização. 

PROJETO A QUE SE Rm,.,E:R~ 
O VETO 

'l'nOJ'J;TO nE LEI DA Ci\M!'L~A 
N.0 96, de 1954 

Cría o Instituto de ApfJ~entac!O• 
tia e Pensões dos EconomiáriOJ1 
e dá outraS p:ovidências. 

Hã, para· isso, uma razão de prin- Não se Ümita, iJOrém, o urojeto a 
cipio. Desd-e alguns- anos todos os cs- cor..solidar essas regalias de- exceção, 
forças no campo da previàênncia so~ mas transfere, também, às Caixas 
cial, especialmer1te de parte do Poder :Econômicas os ônus, não só nas ctes­
Executivo, se têm orientado no seU- pesas administrativas dos servií::Os de 
tido de dar org::nicidacie ao nosso sls- aplicação das reservas técni.:-:8.~ e pa­
terna de seguro sccial. São notórias as trhnonhis .do IAPE {al"t. 7.'}, comD 
tentativas já encaminhadas, senão e::n os da prestação do~ servíNs de as­
favor da unificação das instituiçóes sistência aos seus segurados direta­
de previdênncia soclal, pe1o menos mente pe1as Caixas EconQ.m1cas e seu 
tanto em Vista dar-lhes urna legisla- Conselho Superior, em condi~óf'.s rnal 
ção un-iforme. definidas (art. 10). No QUe ~OU{!erne 

. ,g êsses servicos s.ssi::;tencials contra-
o_ prOJEto de lBi em aprêço v~m 1 põe-se 0 pro.leto, SI.liás, frontalmente, 

quebrar a marcha dessa progres.sJvar. às ·assentes linhas da nolítica de con­
transforrnaç~o, g~ral d_o nosso siste- gte~acão de todos os· serviços de tal 
ma.?e P_rev1den~1a Soczal, como a ex- natureza. 
perlemlcla de vmte anos ditara e co~ 
mo determinara o Govêrno Federal 
desta há mais de dez anos, isto é, 
pela uniformização dos vigentes pla­
nes de benefício e pela unificação das 
~;xistX:ntcs "iT~-;,tituições executoras, cria­
das, origináriamente, dentro dos qua­
dros de cada emprêsa industrial e, 
mais tarde, dentro dos limites de cada 
classe ou ramo çte trabalho tl·ansfor­
mact.as, ulteriormente, nos respectivos 
Institutos e seguidas dos outros Ins­
titutos de maior porte. 

Essas novas diretrizes de reforma 
.sistemática foram cstegóricamente fir­
madas no Decreto-lei n. 7.5:?5, de 7 
de maio de 1945, - Lei Orgânica dos 
Serviçós Scdais do Brasil - produzin­
do, posteriormente, n expedição de 
atos executivos tendentes à consecucão 
d<Js objet!vos oolimados, como, Por 
uma das ultimas decisões do Govêrno 
transato, a fusão de tôdas as Caixas 
de Aposentadoria· e Pensões em duas 
únícas Caixas de jw·isdição estendida 
a todo o território do País .;.... medida 
esta suspensa temporáriamente para 
~eu melhor estudo e re-centem-ente 
p-osta em execução com maior riO"or 
ao determina:r-se a iusão de tôda; u~ 
29 Caixa~'! existentes em uma única 
de âmbito nacional. 

Els porque razão alguma justifica 
que, a esta altura, se venha a criar um 
novo Instituto, mo1·mente se se aten­
tar para o fato de que o novo organis­
mo se constituil·ia pnt meio de um 
destaque da organizacão atualmente 
_existente. -

Por outro lado, não apresenta con­
sistência bastante a imputação de ser 
pràticamente inexé!cutável a obriga­
cão iinpo.Sta às 0aixas · Ecunômicàs 
'F'2derai.s de tran:sferir, por ocasião 
da apcsentadoria concedida :1 seus 
e:nnre;aclos, vultosas imnortâncias 
nara ~ervir de c::~.uitaís de- •.:-:-1bt:rtura 
da sobrecarr?;O. fillnnceiro. oio IAPB 
decorrente do excesso dos ;·alvr:es da~ 
peneóes de a..-,osent2.doria tt 1~0% dos 
vencimento.:; finais sôbre os das apo­
sentadorias normais dos bancarl~·s su­
.ieitas a um baixo limite ãe Ffllário 
de cont!·tbuiç[io. c isto .sob J ~unda­
.mento de exigir tais transferéncias 
imediatas disponibilidades "lnanceiras 
~uperiores às suas pos:;ibilirhdes nor­
!11ais. No ent.lmto, a solução r1roposta 
no 1.1roieto de lf'i para eliminar tal 
inconveniente, criaria nara o IAPB 
sítltac3o" muito .mai~ embaraçosa, pois. 
nelo dL<::nosto no art. 11, seria imPos­
ta a ê"se Instituto a '1norma" de 
tranf':fP.l'ir, "em prazo não "'xcedente 
a 180 rHas". as reservas técnicas, dos 
seQ'urados ouP. fossem intesrrar o novo 
rrst.ituto (TA ~B), donde se pode in­
dmir, admitido ·um contingente de 
6 OO{l segtwados a transferir com suas 
rf!<::ervas tP.cnícas. constitufdas desde 
1fl3S em cêrcf"t de metade dos casos. 
implicaria tal obrig~ção para o IAPB 
no nag~mento. a curto nrazo de uma 
SO)"Yia de um:;l.S noucas· centenas de 
milhõe.<: de cruzP.iros. muitO além de 
suas atuais possibilidades fin:mceiras. 

· Ademais, 'por muito aue se !ale em 
economi!l na justificação do projeto, 
a. ·verdade é que o Instituto provoca­
ria desnesas fl.dministrativas desuro­
porcionadas, e no•que tange ao auro­
veitamento dos et:1uipamentos admi­
nistrntivos, viria tra7.er outros des­
c,F'tdícios nor fleJ" '''<~is um 8 "'stabe­
Iecer muJt.iulfcidade P uara!elisrno df' 
~ervicos. E a contrib:,ição. ou e· seria 
1111nosta à.s Caixns loiconômicas Fe­
derais -rara num11t~nCão do novo Ins~ 
titut-o. "rle 18% (dewito por cento) dos 
vencimf'ntos de Feus servidores (le­
tra h do r~rt. 6. 0

_). seria, de acôrdo 
com RS inforrnacões d'os órgãos técni­
r.o::, n.~ ?reviMn!"!.h. ~unerior aos seus 
Rtn.ai.<:: 1":011'1.-:rornissos para com o IAP 
dos Bancários. 

Finalmente, a matéria considerada 
na pronnsícão. conforme já a.sslnala­
mo.!'!, meJhnr noderá s~r atBndida no 
nrojeto õ~ Lei Org8nica da Previdên­
cia Social. em andaménto no Con~ 
gre....<::So Nacional. 

São estas as razõe-S que me tevaram 
a vetar o projeto em causa, as quais 
ora suhmet0 à elevadfl aprac.nção dos 
senhores Membros do Congresso Na­
cional. 

Com efeito, o projeto de leí em cau­
sa, cont_rariand~ essa evolução na.tu~ 
ral -~ ~wergindo dos. princípios bási~ 
cos Ja Incorporados no projeto da nova 
Lei Orgânica da Previdêr ..:1cla S-ocial 
ora em traníit.ação pelo Con,.resso Na­
cional, dispõe sôbre ·a criac"'ão de um 
novo instituto, a fim de si~plesmente 
acolher, em regime especial, cêrca de 
6.COO segurados qu-e t~:mto monta 0 
número total dos empre;rados das Cai­
xas Econômicas Federais e do seu 
Co:nelho Superior. Pretende-se jus ti~ 
ficar a criação dessa nova instituicão. 
cem a alegação de que a vigente· fi­
liação dêsses economiários de Ins­
tituto de Aposen-tadoria e Pensões 
dos Bancários .. UAPB). determinada 
pelo Decreto-lei n .. 627, d'e 18 de 
agôsto de 1938, não se coaduna com 
a sua reconhecida condição de ser~ 
vidores públicos, além de, com isso, 
libertar tatnbém as CaixaS Econômi­
CflS Feden1is de ot>rigações financei~ 
ras a· elas insunortáveis e de facultar 
aos chamados 'economiários serviços 
assistenciais à su~ pl~na '~1\tisfação, 
como os de rrue, até então, dispu­
nham por iniciativa partictliar das 
Drópria Administrapões das respecti-
Vas caixas Econômicas. Rio de Janeiro, em 24 de de?.embro 

Não se quer ·considerar aqui a po~ 

1

1 rte 1954 .. - Jodo Café Filho. 
si.ção singular dos econom1.:trios que 
gozam de todos r:s direitos e prerro..; A Comissão Mista incumbida qo 
~{ativas inet'e...nt.e.: aos servidores pú~ relatório. 

o Cong1;esso N[lcionnl ctcct·eta: 
Art. 1.0 "Fica criado o Ins.ituto cte 

Aposentadoria e Pensões dos EcJHO"' 
miários {!. A. P. E.>, cum p:!rso­
nalidad ejuridica autárqUiCa, ~~ n~lo 
como sede a Capital da Hmcc .11;;a. 
sob a fiscalizaeão do 1\im1stt<"rv ~~o 
Trabalho, lndúÊtria e Com~rc18 

Art. 2.0 o Instituto scra ~Htmmls­
trado por um Presidetlle .Je nonlelt""" 
ção do Presidente da RepUtwca, ne 
preferên'cia dent:·e os se~;uractos c"J\1. 
mais de 5 cincoJ rmos de efetn·o ser­
viço. 

Art. 2.0 oaveni. um Cons:olho li'iS .. 
cal, q\·,,~ s<:rà consti.uido :te um ,.e .. 
presentrmte do Conselho "5ve::-nor, um 
dos Conselhos Adminis!rat.ivos d!'S 
Caixas Econômicas Federais e tt:JIS 
eleitos pelos segurados. 

Art. 4.0 O PreSidente e os M<~l!l• 
bros· do Consell1o Fiscal ~el·âo <'-125 ... 
tados dos respectivos cargos ou !un• 
ções que estiverem ·exercenao, e'Jm 
todcs os direitos e v.antagens 

Parãgrafo único. Serà ~t,r"J -:.u!C:<; a.o 
Presidente uma gratificaç2.o de ~'e;m.o:­
santação, nrbi.racta anualmente peJO 
C:msdho Flsral, não cxcLOdendo n. 1;3 
(mn terçOJ de seus ven.::imento•o. 

Art. 5.0 Todos os fullc!.Jnt.n~s e 
emp·egados que exercere:rq. ~atlviti:1ne 
no Conselho Superior e nas Caixas 
Econôlliicas Federais, são s~gura.:wa ;.:__\ 
obrigatórios do Instituto ~~·:ado p1Jt 
esta Lei, indepenl~ente de idade e de 
inspeção de saú.de, 

§ 1.0 A partir desta data os &er• 
vidores serão admitidos após :::prova• 
dos em inspeção de saúde, sendo qu.e 
os com idade superior a 16 itr"i.t•bt. e 
seis) anos deverão recolher ao lns'" 
tLuto tôdas as contribUições cteviQill! 
a começar daquela idade. 

§ 2,0 Poderão ser segurados tacui• 
t.ativos os Diretores do Conselho EU• 
r:erio:- e das C::~.ixas E~::Jnômicas r'·e· 
derais, independente dos reqms;tos qe 
idade e insr:-ecão de saúde, desde que 
fiquem sujêítÓs a um pertodo de ca• 
rência de 5 (cinco) anos, [:ara efei­
to dos benefícios, de aposentadoria e 
pensão. 

Art. 6.o A receita do Instituto será 
constituída: 

aJ uma contribuição oong_t:ona. 
dos seus segurados, que sera uxaaa. 
anualmente. variável de 5% f cinco por 
cento) a 8% (oito por cent::n bóhre 
os respectivos vencimentos •nensaiS; 

b) uma contribuição obngatór1a ao 
Conselho Superior e das C3.B[~S E.co.­
nômicas Federais, correspond~r,:·e !l 
percentagem de 18% (deznito por, 
ctmto) sôbre os vencimenl;os de seus 
servidOl"~S: 

c) rendimentos d~ patrünónio dO 
Institu~o; 

d) contribuição referente à quota 
de P1·evidência, qcu recairá sôbrE' oS 
juros superiorel'i a Cr$ 200,00 (duzen ... 
tos cruzeiros). pagos ou cre<.hí'<>dc.!!J 
pelas Caixas Econômicas Fede':'aJIS ou 
Estaduais nas Contas de depósito<; 

Art. 7.0 os fundos do Inshtu.t0 se• 
rão. aplicados de acôrdo com af ms• 
trucões e normas do Serviço AtuanaJ 
do ·Ministério do Trabalho, Indústna 
e Comércio. 

~ 1.o As aplicações referrdas neste 
artigo, se processarão Obrlgatória• 
mente e sem ônus para o T. A. P. E., 
a-través dos serviços técniCos e espe .. 
cializados do Conselho superior e das 
Caixas Econômicas Federais 

§ 2.') A tt1.xn rnécUa cte .iuros de to­
dos os investimentos não ?oll~rã nun. 
ca ser inferior à que sirva de base à 
avaliação atuarial, acrescida de· l% 
(Um por cento) ao ano. 

Art. 8.0 O instituto con~~del'i\ r.os 
se11s segurados bene(ícios 'Jb:r-;atórios 
e facultativos. 

~ 1." São fenefie1os obriga/Grlos .. 
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. a) aposentadoria· nas mesmas c01~- devendo- correr ns- ações· o.e :mu 1nte• 
d.içõcs dos funcionários públicos; rêsse s.erante os Juizes dos Feitos da 

ti) pensão. €m caso . de morte, pa- Fazenda Pública Nacional, Sé)D o pa• 

rior desta lei, t6daS as 1ntonnaçõl'S § 2., os vencimentos do· cargo 
e esclarecimentos necessários pata gratificações das·· fuu~ões dê· que trata 
cumprimento d2 suas obri.g.ações e êste artigo serão .os ftxa.~1r.~s no artigo 
objetivos. 5." da Lei n." 499, de 23' de novem-ra os·· beneficiãrios: trocinio de seus represen:ant~s legais. 

c) as:::;l~êncla médica e cspet;ializa- · Art. 12. Trinta. dias apó~ a nut~U· 
da, odontológica, cirúrgica e hospita- cação desta lei, o poder Ex&JUt~VJ. no-

Art: 14. .As importâncias· t'<Jferen- bro de 1948 .. 

lar: · meará uma comissão orgamzadora. do 
n1 amdlio-nlaternidade; Instituto composta de um Presidente 
e1· pensão, ~11). caso de cumprünen- e quatro membros, escolhidos de pre~ 

to de pena. ~ara· os beneficiários: . ferência dentre ·os servidores ·do con-
n soCf''"!'OS farmacêuticos, mediante ·selho Superior e dus Caix:x:> E:<.·on5ml-

tes· às prestações de beneficio ou au-: Al't. 3." Os .Presid::!7ite3 dos Tri ... 
xílio, ressalvado o desconto relativu à btinais Regionais do 'l'r>t&aiho das 1. 
obrigação de prestat· alimE>ntos, reco- e z.n. Regiões prom-!'lv~~·ão o. in.<;tala· 
nhecida por via jt!dicial, -nilo estão ção das Juntas ora ~r: tri<;>.s, denomi~ 
sujeitas .a ·Sequestro •. arrestes ou pe.. nando-as _numêricrun~me~ segundo a 
nhoro.. . ' ordem de instalaçãO. 

lndenlze:./t(l pe1.<J preço do rust0-: cas Federais. Art. UL Esta lei entrarã em vigor -Art. 4.,.. Os manda~:o~;:Odos Vogais 
·g) au~dlio :ení'ernlidB.de, ·l?Bd~ que Parágrafo único.· Compete à comis- .nn. data de sua publicaçãO, \revogadas de.s Juntas de que trata. e.:. h~ lei ter 

as dis.oosi~õês em· contrário. minarão ,.::ilnultâne'ttme .. 1te con'l os do o ConSelho S~perior. e as .cmxas Eco- são organizadora apresentar no Podrr 
nômicas deixem de. preszar dirctmnen-. Executivo um. anteprojeto de erguia· 
te de conformidade com seus ;·especti- mentação da present-e lei, omida a 
\'OF: reqimentos internos. Comissã.o .de atuârios de qu~· trata o 

OfícioS: . titulares .ins mB.is Juntâs· das resptr· 
...:... Dois, da Câmara dos Deputados, tivas jurisdições, atualmente em cur-

comunicando a remesSa à ~nção dos so. • · · · 
~ 2.0 São beneficios facultat1vos, os ·art. 11, núruerõ U. ,.... · 

· &eetum; des·iriadOs a cobrir, de qual- 'Art. 13. O Conselho superior, as 
quer forma. riscoS .sociais ou a i·efOr- Caixas Econômicas Federais 'e o .rns­
~ar. p.restações norniais dos oeneficirjs tituto de. ~posentsdori:i ·c Pzmões· dos 
obrilratirrios: ;mediante nontrJbuições Bancários prestarão à comis!\áo orga­
sunlPmentares. nizadgra de que trata. o·.art.igó ful~-

Projetos de Leis ·cta Câmara ns. 162 . Art. 3.0 São cl'iados no Quadro da 
c_ 359-53. , Secretaria ·do. Tribunal Regional d 

- Cinco, da mestna _Casa; sob ·nú~ _'D'abalho de São Paulo os seguinte. 
meros 1. 792, 1. 787 •. 1. 771,- · 1. 772 -~ c cargos: . 
1. 693, . encaminhando. autógrãfoà dos ·a) ' isolados . de proviménto em co-
seguintes missão: · 

<N> 1.6-62-B-54', na Câmara) 

Art. 9.0 As bases. dos ben.e1:lcws 
ob'rhat.6rios cOm exceção dos previf'­
tos Íla letra "a", ~ 1.0 , do at>tigo wte· 
t'ior. serão estabelec'!dRS na re~mln­
ment~wão desta lei. -de ~.côrào Com t'!S 

· penalidnd~t~ financeiras, ot>s~l"\'ads.s; 
no enta.,t.ro, as:se711íntes no:rmos· . 

I ~ Beneficio único nor invalidez ' 

. AÜtoriza ·o PÕà.er E:c;ecutivo ·a abrir, ·p;lo · Ministério dá Educação e 
Çultura, o __ crédito e.special ãe CT$. 3>!So441,10, ·para pagâmenta. de pra­
oratijicaçiia de 'fi1,(J,fl_i.stérto a· .Pro 'je~sores-· do_ mesmo.: ·Ministério·. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: · permanen·e ou temporãria, inclusive 
a velhice. Com base no vencimento· 
biteçrral no sev.urado. · _ 

.;,_ H ._ · Pén~o. ·co'nstituida de uma. 
QUota fixit e. de ... outra· V!'l.ri•'p·el ·o•le 
corresnonda .a majoração -feita, se~ 
crunrio o númeí·o de· comOonf.nt;;:s da 
famfll~ ~cio servidor. subordinado .. po .. 
rém. ao Jimftp do vencimento do se-r 

· Al·t:._1.0 E'' o P~cter ~P.~Ú~1Vo ~uto.rizido n ·abrir, pelo~ h.iinisWrio da 
Educaçao ~Cultura, o·créd1to especial de Cr$ 348.441,10. (trezentós e qua­
,r~nta_ e oito~.::nü, quatrocenw~ e quarenta·e :um cruzeiros e._ dez-centavos) 
para paga_ment< •de gratificat;.f:o ·de magistkrio _a que têm direito de acôTdÓ 
com o õe.creto~le~ n.? 2.895, · d.e ~1 de" dezembro de 1940, modificado pelo 
de~e_to-I_et n.·G 8.-3~5 •. de 7. de. dezcmb:to .de 1945, os ·segUintes professores 
do ·me!J.monncto Ministcrio: · 

iW''f>riO falPCido. . . ~ _ . 
ITI -· A . pensão tenmorãria., para 1 Antônio F'raga ·Rocha, pl"ofessor catedrático, padfão "0'~ · 

Cf!da filho e enteado de oua1:111er dm~ da F'ncl.~ldade de 'Medícinn da . Universidade do Recife 
d1f'~ .ri bf>m ,com à pJn·n··ascend>mtPs .in~ {período de 1-1 tlc 50 a 31-12-50>-._ ......... · .•. .. : . .... , .. 
y{lllrios, no .ca~o· -dé ser ,. · Fe"turado 2 José QUitltela· Cava1cant,( pmfessor co.tedl"ã.tico, padrãa 
soltP.iro 0 nvlú"Vo, .sern filhos ·!).em en- "M~_, d3 Faculdade de lJrreito de Alagoas <periodo de 
tP~d:c;:- se,..á. '-paga. déF.rie,· qu~ · ne,lo. _.·2'i-4-50 a 31-12-52) •............••. : ................. : ..• 
cnmnrovnda : a ,.dependência. econó- 3 Dur:al dE- Almeida. BatiSta Pereira, <professor .catedrático, 

. mkn. , · ~ padrão ~'0" da Faculdade F1uminensc de .MediCina (periodc 
Art. 10 .. ps · serviçõs de: assistência- de S-12-50 a .·31-12-52) ........................... : •. ,, .. 

eJTI ..,., ... <~l fle'·Rn (1h._,.,..,+,; .. i~n·~~:!:Tit-'"' cnn- 4 Lauro Antunes de Magalhá~,: professor, padrão "M", da· 
tr~tflrlns, no· caSo de ·não .n'ltlerem o Faculdade de Cinrrgia elo Pará <período· de 23..;1~50 a 3l de 
c .. n.;c:Plho Plil)f>tior C· as CaixM· F.co- ~ 12 de 1952) ............. · ......... : ~ •.. : ...... :.; ........ . 
nôrriiCas-, ·Federais prCstá-JOs direta- 5 .Antôniç, Acatauas.su Nunes Filho professor, padrão "M". 
m".,tP. ' · ' , · . da FHculdade. de Medicina e Cirurgia do Pará (período de 

l'~rrá.Q'l'afo .r único .. o· Consf...Ino· Fi R-· - !!3-1~5q a 31-12~52) ....... : . ........... • .............. .. 
c:tl 't"lrovP-rá no sentidn de· que. não 6 ~rnr:::to Lopes da Fonseca. COQta.: .Professor catedrático 
eYc.t>dst n11nr..a. a 1net. <dez 7'0t centol padrãc "(l'. da Escola NacitmaJ de Engenharia· da. Univer.:. 
d::~ t'P.ceít.R 'rir> Tnstituto. a desoesll. dt_- sidade de.. Brasil .,... falecido em 14 de dezembro de -1952 -
reta ou .in~it:'''!t.R. nertinente aos r.er.. ,c tpP.rodn de 11-12-49 a 13·12-52) ........... · .............. .. 
vicru:: de_ as.c:idP.neia. • . . 7 Inácio Dias castro. professor, padrão "K", da Escola 

Art .. 11. o Poder .E'tecutivo. b~ixa.rã Têruica à e. São Luiz, Maranhão (perodo de ·~-6 a 31 de .· 
o reR"ltlrm1ertto neceEM~-TíO il; ~xe_ruçf.io 12 ,do 1950) ........ · ................... · ............. · .... ·• 
d~ nrP.~ent.P 'lei.· cme ent:r:Jl'á ~~r.,· utrznt: 8 ·Fernando Leite, professor catedrãtico, padrão "0", da Fa-

. 6n (~PRsPnt.l)) dil'ts il.nós ··;rua nu'hlic:a... culàudé de.,.Farmácia e OdontDlogia do ceará·· <período' d~ 
ção. obl>n,,.;~ ... o: M ~~Q'ltfnt.e..c:·:norin>t.s: 8~12~50 ·a 1-12-52) ......... :: ................ · •. : •. -.....•..• 
· 1- o Tnc:t.;t.uto de· Anoinnt.ftdOl'tft e 9. E'dg~r ,Val~nte de Lima~ professor catedrático, padrão' "M" 
PPnroes do..~ B!lncR;rios trsmr:feMrtt. em da. Faculdade de Direito .de Alagoas (perfodo dé 2-4-52~a 
pr::~:r.n u~n· f!xcedPnt.P. a. :130 -r cento e 3-1:.12-52) .............. ! • ; •••.••.••.••• · .................. ~ .... . 
ottPnt.a' diAS, contflàos da. N>:<!'Ulamen.:. 10 -AUwrto AlVes. da Silva, professor catedrático,. padrão ':'_0" 
tar;;;o r'la nre~Pnt.P lei.' as t'e!:;ei'va.t.:! t~e... da Faculdade de Ciêucias Econômicas da Universidade da. 
nieM dos s~q~n·Rdo~ ·oue.int.9.c:m:.rem o Bahü <periodá de'U-12-50, q. 3l~l2-52l ... ; .............. .. 
!J"'~tit.ut.n cfflldo .not' P-sta lei 11 João Saboia BarbOsa, professo! catedrâticó, padrão "0" .... 

'I1 - !=lP:'l'll. nnm~nd~' mn~ comis~!io üo Colégio Pedro I! - Externato (pcriodo de 23-2 a 
J)RrSJ PfPito ide~!=:~ trsm.!=:fP'fP.n~in. cons- Sl-12-52) _ .............. · .... , •. ; .............. : .......... : ... . 
tit11írlS1 de s· fcinco) ~tuãrios. ·de me- .12 A.nt.õnio Vandick de .. Andratle Ponte. professor catedrático, 
ferP.nc:ia rér1t:f.~Pnt.:mtes. · ,t'f!sn~c~iva- padr{C ~1 0", da Faculdade de Farmácia e Odoútolola. do 
:rnPnt.f': do 0P.'t)art.aníento ·"N"~cioti$11 a e Ceará (periodó de s-~2-50 a 31.:12-52) ... · ....•... ; .......• 
'Pt-Pvidil,ncht, Rociah~· rlo tn5;tiu,to fie 13- Amélia Moreira de SOuza, professor, padrâo..toK•~; do·Insti .. 
Anoseritadoira ·P. PPn~nes ,rin!l Bq,,ri!i- -tut()_Benjamin Constãnt (período de 13· a 31-12-52) :: .. 
il"'c:. A .... · Tnc:t.H11t.o r:rlrvlo nela. t)resen~ 14 Eugênio Rime, -professor cíttedrático, padrão "0", da Fa.· 
te ·Ieí~ do~ r.nn~Plho· Rnnerfor. ,. tfn.q cuJd&dP Nacional de Arquitetura da Universidade do Brasil 
Con!>:PThOs .1\l'fl'i'lini~:t.TJ\tivos das:cafxatf !per;odo de 28·9-18 a 31712-52} ....... :. ·~ .............. d. 

Ecro,../lftl.ieR~'~' FedPl'ain:· . 
TOTAL ........ ,. ,. ............ "··· " ... "" • ••••• .. . 

Cr$ 

18.000,00 
\ 

36:953,30, 

12.387,10 . 

81.873,50 

· ai:.m,5o 

18.043,40 

10.311,60 

1.2.33'1,10 

12.387,!0• 

~.1()_. 

38.325,00 

. 34lf.ü1,l0 

· Art. ·t!·o_ F..sta _lei enti·m·á i::m vigor ~ d3.ta: .de ·sÚa publicação. 
Art iS .:> Revogam-se as disPosições' em. contrário. 
··A· Conüssão de Finanças. 

nr - Não ooft'P"'i'í.o··-so1udio de con­
tinniri~de Os hénP.t:f(~in~ nrov1o;:llrin!; ou 
·definitivOS ÕOF: fnncinnfi.riM C emp'!'p .. 
andolll do Conselho SllnPrlor . e · das 
C~ti~a~ ~~nnl\mic::u; 'FPii_PTA\a, · 1'\QIZOS 
nt!Io In~f.ituto de Ano~enf.ai'lol'fa -e 
Penso-. rins Banr.l\rios até a ··dat.a <Jn · Pr01· êto · de· Lei ·da Cárii'ara · coni. Aede:·no · riistr\\.,. Federal, e nove 
ot'gAni?.ncãó e rio· funeionarilerito tlo 1.1 o d 19a::~ nà ,2.:~ RegiãO, com Sede na. cidade 
Int:t't:uto. ora criildO. . -. . . ,t'i• ·2~, ... e o.rt· de· São Paulo, Estado· de ·são Paulo. 

IV - O: Pat.Timônio, :servfço!r-··e ·riS <.a-:: 959..;~54 na .êâlnara) Are·. 2.o Sãó" criado.<{ qUinze _cargo!'i 
neu6cios do rnst.ttuto _ r;rnzar§b' das Cria Juntas d8 conciliaçtlc e ·de JuiZ. do Trã.balho · Présidente ·de 
~nt>.ô,..A cal?fv~ aos serviçoS' .ou. ~J..ns:. "J-ulgamentO nas 1. '~ e 2 • JUoiõt.s JuntO.· quinze cal-e;os de Juiz substituto 
t!)b1ie&e~ nublu"JU:l fPdera.ts. , · ;" 1 ·da Justiça .do TrabaUW. .e 'trinta funções. de Vogais. sendo 

v _ Flea o Instituto .com nt:.'.ll'tlVl":" :l . . . , . ..quinze para a representação de em~ 
t~rw; de ~ue troza. n·~nda.-~'Pl'fb'lt-~-- ·o. 'c~~Naelonai .uecl'eta:. pregados.· e quinze, oa.ra R, de _f'm-
ea. N'Rclôn"I. truer·<ruAnto aos nroç~s-' _ --. '. _ ·. · ' .. J: . , _. ~a.dores,.para comrn· ns Juntas a 
BM -e~er:Jats de tnl#' _fa.Z ueo nn.ra .. I!O- ~ Art. _1." St\ó. cril'Ldõl.S;· na. 1."' !te-' ·.que se, refere o artíg,j,l;.",· ., .. 
brS111.C!4. de seU$ créditoS~ iJuer ~-.:re- gw, .. ~a :-:JtiM!ÇO. c. "lio TI).balh'J,-. -seiq . "! 1. o na ver~: uni ·BU.!tlente,pnro..· c~dn 
~tlo··n ·p'razos e ..:O.tr' re!ifme- ('te- ·êu~. Junte.n de· Conciliação e • Jtl}samento· VOgnl. · · . 

9 . ..__ Chefe-.de Secretaria das Jun­
tas· de Conciliaçã'Cl , c Juigamento d 

·São Paulo. padrão N. 
1:>) isolados. de provinv'~!l'>o efetivo: 
9 - Oficial dé' Justiçg das Junta: 

de ·eonciliaç3.o. e Jtllgamento· de Sã 
Paulo,· :padrão· I. 

v . • . 
· 9 - Porteiro de ·auditónOs das Jut~­

tas. de Conciliação e . Julsa:menta d 
São Paulo, padr?o H .. 

c) De. f'.arreirn:· '"' .. 
·18 - Servente, classe c. 
36 - Auxiliar .jUdiciárJo, classe E. 
9 - Oficia} judiciá:do,- clas.se . H. 

•
0 Parágrafo único .. os.·ca. .. gos -de- c~"1 

)"eira a que se-refere ~te artigo lias· 
sam a inte~ar as eatreira.s d;: mesmo 
nome existent-es no QuarL·J r:.a secre­
taria . do I'ribunal Regional ao Tra­
balllo da 2. a Região, crn;st'antes d~.t 
·r.er n. o 1.9'79; de a da s~to<:mbr-::> df" 
1953. . 
. · A:l"'t. 6: 11 . E' o POder Executivo aU· 
torizado a n.brir ao· Poii~r .rudiciârio 

, - Ju.stiçà do Trab'tli11J -:: . o crédU-D 
espeial de Cr$ 4-.tllO.OOO.JJ <qnatr<J 
milhões e dez mil cruzeiros) , tJntlt 

.oorrer à desPeso. ions;1Q:.h?:ll'·.~ à~·.- .Pl1!· 
sente· lei .. na exerciclo dó 195-! .sento 
Or$ .. 1.780.000,00 (um milhão set-e­

-centos e oitents -mn cruzeiros) para <l 
TribunaL R·egional do ~ab"a1ho dJ 
1 .. "' Região e Cr$ !!'.230.000.00 '(do!E 
milhões duzentos e · f;l'inta · mil· cru­
zeiros) ·pa.rn: o Tribuua.' Reg-'i-ona.1· d<J 
Trabalho da 2.r· .R,.eg.flo. 

Art. 7 .'' _Esta' lei. ~ntn:rã CTU vi~m: 
na data ·dP sua nublicnçüJ. rev0gadM 
ns disnosicões ·em C'J'TJ.'~-.rál·:o. ~. 

As c·amissões de. Legislação so .. 
cial. de .. serviço .Púl:-lica Civil . ~; 
de Fl.n:mças. 

Projeto de Lei ·da Câmara 
· N.• 267, de.1954 

' ' 
· (3·.659-A-54,_ na· ·Cã...>nara.) 

- .Co~~ de~ is@ção dti direitos d~ 
iinPortação de coisumo_ ·e. taxa. 
aduaneiraS para mto :tinos e res­
pe·!t:"'s acessório~ .. ·tm1JOTtado.'l 

·pela Paróquia.~ São Carlos Bor 
7omeu. · 

O Coil.:,crrcssÔ Nà..ciorial decreta: 
. Àrt. i.o ~ ~ncetfida·dSeÚçãõ ·d~ di· 
reitos · dç imPortação de consumo 1 

taxas aduaneiras, exclusive a de: pre· 
vidência social. pnra.. a . {oito} sincs ~ 
re.sp.o.ctivos ·acessórios, iJnp{Jrtados peb: 
ParóqUias .. São Cãrlos' · Borromeu en 
·s. c~rlos, ,Estáão .. de' santa Catarina 
e destinados à Igreia. 1.ocaL · ~ 

Art. 2.<) Esta-lei entrará eln ·.viga: 
na data. de sua publicL!:i.ço, revogada: 
as dlsop.sições em contrário. 

As ComissÕes í'lc Economia. 1 

de·' .Finanças. 

Projeto· de Lei da Câmara 
N.• 268; de 1954 

\4:~7-Bo.54; riâ. éfi~uâi'a) 
.Ãbre, cW 'Mfní~t.fr·o -d'a .Ai.TTi· 

cultura, o crédito:- ~tcial· 'de. • . 
CT$ '50).000,00.! p~ira. .-iiu.riZiar. f 
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realização ãe Expostçáo Nac_i~al 
de Mtllw, Suinos e Gado I.ezte~ro 

o COngresw .Nacional decreta: 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAl (Seção lli 

COMPARECEM MAIS OS SENHO­
RES SENADORES: 

tonio Baym,a - Plinio Pompeu. 
Anisio Jobtm. - Onofre Gomes. 
Domingos Vel!lsco. - !t-lfredo Neves. 
- Costa pere1ra. - Pnsco dos Santos 
- Bcmdeira de Melo. - Ezequias da 

Dezembro de 1954 3517 

O SR. RUY CARNEIRO Agra 
dc-ço aparte com que me honrou • 
ilustre representante de Mina.~ Geral~ 
Senador Nestor Massena, que conh~ 
ceu de perto o saudoso extinto qu 

minha terra c seu povo deplorc~m. Art. 1," E' aberto ~ JO M:ll.iStério 
da 1\.gricultura o credito esp~·cial de 
c~ l:>OO.OI..HJ,OO \quuuKntos _nnl_ csu­
~elrOSJ, para atL"'tllütr a r~a.hzaç_~·? da 
Expos1çao Naci-onal de Milho, ::;~mos 
e uaao .Leiteiro, e::n 25 ae jUlho c!e 
1954,. na cidade de $anta Angelo, nv 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Kcrginaldo· Cavalcanti. - Georgino 
Ave[inQ. - Apolonio Sales. - Djair 
Brinileiro. - Cícero de Vasconcelos. 
- Jsmar de Góes: - Durval Cruz. 
~ilviO Curvo. - Otlwn lJ.fader - (9). 

DEIXAM DE COMPARECER OS 
SElN:l!ORES SENADORES: 

Rocha, - Nestor Massena - Carlos 
Lindenberg: - Neves d~ Rocha . . -
Pereira Pi1~to. - M atluas Olymrw. 
- ApOionio Sales. 

Esse testemunho vem corl'oborar, mi .. 
nhas declarações c ilustr~r minhas pa· 
laVl·as. . . · 

' 

Art. 2."' Esta Jei entrará em vigor 
na úata d.e sua pubEcação. 

Art. 3." Revogam-se as dispDsições 
em contrário, 

Awaro Adolpho. - Victorino Frei­
. re . . - Aréa Leão. - Olavo Oliveira. 
- A.ssis Chateaubricnd. - Novaes 
FilhO· - Júlio L€ite. -:- Valter Fran­
co. -- Aloysio de Carvanw. - Attílio 
Vivacqua. - Sá Tinooo. - Bernar-

O Jll. J>l\ESIDENT.E: 
E.n votaç!:io o rcquc:-inlento~ \ 

Na realidade, o Dr. Octacílio de AI­
. buque1·que, em todos os Iu:;;m·e;; ~nde 

fez sentir sua a:·ão, se;a no Parla­
mento seja na Iffiprcnsa · Oll n& ad• 
minisÚacão núblíca. deixou rumil~DS!l 
tra 'etórià. Sen nome foi r,enw,re 
ar")lau.dido -por todos_ quantos acorflp~­
nh~rsm sua uiuaçao na causa pu• 
blica. , . -" 

1 

A Comissão d~ I"in<mças. 

Projeto de ·Decreto Legislativo 
· N.• 85, de 1954 

(4.538-A-54. na Cámara)._ 
Ap7f.)Va o contrato celebrado 

entre o Departamento dos cor­
reios e Telégrafos e a jirma Em~ 

presa Brasilei!a. de çonstruçães 
Sociedade Anomma. 

o congresso Nacional, decreta-! 
Art. 1.0 E' aprovado o contrato ce­

lebrad.o. em 3 'le d.ez·zmbro d.e 1953, 
cmre o Departamento dos Correios 
e Telégra!-cs e a urma Emprêsa Bm­
~ilerra de Construções S. A., _para ~ 
construção de um prédio_ d·estlnad~ a 
Agencia Posta! ~Te1egrát1ca de P1ra­
c1caoa no Estado Ce São Paulo. 

Art.' 2.o Revogam-se ru:; disposições 
em contrário, 
· As Comissões àe Constituição e 

Justiça e de Finanças. 
Memvriais 

- Da As;;.c.daçãt~ dos Viajantes e 
Representantes Co1neciais "Vale do 
Paraíba" de Taubaté, pedindo. a râ­
:pida aprÓvação do projeto que regu­
lamenta a profissão dos viajantes co­
merciaiS; 

- De José Dourado Sobrinho e· 
outros, motoristas profisionais de Mi­
rassol, São Paulo, pleite~db a apro­
vação do Projeto de Le1 qu~ l.sen~a 
os motoristas autônomos de contri­
buírem para o IAPETC; 

·Telegrams . 
- De Aniceto Tecdoro e outros. 

iuncionárlos lotados na Recebedorla 
Federal de São Paulo, pl~iteando a 
aprovação do projeto de lel. que pe~­
mite o pagamento em dinherro da 11- _ 
cença~rêmio não go.sada; 

- Da Câmara Municipal li'e Juruti, 
Pará~ manifestando o . seu interêsSe 
pela. aprovação do projeto de lei que 
concede imunidades aos vereadores; 

__: Da Câmara Municipal- de Pôrto 
Alegre, manlfestando-se contra a rea.­
lizaçáo de qualquer novo empréstimo 
do -Brasil no estrangeiro; 

- ·oe José Pedreira Dantas e ou­
tros, pleiteando a aprova'Çáo ci'o pro­
jeto que tem por. íim reaj"W?tar os 
proventos ·dos inabvos da .Umão; 

- De :Paulo Alves da SUva, pedin• 
do seja votado ainda €ste .ano- 'õ 'f . .-t~ 
jeto de lei que cria col-etorias fe­
derais~ . . da 

- Do Centro Cívico Social . 
Produção, do R. G. Sul, inl!ni!es­
tan~-se a, favor da aprovaçao do 
nrt. i1 do proJeto que altera a legis­
lação do ·impôsto de oonsumo, a Um 
de fazer cessar a situação criada com 
a vultoSa. , importação de tecidos de 
lã, linho, algodão, sêde, filó e outros 
artigos texteis; 

tles Filho. - Levindo Coel"lw. ~- ':J a palr.·:.:-:~ sr. Fre.::;~:"!~nte. 
Marcondes Filho. - João Villasbóas. , · 

Glasser. - lvo d'Aqumo. - ilgnpa · 
- VE7PC~sia.no Martms_ - Roberto 1 0 SR RUY CARNÊIRO: . , 

de Faria. - Alfredo Simch. - Ca- · Tem a· palavra o nobre Sen::~rlor Ruy 
mtlo Mércio.- (21). Ca:--~in,-pa:':"'- ·cncarn.trlhar a Votàção. 

(Para encamin~tar a voiaçáo - não 
fOi reVisto pelo oradór) - Sr. Presi~. 

:Está finda. o. leitura. üo expediente. dente, rePercutiu, hoje, doloro~a~ 
A fim de conhecerem dos vet~ , pre- mente, no seio da coJônüt para1oana, 

sidenciais cujas razões constaram das a notkln. ·do infausto passamento do 
Mensagens lidas no expediente de Dr. Octacilio de Albuquerque, emi~ 
hoje, convoca rts duas casas do Con- nente homem de letras e político da 
gresso Nacion.:.l para .sessões conjun. m.L.'lha terra, que há tempó: se encan­
tas, :t realizarem-se no Palácio Tira- ,.rava residllltto '2sta. capHal. 
dentes, nos di.as 19, 20, 21 e 24 Qe ja- "E' cem profunda conster::::-.:;:ão, Qne 

O SR. PRESIDENT.E: 

m~iro próximo, a saber: · a estas horas já se estende por todo 
No dia 19, às 21 horas: o .território âa Paraíba, que venho a 
veto -ao Frojeto de Lei da Câmara tribuna interpreta.r o pesar do meu 

n.o 9'.;'.. de 1953, que concede a pensão E:stado e do seu povo, ell:altandú em 
mensal, vitá1ícia, de Cr$ 3.500,00, ao breves palavras a figura do ex-Depu~ 
Professosr Luiz Alves d.os Santos~ tado c do ex-Senador, do grande po~ 

No dia 20, àS 14,30 horas: litico e ilustre ruédico que a Paraíba 
veto ao Ptojetot de Lei da Câmara e o .Brasil acabam de perder. 

n.o 220, de 1954, que autoriza o Poder Esta a razão, Sr. Presidente ,do re~ 
IQcecutivo a abrir, pelo Ministério da :Q.uerimento enviado â Mesa, assmaao 
"'Agricultura, o crédito espcial de Cr$ por mi.-u e- por vários colegas, solie:i~ 
51Jo.ooo,oo, para ocorrer às despesas tando do Senado um voto de pesar 
cc.n ::1 realização da Festa da Laranja; pelo falecimento, hoje, nesta capital, 

No dia 21, àss 21 horas: ctaquêl ilustre médico c politico' parai,. 
Veto ao Projeto de Lei da Câmara bano. . , 

n.o 94. de 1954, que cria o Instituto o insígnc conterrâneo formou-se em 
d-e Ajjosentadoria e Pensões dos Eco- !901, na, Faculdade de Medicina do 
nomiários e dá outras providências; Rio de Janeiro, num "curso brilhante. 

No dia 24, às 14,30 horas: .. Vale a pena· citar que o ilustre morto 
veto ao Projeto de Lei da Câmara foi U1terno da clitüca do eminente 

n.o 140, de 1954, que cria, no Quadro e saudoso professor ... ·· • .-an- _o de Cas~ 
da secretaria do Tribunal de Justiça tro, na Faculdacle de Medicina, e d.is~ 
do Distrito Federal, ttrês funções gra- tinguido pelo seu grande. mestre, ·pois 
tificad'as de secretário de Turma. de bas€ou sua tese em príncipiOs defen .. 
Julgamento. ' didos por aquêle· notável médico baia~ 

para as Comissões Mistas que de- no, de qu~ não havia impaludismo 
verão relatar êsses votos designo: nesta metropole. ' 

Para o primeiro - os Srs. Sena.d.Q- Voltou para· a Paraíba, onde teve 
res: d€stacada atuação no. Municiplo de 

Anisio Jobim. Areia seu ton·ão natal, sempre enl 
JoaquJm Pires. evidê~cia pein. pieidade, de homens 
DoJllingos Velasco. uustres que deu à Paraíba e ao Bra.-
Para o segundo - os Srs. Senado- sil. ,. 

res: Médico ainda joVOOl, o Dr. O.C-t&cllio 
Adtiano .Ba.im.a. cre Albuquerque foi eleit.a Prefeito da 
pliJlio Pompeu. Mllllicfpio ê, posteriormente, Deputado 
Albertot Pasqualini. Estadual. Tão I>rilbantemente sehou .. 
para o terceiro - os Srs. Senado- ve n~sas ·funç.óes, rtue logo chegou à 

tes.._ Presidência do Legislativo paraibano, 
Luiz Pinot. tendo passado t..-:tmbém pela Prefeitura 
Oton .Miider_ da capital do Estado. 
Eu()lides Vieira.' Mais tarde, foi eleito Deputado Fe-
Para o quarto - os Srs. sena.do- deral. Voltando à Câmara. por vârias. 

res: . legisla-turas. o eminente extinto, além 
Djair Bandeira. de exercer as funções de líder da. ban-
Joaqulm Pires. c.ad'a do n1eu Estado, foi igualmente 
Cerdeira da Rocha (Pausa) • .secretã.ri:o daquela Casa do Cong:resso. 
Sõbre a mesa requerimento que vai Posteriormente.. foi eleito senador, 

ser Udo <Pausa) • tendo ct88empenhado com operosi:iade 
E' LIDO O SEGUINTE e brílbanilimo seu mandato nesta ca .. 

sa onde•cuidou com carinho e dt'<ll­
Requerimento n.0 649, de 1954 ca'ção não sómente dos !nteressses do 

nossos Estado, como da :situação dos 
seus representados. 

o Sr. Nestor Masscna ·- Permite 
v. Exc!a. um aparte? 

Sr. Presidente. o Dr, Oc!.aC11lo '-'f- (\. -
hUf!PPl'nue ~xerceu tambem '! _chnH'S., 
n0tabiJi7apdo-Re ent.re os mf'!diCr:"' de 
nom~ada <ie no<:"!'l. · t~na f': ~esta C a~ 
nítaJ on-àe l'esidhl po1" mmtos <1 nos, 
ropl8_ 'r•.l)ltU\'a ê. pClU. \)l"ObidadC nro:'iS• 

<iional. . 't 
A n:esneito de f':er chamadn li'l~l o 

ioVf'l'rl nara n. polft.tca. iamal..c; rles~nroll 
a cFnica. ('lUe a exer~en rte manPlra a 
'Ylflis )Wtn~"Yla, ,~,-~ f<>1lclda·h~ f,os que 
'\ ·m<>t:r"'a l'f"f"!nrrerflm, .. 

o 1,J;,·n. ..,qc~ta interes.:;ant,'~>-"nma de 
~11ft vida rii?. n~;:n<>lt'"l no ior~~li."'~O- Pffi 
nue se revelnq h1·i.1hl'lnt.e n\\o ~omP~t.e 
'"'·"s iorn~i~ rht. p., .. ~fha como tambem 
'"'~'~ innll'f.n . .,~ CJ11'l(lCa_ · 

~e!yfl. 0 T)l·, {')f't.llcflio !lo:>: Alburme~·­
f"1Ue ,,..,,a ,.,1-nle Hnstt'P.: o 'Dr. A•YHJ,ríllo 
"P. f>ll~ll"l'o:>rnTJe. fn&J.on<.rio (1~ f'.Rm.~­
"A. n""' nenuhr1o.<:, t.:::p-.,bôn1 b"rilh~nte· 
iorN1 Ji.~tll: 0 n.•. Jo5o ~P. A1h,...,H~raue, 
...,,..,,,h..,r.irlo ... ,&-ll('r'f -n"'<:t"' .'1<>nitql_ .• 
~O ~1? .. HA1vtJT.rr0N 1\l"OGUF!RA 
um dos tnRis brilhantes médicos da 
t'!(Wa n"P.l"::il'i'õn • 
. O Sft. RfTY CARNETR.O - 1'vf11ito 

,..,., • .,.4p.{'O n t.<>j::to:>:m••-nl}n de V. ~da. 
DehtCt> a infla o Dr. Toç;o rle A ll-)u .. 

n11~rone, ntt.o funcion>Srio do Min1s· 
fó•·ifl tilt F'a?:P:nt:lfl: o Dr. 1='-A.Ulo.de Al­
t-,nrouerclllF!. cm,~pituarto r.1'""~ 1"~''?i;;n.n~>.,. 
H.-t:ot nP,.,t.!.'J. cinnil~- P. o Dr .. Tnir de 
All,nnnP.rnu~. eno-~>nheil'{l dq, J,i.,.ht tõ"n .. 
t.rP. ~nas fjlh~~- t'IP.i"!"a n Rr!l~ nn)c<>H1)a., 
ll;C:tlt'\<:::t tin iA,.np11t:t.::t f..ni.?: pint.n r'lh·e· 
t.nr rlo n~~D P. D. M.,,.ina 1\>1"~~11>1. se• 
.-.hml\ rlo ·Hn\1\t:rl': pl\1~+.~~1)· ser!J'i"!fl110, 
~nt.ado L·enndro l\-f~cie1. ,..,....,.,...,te• 
...... .,..,tP. P.lf'!it.o P'OV'emqrior rlo Estarlo 

nnr9ntli'! m<>n .-..nvP.,.no. t.ive a <71"1lnde 
hnnra e ll:A.t,i.t:fac~o de ter n. cnl!lh""A.• 
.. po rto T>r. · QctMflio tiP. A lbn('lner~"~ue 
na. iiireção do colégio Estadual da Pa• 
rr:tfha. • ..• • · 

No início de !"ma \.'Ida pubhca. exer• 
CP.n êle o ma.g:i!'lh~rin ;".omo- !l"I'Offl;:Ror do 
-::.nt.ie-o LiC',eu Paraibano e ela 1<'.c::~nla 
N'"11nnat. Aínrfa na !llilllHt adminí~tra• 
r.i!ío. tran~fnrmado o velht? Liceu t;J.O 
t"!oléqio li'.c::tadual da Pa1-a1ba. com o 
nr. OtAcnto de Albuaueroue como nt­
,.,.Jnr, • oode o s:enado avaliar a rlifi­
culdade que tive pnra· .rubBtituf-lo, 
flttanõo. ·'Ool' mot.fvos ·oessofkís. o insíg .. 
nf! mestre foi obrigado a afastar·se do. 
ca1·go. . 

o Sr, 1Imnilton Noqueira - A ,jn!ca. 
ve7. em aue P-Sthre Mm o iiu.!:ltre morto, 
cuia memória V. Excia. está reveren .. 
ciando, tol hâ oi+,o anos, em SerP.i:oe, 
11a ca~a de sua filha. e!.':nO.C::R do Deou.-. 
tado Leandro M!-lciel. RP:felindo-se i\ 
sua vida de pl'ofessor. afil'mOU que s 
·m~tlor emoclin aue t:.entiu fo\ ncr oca• 
sião do convite feito po! V.' E1ccia.. 
na:ra. as..c;umir a direção do Colégio Es• 
tadua.l da Parafba. 

O Slt. RUY CARNEIRO- t\.gta• 
deco ·o aparte de V. Excfa. - Da Assembléia Legislativa do 

Rio Grande do Sul, e:s:pressanéb . o 
seu ponto d"e vista contrário à medi­
da legislativa t{#ldente à extinçãu do 
SESC e SESI; 

Tendo falecido hoje o Dr. otac!llo 
·de Albuquerque, paraibano ilustre que, 
entre as elevadas funções _que exer­
ceu com lllgnldade e brilho, lo!, du· 
rante várias leJislaturas, representante 
do seu Esta.do na Câmara. dos Depu­
tados e no Senado :Federa!t. requere­
mos. na conformidade da wsposto no 
art. 124 do Regimento Interno, seja.m 
prestadas as seguintes homenagens à 
sua memória: 

O SR .. RUY CARh'"EIRO - Com 
prazer. 

Realmente, repito, tive a, honra e a 
sa.tisfat'ão de nomeá.· lo, e também par .. 
tfcipaf -do movimento que se verificou 
<tuando de seu ~ido de afastamento 
da direção daquêle estabelecimento de - Da Câmara de Vereadores de 

São Félix, Bahia, pedindo seja vo­
tado auxflíio para os operários C\\ 
Fábrica de Charutos Da!lllemann, fe­
chada há quase um ano, em canse .. 
quência de danos produzidos pela 
chela do Rio Pal'aguassu; 

- oa Direção do· Colégio são 
Jacô, de Novo Hamburgo,. pedindo a 
rAp!da votação c"\> projeto de lei que 
:Concede auxílio para a. reconstrução 
daquoêle educandário. 

1) í::.::.:;rçao, na ata dos nossos tra­
balh~S de hoje, de UtU voto de pro­
funde> pesar pelo seu passamento; 

21 apresentação de condolê6;!CII:l1S à 
família, por tel~a:na da . Mesa. 

Sala. üas Sessões. ~ 2"i de dez em­
lira d• 1954, - Ru)· (I<'T.,.iro. - .(n-

- o sr. Nestor Mass~ - Como sub ... 
diretor da Secretaria da Câmara dos 
Deputados e. tnais tarde, como secre ... 
tário da Presidência, conheci de per­
to , o Dr. Octacllio de Albuquerque e 
posso dar testemunho de- quão ope.­
rooa inteligente e proflcua !oi sua 
atuâção. Como SecretArio tive opor­
tunidade de sentir sua colaboração 
eticente e; mUltas vezes admirar seu 
savofr Jair e . na,_ soluçAo- oportuna e 
ndequada d011 pr<>blem.M. 

en!ti~o. · · 
Todo.s. alunos e profess6res a-pela~ 

ram pg.ra aue ficasse. sua saida da .. 
quêle estabelecimento foi por todos de .. 
piorada; pois alf conauistou simpatia 
e afeto geral. Larnentàvelmente, ra­
zaes SUJ>erlores creio que de saúde, 
n~o Ih~ d'E',mov~ram t'l$quele propõsito. 

Sr. Presidente, muito teria eu par,. 
:falar --e ta.lyez outro_ orador o fi·-
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2esse em melhores condições- sôbre do capital'" e de "ampliação e me .. vo) e "resgate" do capital, e ele pre-~ Em que pese ao nosso profulldo-res .. 
8 vida rle octacílio le Allmrtu~rque. Iho-amento da emprêsa'' (descapita .. vidência e assistência -socíaf.s para o peito -ve!a opinião do dig~o Autor da. 
Mas, não· só o tempo e que ãlsponho hzação da emprêsa), quer indireta- trabalho; · · observ.açao, não cotnpartllhamos- de 
é limitado, como não tü·e onortuni- mente pela redução dos preços de t:J que se entenda como parUcipa- 1 seu_ ponto-de-vi§ta. 
'll.ade éie reunir todos os dndos que aouisição das utilidades consumidas. ção direta do trabalhador nos lucros Em .verdade, o nosso parecer, depot; 
me permitissem disconer com maior Em bôa "justiça comutativa:• as re- na Cmprêsa, o quinhão que lhe caiba de analisar a e::;trutura das empresas 
se7urm~ca ~ôbrê a personalidade do munerações que devem caber ao ca~ na constituição do fundo de am- e_ a formaçã~ de capitais, no Brasil, 
gr<>>::Õ€' p!n·ai\:'1:>'110. pita! e ao trabalho conjugados na em- pliaçâo e melhoramento· daquele, re- nao pou_de ~e~xar de chef?~l", como co· 

o Sr. 11111ri1ton Noqueira - Os fa- orêsa, são resoectivamente. 0 "juro forçando-se tal quinhá.o em aetn- rolá~w l!leVlta_vel da analise procedi~ 
tol'i (!Ue V ].!1;:cia. vem narrando .iá razoável" e 0 "justo salii·io", garan- menta do saldo de lucros liquidas a da, a afrrmaçao de que 
Er"l.t"('<>m R vídn õn emh"JAnte rnorfo. tidos um e outro, contra a emergên· di<::tribuir de forma a não reduzir sen- "a participação não é problema ex· 

o SR. RTJY OARNETRO - Muito cia de deficits. pela constituição de ~~~eiment'e a capacidade anual de in- c~usivamente juridico, p~lí~ico ou so~ 
no-.,.~<>c!d" às oa1avm~ de v. Excia. fundos ader.uados. vestimentas, quer na própria empresa, Cl~tl, .mas sobretu~o economlCo. E ec~~ 

flr. Pref'ioiente, aqui ficfl a hornf':>1R- '"~ d' tos nom1co que preCisa ser encarado so~ 
"P''·' do. po,,·a'ha a seu iJu~t.re filho lsso conduziria a um regime eco- quer. em nm•os empreen nnen a bre o aspecto real e n- mo t' . " 
r- ' t~ômico orto~oxamente cooperãtivista. eht complementares. _ .ao ne ano · 
J\Tp~t,f' 27 ·df! f!e?:embro rte 19fi4, mPll \... · ~ · N"ao nos parece po1s acertada ne 3. De qualquer forma, se '"'revale- f) que se lmpõe, em consequencm . . _ • • · • . • Fé...,r1n encnnt.<'íh"iP. de 111to e cbein de· t..r t f nhuma onentacao que nos leve a m cer o critério de i"'norar a "resuon. pelo menos a rês alterações unda- . . ~ _ . ~ 
stw-'~:::~d~ d.o ~rr{lnr1~ nolítico. mPdi~n f. t . P. j t t··ct 1 c-_ s1st1r em sobrepor o so<!ial ao eco· 
T'""'"'fP.c::c::or e ion1R1i~'>ta ou .. acRh>~ d<" ~ab-ilidade do consumo nela produção me~ ais ao 10 e 0 reme 1 0 pe a a nômico, a pretexto de não agravai 
:fJoroq_ .... ra ... p~"r.- ÍlPi;..<>nrln um noiTIP in~icr.: do lucro", a partilha d-êste entre os mata dos De~utados ao Senado :Fe- riscos de subversão social. A experi­
ne niln .só na" sua tP-tTa - a. Pa.,.aíbP dois fatores da uroducão- o caoitaJ e ~eral, a, .sab~r. . . . ência demonstrá. que tôdas as vézes 
-comi) rlr1 sua pátria. <Muito.bem; o trabalho- deve faze1·-se obietiva- .--:uma prlm~ila, no ~entido de peiM que assim se age, os efeitos danosos 
~uito bem L mente, na produção das utllidade& Imtu·. ao capital nael?nat, comyuM de sua artificiosa superposição 1·e· 

O qR, PRESIDENTE: 

Em vntacf>n O l'POUerimento ·do Se~ 
n::>rinl:" 'R.nv Carneiro. 

0.-: i=!f'nhm·e.o; senadores que o anro­
va:m. oneiram permanecer sentados. 
(pt ... •N"/) • 

E<-t6. nurovado. 
A 1\if~~a ::;f! as.c;~ci11 à1'1 hnrnAnPCtPn."' 

TPnPP,.1rll'IR nelo nobre Sen~dm· Ruy 
Cl:l,.t"l"'iro, cOlTif'\ nmn e~:n'l:'e~~~'>n dn ."'an­
Õflri~ ao ex-SP.llaàol+ OtR.\":Wn AUm-
O'lT~>-rn•"". f'!lll~ "'h"'";:" "'""'+n r ...... f.-.l 

dàc: mais OlJ~rosaS' como se pode~á 
VP,.;f;,..,.r r",·" t"? .. "'""',.P."' tumi nrofp•·L 
ÕO"'. rm~'> hf>m rl"!J11",..,.,.~ ... .,111 sua alta 
e c<:',..l<ll"p~i(ht f":OJ'nT"ll>t.'l.n,..ifl. 

("nnt:tnva R hnra ifn P.vnedif'nte. 
'TPtn R nRlavrà o nobw~ F!en"'r'ior li:1'­

clyões Vieirfl, see:u,do 01'Rd"lr inscrito. 

O SR. EUCLYDES. VIEIRA: 

(l.ll o sermin.te ili.~r.ursn) Sr. 
Pt'f'.ddenh\ alupn:;~"" Ó>'o-.:Sf'ls d::~ imnren­
!9. ilo nR1!'=. e nnl">,.f'.<: r,onO"l"'f'.<:>.<:i.<::t>:~~ t."'n"' 
fpH,... 1'Pf.P"f'ê1'1~i!:!<:. ~· rtP.mn1'R r'lo ~en~nn 
aTiP.c: J;prn hlctifi,.~r'!R, ammt.n ::~n f.:Pll 
p,.nn11n~i::~rrl~'>nt., !';Ohre o nroiPtn n.C 
"S::JX. nue recrnJa R nfl,.t.i,.iN~(' . .:sn rlns 
pynnrptYfl('inJ:: UO )11~1'0 dA<: Pfi'111>'.S.c::!><:, 
j\r.l-oq-~p Pf:.<:>P n>'ni<>tn l1A n .... rni.<:>.c-5,.. rln 
E"'"'nnmia Ollf! tnm~rndn conhe('imP,nto 
dn Tln.<::~O rel~tól'Ín e n::~,.ecer fá nn­
bli,.nrln.<:. ar.Prffld~mfmtP rf'~"f'l17PU 
trfln~mit.i-ln~. rnm o nroif'to.' Rn drm­
to nl\TF. 't"lí"ibnrln O ~ell V!'l1inc'l n\1"­
rer:ér, condr'h'!r:~nrio a imro•·n·H>.nr.ia 
õ<>~c::P nrniP.to. nnP t.e ... ~ P'tranr'IP i1'1-
fl,,Pn,.ia na economia do país e nas 
rpl.,,..fí<>!'! entre empregados e empre­
ger'l.,1'f>S. · · 

Oh<::Pl'VR~":ões à mars:n'!m do nRrecer· 
do Senador RuclidF>s Vieira. sôhre o 
P!'flieto Cle Lei dr1· C!"im!'lr~ dos Depu­
t9n,1.c:. 1'1,;..,.,.,.,.n ~~::?. rle H)!l2. 

1. A "part.iCinn,cão do trab>~lho" 
.noR lucros riA emnr.P.c::n corre."nnndP a 
um imoerativo de "Jmf:irm Dlst,.Jhn­
tiv::t" a oue nenhuma cnn!':if1etfl~~ll de 
ordem nuramentP ecot'lômi('a deve sn­
brenor-se, nos. dias atuais. snb nena 
de aqravrtr os ri~cos, já consideráveis, 
df' <::nhvers~o social. 

Cnm P.fPito: 
Se a rioueza.,nrodutiva é, sem dú­

"Vicl!t, fruto da '1anlica{'fín do canit::.l 
):le1n trabàlho" nada ?m:t,ifir.a. em bô11 
jn$tH.ca. oue a arrrooril'lcãn dos "lucrf's 
dP.rivados da Ultravalia" narm nelo 
con;~:umo, ao comorar as utilldAr\"~ 
proõnzidaS, se faca em proveito eX­
clusivo do primeiro, em detrimento 
do sei!Undo daaueles fatores da -oro­
ducií.o e, sobretudo, dos consurnidorf's. 

Ademais. o fato é reconhecido nela 
Cnn.c:Utu:icão vjgente. oue determina, 
expressamente, a particinacão diret.a 
dos trabalhadores t"'.J~ lu~l'os das l'~'><:· 
pect1vas emnrêsas (art. 1.57. inc. !Vl. 

2. Fruto da "mais-valia" pacra nelo 
eonsumcr, ao· adQuirir as utilidades 
prortuzidas, os lucros da _ertinl'~~a de­
verinm, em bõa justica beneficiar os 
emisumidores, quer diretamente, as 
sociando-os à emp:-êsa, ntravês da 

~ conStitu1ção dos '1fUndos de resgate 

consumidas, e não em funcão de ciz:- t~~o na f?rl?a do artig~ 5." e ~eu caem, ·a curto ou a longo prazo, sob 
cunstãncias extrinsecas. tais como a pa~ágrafo ul'l.rc?, e no capital. estran- novos aspectos ou formas, sôbre a.s 
conveniência ou neces."idade de pro· gelro, convertido em . cruzerros, na próprias classes que, apenas aparen~ 
qressívas reinversões dos Iucros m ... !arma do § l.o do nrbgo 6.o, reava. temente. se beneficiariam em um dado 
r)tónria emnrêsa ou em .novos em- liações anuais, a "base de respectivo momento. 
oreendimentos, capaze.5 de conduzir valor J:istóri~o cap_a~es de repô-lo em A ordem econômica e a infra-estru­
mais ràuidàmente ao ·enriquecimento t:eu lllveJ liberatono nas datas de tura mais jmportante das construçõe.s 
da coletividade nacionaL .. investimentos; jurídicas. E, sobretudo, na atual conM 

4. E' · certo que a aissiuacão dt - uma outra, no sentido de suasti· juntura -econômica do nosso pais im­
ryarte considerável dos lucros de em- tuir a fração de participação do tra- periosa. é a necessidade de sadia ~ .m-
1Jrêsa. sob forma de consumo, a oue oalho no lucro líquido apurado (ar- pel'tubável "mentalidade econômica" 
~onduziria ·quase certament~ uma tigo tn e bem assim na apropriação no trato Uos problemas de ínter0.sse 
"distribuicão direta ao trabalhador" do "fundo· de ampliação", po1·. tuna nacional. 
f!as quotas a qU~-' se Julgtt com di.. ES Bxemplo em nossos dias de superpo-
,.eito, diminuirá, de muitO, a capaci- fração. do tipo l!m que siçáo de imperativo de Justica Distri-
rlade nacional de investimento. so- ES + E] butiva i realidade da infráestrutura 
bretudo em países como o nossa, de ES econô.mica, nós o tivemos na fixação 
11opulacãn uouco inclinada" à poupan-~ é a soma , dos salários per- dos vigentes níveis de salârio mínimo. · 
ea voluntária. cebidos por todos os trabalhadores O Exmo. Sr. Ministrp da Fazenda, em 

Isso preiudicaria, sem dúvida. um Ej recente declaração, fêz sentir qu'e 
dos fundamentos reais do progre.o:;so durante o ano, e --- representa a aquela fixação, em desa·::-ôrdo com a 
.social. que é 0 endquecimento eco- scma· dos Juros a que houver feito jús realidade econômica, constitue uma 
nômico. . o capital fixo e de movimento); das causas do agravamento da crise 

Mas· tal fato não invalidA. a equi· - uma terceira, estabelecendo que econômico-financeira do país. As clas-
dade relativa da "nartkloacão do a participaçno do tmualho 'deve esten· ses trabalhadoras assistem, em função 

• • d 1 der-se, na mesma proporção aCima da instabHidade dos preços e da alta 
~rabalho" na repart1cao os ucros incontrolâ.vel do custo de vida, a anu-
d • taJ·s lucros n•o proposta, à apropriação do fundo de a empresa - se '"~ !ação dos benefícios recebidos, que se 
f · · d e !1,5 ·,," "nt· ampliacão e melhoramento da emprê-orem aoropr1a as xr. 1 "'m'"' ·' - tornam meramente ilomináveis e não 
Ut?lo ~'consumo". a que são devidos sa, a ser constituído sempre por de- reais ... 

t 't 1 · ..,._, 1 dução do lucro líquido, após pagamen-- nem cons ,I uem mn 1rrement4Ve · Não nos sentimos levados a moct1·11•• · 'd 1 to do impOsto de renda pela emprêsa. 
l)DJS oode ser corri!!I o pe o mf'nl",c:: ca. nossa opinião de que a regula-

t d · h!'í Enquanto aguardamos do Douto 
em narte, pelo aumen ,o n nurn n C.N.E. 0 parecer solicitado, temos re- mentação d~ partidpação ~os émpre-
rle<:>Hn~dn ao "fundo <'le nm11liAcão e- gados nos lucros das empresas se nos t cebido contribuiçãD e apreciações di-
meJborAmento", em detrlmne o da- versas de estudiosos de economiQ. jus- afigura medida inadequada às atuais 
quele destinado à rf!Õnrticão direta, tificarido-se ainda com essas novas condições económfco-socíais do Brasíl. 
"Oh a rubrica de .d~videndos. . . contribuições a demora referida que .Não 'nos demovem de tal convenci-

5. Nessas condtcoes. narece md1s- vem proporcionando melhores estu- menta a hipótese de um possivel agra-
nensávf'l que. ao reo-ulamentar~se o dos vamento de "riscos", já consideráveis, 
inc. IV do art. 157. da Constituição. ' · de subversão social'' se o problema 
~eJam df'vidamente ponderados os se- Sr. Presidente, dehmr de ser de pronto solucionado 
~uintes fatos: O parecer que emitimos e que tive- e o fato de se tratar de um.dispositi-

a) que não sendo possfvel _ atri· n:os ~a honra d~ .s_ubmeter à alt:; apre- vo da carta magna que, assim, a todo 
buir s.o consumo a absorcão direta cmçao da Com1ssao de Econonpa, me. o risco deveria ser regulamentado. 
e tlldireta de todos os Incros de em- receu algumas "observações margi- Quanto ao prlmeiro aspecto acredi­
brêsa, que lhe são devidos - trat.a- naiS" do Exmo. q-ener~l Juarez ~á- tamos, sinceramente. que uma pesqui­
se de renartf-1os, razo!'!Jtmmte entre vara, uma da~ ma1s emment~s e dlg- sa idônea e profunda da opinião das 
0 "trabAlho" e 0 "canifRI", na pro- nas. IJI:rsonalidades _do Governo da massas trabalhadoras revell!rá que 
-oorção das responsabilidades com ciue Repub.ll·ca_. As questoes que o "com~Ie- elas, a~tes de qualquer interêsse por 
c~.da um deles concorre para a produ- xo ~ tntncado problema da partlCi· uma participação nos lu~ros das em~ 
ç-0 • · paçao dos empregados nos lucros das prêsas, anseiam: 1.") -pela estabi­
a b) que um critê 'o obietivo para emprêsas"~ envolve, tem sido objeto de l~dade do custo da vida; 2.o) _ pela 

. ri. td é con- preocupaçoes por parte daquela alta garantia de situação de pleno emprê-
TYIPdt~· t,ais res:nom:J:~.btl. ades personalidade que, entre oútros proM go; 3.") - pela garantia da realidadE 
sidera-los proporCionaiS, às ;~~Ul~ nunciamentos, realizou uma conferên- dos salários em função do esfôrço ffBi· 
o:!ohais, nagas .. durante caQa ciã' sõbre o assunto, no auditório da co e mental do senso de responsabili· 
título de salâr10s a tpdo 0 pessoal BibliOteca Municipal de São_ Paulo. dade, da. habilitação profissional d~ 
Clue trabalha na etnp~P.Sa, e a título Em se· tratando, pois, de observações dedkacão e assiduidade de cada tra-­
d~ juros a t?do o camtal. nela, inv:s- dignas do maior apr~ço e de acurada )lal"l'l~dor; A,O) - por um sistema rea· 
tido ou destm.ado a movlment.á-.l~J:,, . análise, em virtude da honrosa proje- e r ~equacto de se.guro social. 
"_e> a.~e se fixem. razoàve1~ent.e. ·-~f ção e das gran.fles. responsabiiidades 

JUros a ser pag-os ao camtA.l , de seu autor no atual cenário da vida n"'"'~o?. a vigência da Constituição dt 
e ";; salários perceb:dos petb ''trat:aM nacional, julgamos de nosso deve~ te- 194o. Pro vários momentos da vida na· 
.Iho - aqueles e!l1. funçao de ma1nr cer algumas considerações que possi~ <""01' as classes trabalhadoras mo· 
ou menor escassez de capital e do bilitem desde logo situar 0 pensamen- 'itr'fl'lí.aram-se em luta por reivindi­
maior ou menor risco oue êle corre~ to do relator do Parecer face às ~·ob- cac~P!'> diversas. Não se pode negar E 
ao investJr-se na ~mpr&a, e Astes em servações marginais" ao mesmo feitas. existência de meios adequad_os de artf-
função da natureza do trabalho e A primeira e relevante daquE"las ob- culação das classes, através das Can· 
da. eficiênci~ do trabalhador; servaçõe.s é a d€ que federações Nacionais, Federacões f 

Sindicatos. ora, não se pode afirmar. 
d) que se constituam, com dedu- -A participação do trabalho nos lU· por outro Iaáo, que, em qualquer mo~ 

ções do "lucro bruto". fundos de eras da empr: :1 corersponde a utn menta, a participação nos lucros S€ 
garantias quer do capital, quer do imperativo de justiça Distributiva a tenha constituído em razã() úni·:-a dE 
trabalho, assegurando a ambos .. ga- que nenhuma comideração de ord~ movimentos dos trabslhadores em ge. 
rantias contra as eventualidades. de puramente econômica deve sobrepor- ral; Algumas manifestações esparsas; 
"deficits" de desvalorizacão d.a · moe~ se nos cl.!as ntuai.s, sdb pena de agra· al~uns memoriais; alguns telegramas 
da (manutencão dos nfveis ~'Jiberató- var os riscas. já onsideráveis, de sub- re9resent.ando ~r..samento 'de grupo5 
rios iniciais do capital e seus inr0s versão·social. o~asionais, não são de molde a permi­
e dos sal~rios), bem col'!to garantia de· . . . Ademais. é fato reconhecido tir concluir-se pela existência, na~ 
~·permanência., (substituição do acer- pela constituição vigente" .• : massas trabalhadoras brasileiras, de 



wn espírito obstinadamente Preocupa~ 
do com a efetivação da participação 
nos lucros. 

- Isto PQt qú.e? ;) 
- Por·que, a forma preconiZada. de 

uma participaçã<. mixta - parte em 
dinheiro e parte em quotas do tunda 
cte ampliaçã-c.. f. melhoramento da em· 
prêSa, não se compadece com a dis­
posição programática de nossa Carta 
Magna. 

possa elaborar nr~vo projeto de let t Desejaria, nos poucos mmutos que 
que, levando em 11nha de conta todos me restam, focalizar as razões que as­
os novos aspe<Jtos que o problema sistem àquela comissão, honrosamente 
comporta, possibilitasse ao legislativo apoiada pelas Comissões· de Consti ... 
o reex-ame comp\eto da matérla, a tuição e Justiça e de Finanças, com 
base de um subStitutivo : 1tegrai. exceção apenas, n~ que se refere :"l 

Quanto ao segundo- aspecto, perfi­
lhamos o pensamento dos que enten­
dem. que a participação dos empreg'a­
dos nos lucros das emprêsas se ins­
c!·eve entre as 1'normas programáti­
cas" de nossa Constituição. Trata-se 
de- um ideal; de um objetivo a ser 
atmgido. Sua regulamentação, poiS, 
c a bera ao 1eg1sar ordinário na forma 
e quando fôr julgado oportuno. Numa 
programática ela tem a mesma natu­
reza da-quela que determina a trans­
ferência da Capital da República pa­
ra o Planalto Central (art. 4.o 
D!sposições Transitórias) . 'Desde a 
Constituição de 1891 esta última se 
repete em nossas cartas magnas ... 

Nêste ponto, taxativos e claros são 
ot< ensinamentos dos constitucionalis­
tas. "Partici! açãt. direta e o mterês· 
se nos lucros; hâ d~ ser em dinhei­
ro, tanto por cento, como parte do 
rendimento". ''A partlcipaçã.o há. de 
ser ctU:eta c sõmente nos lucros, sem 
excluir naturalmente o salário'·. Esta, 

Outra alternativa seria a ae reTe- primeira, da Emenda 3-C, a fim tlí:! 
ter-se ao conselho Nacional de ECo- que a Casa veja se, realmente, a Co· 
nomta, os novos elementq_s, para espe- missão de Segurança Nacwnal, com 
cial e a.profundado exame· .a fim de os mais altos propósitos, promoveu 
que possa 0 legislativo, em função da tôdas as -diligências possíveis no sen~ 
realidade econômica do pais, conhecer tido de conjugar as intenções do Mi ~ 
qual a forma de fixa<;ão ailequada do nistério da Guerra, insertas no pro~ 
índice de depreciação da moeda~ as jeto vindo da Câmara dos Deputado~. 
alíquotas convenientes de constituição e 0 seu aperfeiçoamento, a fim de evi~ 

1 tar que, por um cochilo, talvez com·· 
dos vários fundos preconizados; a c as- preensivel, saia o projeto desta Cnsu 
sificação dos empreendimentos, etn- sem eiva de engano. 

As.sim, mesmo em face da Consti­
tuição de 1946, é nossa convicção 
de que se nos afigura inad-e­
quada a regulamentaçã~.- do inciso IV 
ao seu artigo 1571 em face das atUalS 
condições econômico-sociais do Brasil. 

Sem dúvida, a nós nos parecem dig­
nas de profunda meditação as seguin­
tes outras observações do Exmo. Ge­
neral Juarez Távora, f(}itas à margem 
de nosso parecer, que passamos a ali­
nhar, em síntese: 

1.aJ que uma distribuição direta ao 
trabalhador das quotas a que se jul­
ga com direito, diminuirá, de muito,. a 
capacidade nacional de investimento, 
·sobretudo em países como O nosso, de 
população pouoo incl:nada à poupança 
volwltária; \ 

2. 11 1 que na eventual regulamenta­
ção do inciso, IV do art. 157, sejam 
devidamente ponderado1;;, entre outros, 
os seguint~ fatos: 

a l -· a repartição de lucros deverá 
f!.tender ao capita~ e au trabalho, na 
proporção das responsabilidades com 
que cada um concorre para a produ­
ção; 

b) um critério para medir tais res­
ponsabilidades sería considerá-las pro­
pmcionais àS somru:; globais pagas, du­
rante cada ano, a título de salários e 
a titulo· de juro.s a todo o capital in­
vestido ou. destina.du a movimentar a 
emprêsa; 

Cl deverá ser feita urna fixação dos 
Juros a strem pagos ao capital, em 
função ·de escassés õu abundância, de 
waior ou menor ru;co: ao trabalho, em 
função de sua natureza e da eficiên­
Cia do trabal!1ador; 

d) deverão ser con.stituidas, deduzi­
das da receita bruta, duas ordens de 
fundos: 

I - Fitndos de Garantia do Capi­
tal: 

1) Fundo de substituição ou reno­
vação do acêrvo. 

-2) Fundo de reajustamento mone­
tário do acêrvo. 

3) Fundo de Amortização do capi­
tal. 
. 4) Fundo de Melhoramento e Am­

pliação da Emprêsa. 
II - FUndos de Garantia dÕ, Tra­

balho: 
1) Fundo de reajustamento de salá-

rios. . 
2) · Fundo de Assistência Social. 
3) Fundo de Previdência Social. 
Ora, o pi'ojeto n. o 333, ainda que se 

entenda oportuna a regulamentação do 
inciso constitucional, em absoluto 
atende aos fatos constantes das oll­
servações, mencionadas. Precisaria csr 
_ à base de meticulosos estudos, pro­
fundas pesquisru. e acurada pondera­
ção - totalment<> r~fundido. Ademais, 
para obviar -os apontados males ine­
vitáveis da particivação' direta e po­
der-se, como . muito bem pondera o 
nobre e ilustre General, 

"entender ·como participação dire­
ta do trabalhador nós lucros da em­
prêsa o quinhão c,ue lhe caiba (sicJ) 
na constituição do fundo de amplia­
ção e meihoramP-nto", 
dever-se-ia. se:<~t qualquer hesitação, 
enfrentar ·o problema da revisão cons­
titucional, r:ára consagrar-se o prin­
cípio da pa.~ticipação compulsória, mas 
indi~:_eta, do trabalhador, n<ls lucros 

das~ 

g., a lição de ThemiStocles Cavai· 
canti - constituição Federal Comeu. 
tada - vol. IV - 1949 - pgs, 21 
e 22. 

o ilustre auto1· das "Observações à 
margem do noss<. parecer, termina-as 
ponderando que impõem, afinal, pe­
lo menos três alterações fundamentaiS 
a<.l Projeto 33·3, em tela: uma no sen­
tido de adotar-se o reaJu.stamento 
anual dos capitais das. emprêsas. em 
tunção dos índices de depreciação da 
:noeda; outra, substituindo-se a fração 
dt' participaçã,) preconizada no pro­
jeto, bem assim, na apropriaçáo do 
jz..ndo de ampZiaçáo, por outra do tipo 

ES 
,em que ES é a soma 

ES + E.1 
ctos salários percebido< "PQI' todos os 
trabalhadores durante o ano e EJ re­
P' esenta a soma dos juros a que hou­
ver feito jús o capital fixo e de mo­
vimento; a terceira, estabelecendo o 
tipo de participação mixta a que já 
nos aludimos. 

As manifestações de pensamento e 
as observações com que nos honrou o 
General Juarez Távora, possuem, além 
de outros, um mérito· incontestável: 
tornam de eloqüência impressionan-:-e 
as imensas e quiçá insuuerá veis di fi­
culdades de qu ese acha inçado o 
problema da oarticipação nos ·ncros 

As observacões e ponderacões "~lt-'ls 
por aquela alta personalidade equiva 
lem a recolocar o problema em *'"Rnl,o 
e integral reex8.me. E' conveni~nte 
rever tudo o que foi feito, pois sob 
orisrna totalmente diverso está a ma­
t.éria .sendo cousiàerada. E, não h:'t. 
dúvida, as observa<'ões e ponder<:~çõcs 
feitas são de molde a impre.s..;;Vmar, 
exigindo estudo, .neditação, análise (> 

o-esoulsa. 
Se.la-nos licito transcrever aqui dois 

i6oicos da conferência urofe,.ida pelo 
nobre General ,Juarez Távora., na Bi· 
blioteca Munícinal de São Paulo, na 
qual, mais analiticamente, des~~"flvt)lveu 
seu O<Cnsamento .sôbre a "questi:io tl"\r• 
mentosa". preconizando a rer.nmc;a­
cão dos fatores irredutíveis da n:t'"'ldU·· 
cãD rca.ultal e trahalhol. ·a deducã(l 
d{)'> vários fundos de destinacão P.Spe~ 
cific~. a ou e á aludimos, etc. : 

"Não alimento a nretencão de que 
esta simules exnosicão de teses. ltCO-m-
1;)ap.hada de sint~t"ica e1ucidac§o. haja 
nodido abarc11r o problema em f.õda ~ 
sua com.olexidade e. menos ainda. pe· 
netrar todos os Aneulos da detlcada 
ouestáo econc'mfco--social nêle con. 
tida", 

r ·estando-lhes escalonamento em fun- Para isso, permitam-me os nobrei1 
ção de risco; a conven1ênc1a ou a tn- colegas que leia o meu segundo pa­
convenlência da alteração da fração recer ·a respeito da Emenda 3-C;""' 
Sal-ário ...., Global <Lendol: ...., 
------- pela traç.t\Q m<;n~to- 1) O projeto em causa ja. recetJett 

SG + Ca.pltal o pronunciamento desta Comissão que 
· ES lhe apresentou as emendas númeroS 
nada ; a forma ele se en· 2-C a 16-C, com a finalidade· de 

ES+EJ ~ adaptâ-lo melhor à sua destinacào e 
tender. em relação a cada t~po el-e em- procurando evitar sl:"lam inmc-ti;,::~cto'i 
preendlmento, o que é ca-pital fixo e os numerosos subtenentes e sargemos 
0 que é o de movimento: a eluclda- jL habilitados ou que se venuam :J 
ção em forina de execucão legislatJva habilitar até a data dn. promulgação 
de tõdas as demais ouP.stOe.t' QUe as da Lei em que se transform:uá · pro~ 
téses levantadas pelo Exmo .. Sr. G~- jeto, se aprovado pelo Congresso 
neral ·Juarez Távora ~usr1ta. . Pronunciando-se sôbre ditas emcu-

Como fecho destas nossas conslcte- das a douta Comissão de constitui­
rações. queremo~ renPUr "'S nal~vr~~ ção e Justiça opinou desfavoràvel­
hkvtdas do Prof. Wilson, dE' S. C. mente à de n.o 3-C e considergu pre­
Batalha (Direlto d{'l Trabalhr e Par judicadas suas correlatas ns. 7-C; 2-C, 
tlci"r<Rcão nos Lucros, 1954. nãas 9-C, 10:c, 11-C, 13-C, 15-C e 16-C, por 
216-27l: 11 A can~titntcáo d~ 1Q.M 14>-VOll. · ~upôr. que a Emenda 3-C estende-se 
oorPm muito tonee at:: ~ua.<: trlAi~·L~ so- mdevida~ente _a _subt~nentes e .sal­
ciafs aO Cftnsar'Zl'ar A obrf~?~t()ri~-:o~p rtSJ gentos amda nao mclmd~s no Q~adro 
narticicacão dtretra r1o tr!'1:ht·lh<:!do-r de Acesso para promoçao a 2. Te­
nos lucros da c: emn-r~as. V-:o1.o.ndll-"'"' nente~ do _atual Q. ~"- 0., que Julga 
de um~ sol•Icão .fã. .<111ryerMJa, nel<!! em. srtuaçao le~al diferente. das in-

~' nsrra 0 .,.. .. 0 _ clmda~, no referido Quadro de Acesso, 
T")ror.nrou ve-r a pamH' O!lon nor fk1c-,p na data da sanção da. lel que se 
blema socla le rmverprl .. trafl.sformará o Projeto 268.:53 Jus-
c• mfnho rom nma r'"~r~""p., m,.o t'l-:on á Em. 

H. · • - : ~l.,nh:u'ln~ n"' tamente ocorre o contr rio: a er.-
.tlveram os novo.c: ";!~JI" n-:o ,._,..,,.t4'- P r..orn da n.0 3-C ampara justicei!amente n 
ti'urona f' da A.m-Pr'. ~ ri todos que na data da .;;ançao ou pr·-.­
t'ie.~ten-rf'in à.c: C-r"tnfp .. ,a,,.,t.,<l t'IP.r>n.,. .. ;n" mulgacão' da futura lei P.-.stâo na me~-­
t.p~ da ::~ .... 1:c~'~~ao ri1'1 tnc:Ht.nt;, ,M no:t <'.,.. ma sitUação legal, por Preencherem as 
em ("!u~ fm ~lf' tnt"T"-nih,.,.t~~· · ''li' •Hc:h,.., exig-ências da disposição da Lei vi­
~ntinúa o r.lb1rlo A nt,or, n M-Piq f> gente; que são as estatuídas no art. 8Y 
lanearl'a no 'R ... n.c:lJ. •u1r. n.c: .,..,...,..1">(1 """11 - e seu Parágrafo üniço do Decréto-Lei 
>-:TOO"nfl.d.!COS rt~ T,,,fo-j ,..;,.,,,~; rT.~""'~~~ n.o 8.760, de 21-l-1!)46, que criou o 
rH Pnlit.t~a. -ClMI.,le .. 1pot;1'1 • ,~ac ·~ ~ Q. A. O. que se transformará ern 
"l,a Mrtir.l.,...o:~:;o:loni nt T\-..rof,t.tl. il f!l~ Q. A. A. pelo Projeto 268-53, verbis: 
int-enr:Jimentn era rl'i mPt.t-"'""P nqr, ~ "Art. s.o O ingresso no Q. A. O. 
l1~rmonfn tr~ ""~YM~'~1P 4'- lo:~Wil"'.n irH'h resulta da promoção do Subtenentc, 
tsmdo ~mbPr111P fi '1-:tWl"l'<:t ... P hPt'll'> TV',. Sargento-Ajudante ou 1.0 sargento, 
~"l';!;C.P"I'f' lq tflrtq rlf'<l'l1 nH11 ri'l .,......,.,r- ao pôsto de 2.o Tenente. 
t.fre fn rPqlt.{i nuõ p.<:<c:.o.,.,.,. rn,.,., i1 ,r!lr: Parágrafo único. São condições 
ifi n:::~n.i'l,o'lrq, rlq r,nl ,.r rlo:tf_.,..,..,,., flt"Vl', nara o ingresso: 
Mfli sort.'l rJp .<:P,l'"tl.Pt'lt,i ""'1"'"'Mf. , . " · a) ter mais de 5 anos de praça e no 
"l.l'l. 'O~"T"t.N'.~.,..,')'7'~nP ~.<rli ,,tm ,.,,.,,.., ,...,,., minimo 2 de pôsto; 
P'<c:P.rf' n ~P."nlt.,tn di 11n1 n"' ..... ~o:t l~ic:- b) ter no máximo 40 anos de i-dade: 
l~t.iva 0·br{o-<:o~.-\.,.lrc n~""! .. ,.,,,.,..,.~t... c) possuir o certificado de curso U.e 
,.en.P-r~Tf! p.õ tll'lif'nrm.o. P nr~"'~"':;-.-n ......... ntn Comandante de Pelotão ou ~eq8o: dos 
ter.on"'~. J::olo rl'f q_t,f .... it.t "'lis.cordla e cursos equiparados pel~ AVl'i:O nume­
,_ ... pc:r,lnt<:~ ,,d_.,hlllt<\ .o:&.i!llP. .. , ro 1.19.3. de 12 de MaiO de 1942. ou 

Rr '· p,.p.dt'l.,,.,t.... ,.,P.,~f'l riP.J~:t.R fn.,.,...., outros que venham a ser julgados 
ter ·f>~Clll"F'Cidn (lpc:rlp Hi. AOS :nnh"~"P" equivalente~: . . 
r()teº"ac: pAhl"'e M"~ ob<lP."M.•qt>ÕP.!I:·:l·m~'~l"'O'>",...., d) capacidade flslca ~ mdispens~:'el 
rl.n narPr.P."" n11P. nnrpppntqmM R. r:n~ ao exercício ~a.s f~ncoes. de ~fiCial 
mi~.c:!Çn rlP li!f'.rrnnmiR. mml f~. ê M r,n- subalterno, verificada. e)ll mspeça.o de 
,h.P.ci,.,PTltn r1., l=lf>Tt~'~rtn nnrnh" fni nn .. saúde ~e prova~ realizadas mediante 
hH~~rln P Pn11iRrln n,., Tln!i:"O rliPno "Pr~<- tnstruçoes especmis a serem estabele­
c:.~rl'~'>nte M~"~".ÓT'.~e" ll"'\lho. O""' o '".r:.:o,Y\l'l· cidas: 
mftiu an nmtre Genernt JTHI1'toz Tá· e) ~ôa conduta; 
vara. (Muito bem.: :.nuito bem). f) JUizo favoráve} do Comal}dante, 

O SR. PRESIDENTE: 
Continua a hora do exuf!diente. TPm 

a oalavrll o nobre Senador Onofre 
Gomes, uor cessão do nustre Senador 
'Mo2:art í.ngo. 

O SR ONOFRI: GOMES: 

(Não foi reVisto peW Oradorl - S-r. 
Presidente. Srs. Senadores. Na ses­
são de sexta-feira fllttma, diligencia­
mos levar os mais r~·ms argumentm: 

ou chefe, do próprio punho, sobre a 
cauacidRde nrofissionaJ. P.snf,.it.n ...,ili­
tar, dedicação ao .serviço, ·idoneidade 
moral' para o exercício das Í"!o. ""óes de 
oficial e conceito do meio c~il: 

g) bom conceito "geral, resultante . 
de estudo dos assentamentos". ~ 

O SR. PRESIDENTE: 
(Fazendo soar os timvanos) ~ Peco 

li-cença para lembrar ao nobre orador 
que faltam apenas dois minutos para 
o término da hora õ.o expedíente. 

ao inízo do Senar. ;-9.ra comnrnv::t- O SR HAMILTON rJOGUB.tRA: 

Cremo-nos em condicões de conclUir 
·as nossas breves consldera.côes. A me· 
ditacão nova a <lU~ fomos 1eV1\d.O.s, 
oelas honrosas observacões feitas ao 
O('JSSO narecer. leva-nos ao forta.:P.~t· 
mento da convfccão de crue a matéria 
é· e~tremamente ·comn1~xa. Jnt.rin!':e~~tt. 
P não se acha em estado de suf'c•~r.t.r 
maturacão para ·ser obfeto de reeula­
menta.'"!ão nela ·lec.rislador ordlnthio 
Acrescente-se a isto a atual contun~ 
tura eCQnômica do uafs. senóo f..,r~oso 
concluir-se. J:'em sombrA de díivlda. a 
inconvenifl.ncla de cuidar-se. no mo~ 
rn.ento e de forma acmhHia. da re""llla­
ITJent,a,.~O do fncf.so TV do art. 1S7 da 
~.,,.,fltni~~o Fer1Pr!ll. 

A vista do exp:Ssto. QUer-nos parecer 
'"'Ue n ide~l se-1'la R,n·brestar-s~ R f:ram!­
tq-cãc lP..,.í.c:hfhi!l dn n-rM .. t.0 3W~ n~r~ 
aue o Govêrno da Re.n,i.Plica. n11r fn­
t>ermédio d-e seus órgãos técn1c-os, 

c§o õe one as eTY'.-..tt.ti:-~.s anrf'.<!f'!nt,adn."= . 
pela romissão de Re""ur!'ln~~ Naçion:::rT (Pela m·deml - Sr. Pres1dente, re-
ao Pro.ietn n. o 268. df'! 1953. par- . queira a V. Ex. a consulte a Ca~a sõ­
t.icu.larrnr>nt~ à E"menda 3~0. ou~ lhF' lbre se consente na prorrogaçao da 
é e~senciqJ. anf'J·~J.içoam a redn.Cão t1{l hora do exved"i.ente, -a fim de que o 
nroieto aprovado pela Câmara: dos nobre Senador Onofre Gomes pos.sa 
Deputados. . . concluir sua oração. 

... 
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~ . Estado. • tos ao aCesso no quadro,o. só pelo tato 
o SR. , PRRSIDENTE.: I que, em lei, . com eles .assumira o vemos prejudJpar 99% dos candida-

d Sen·ad{l acaba de i'mvir o r~ue· o que é justo é 1.ue a futura lei de que 1% atende a uma das .uüi- . 
riment.o. do nobr~J Senador Hamllton em que o projeto se transformará, ao tas exigências da lei. Perdoe-me V. 
Nogueira, em r;u~ solicita a prorroga- ampll::U" as exigências Para a prmno- Ex.& :> longo aparte, mas considel'l;!-i­
çãoZ.cb hora do expeditmte. - ção a 2.o Teno::nte do Quadro Q.A.A. IÍ1e na obrigação moral de dá-lo, como 
o~ s~·s. Senadm·es qUe o aprQvam. em que transformará o atual Q.A.O .. cterúom:traçao da inteira solidaneda-

quefr~m e::.:ns2tTm'-se ~enfados. - a.ssegtJrc o direito a essa promoção de á ~ese pof que se bate. 
(Pafrsal. · àquelés já .nabilitadns a ela na forma O OR. ONOFRE GOMES - O 

E.Stá ,1provado. · · do regime 1egal regUlador do Q.A.O. aparte de V. E.,'{.a. muito elucidou o 
• Contim!n com h palavra o nobre . ''!:" isso é .pei·feitamente alcançado assunto .. 

Senhctor Onofre Gome:;. com _aprovação pelas ComiSSÕes e pelo Parà •ütimar minhas apreciaçó9s, 
s: ' Plenário do Senado do ponto de vista perm1ta-me o Senado i"ocalizar o se­

o· SR .. ONOf'RE GO~lES: justiceiro da sua- ComisSão de Segu- gumte: com a aprovação da Emenda 
rança Nacional''. n.u 3-C em naaa é modificado o Gfe-

Sr. ?residente, a~rr.n.deço &o nobre Como bem vê o Senad.o, llpl'ovadn a ·gJ.Ple atual de promoções de sub-
Senttdoi' Hamilton Nogueira a genM~ emenda n.0 3-C e, consequentemente. tenentes -e sargehtos em vez de para 
lçz::l.': do !Tqu:rlmento e' ao Senado o as correlatas, que apenas dão a. uni- 0 Q. A. O. para o futuro Q. A. A. 
h:m~-lo d~f-erido. · da.de estrutural ao projeto, atende-se Nennurn dos que têm direitO consti-

"(Í) Quad~·o de aceE.So Para promoção á~ -intencõe.~ do Ministério da Guerra tuido na forma da Jei será preju-· 
~ Ter...f"nte do atual Q. A. o. - de aperrCíçoar as -::audições de recru- ct1cacto. Conserva-se a possibllldade 

nr·' P organizado ou reCompletacto•se- tamento parru- o Q.A.A., com a exi- de melhol' classificação ~os •;andi-
'":ha:m:;nte~ de acõrdo com. J nú- gência, parte 'do candidato, do -fãiplo- ctatos que já satisfaçam aS conct1çõ~s 

o~,( fC' de -vagas admitidàs como possi~ ma de curso ginasiai sem, ·entret~_nto, prev1stas n~ tut:ru·a lei, de possuuem 
.. · b.:: uo semestre seguliJ.te - é con.s- ferir, por mais levemente que seJa, o o. curso gtnasmJ. Realmente é c~u:lal 
titulào p-elos de m-elhor· colocação, de- direito a.dauiriCo po1· todos a.quelcE tenha ó candidato portador de dlplo­
finida p&la. forma de pontos obtida subtenentes- e~ ·sargentos a quem a lei ma ginasial, êm concorrência com ou­
na re!ação geral dos que. preenchem atual garante o .direito de pr9moçã'J tros de menores cabedais, mawres 
as condições ·,básicas do, parágrafo ã segundos tenentes do Q.A. 9· qua~- prob.abtlidactes na apuração de t)on· 
únlt<o do: art. 8. , acima transcl'i.t{)S. do de acórdo com seu gráu na class1- tos. certamente a posse do certüi­
A~sim,todos os sub tenentes e .sargen- fic~çãr. geral e conforme o. nümero cado possibílita a conquista de gráus 
tosJ."que • n.s SJ.tisfizerem ·ingressarão de vagas previstas para o semestre elevados, auxiliando o acesso. do can~ 
i:iu •Quadro de Acecso quando lhe.<:. t{)-. seguinte, lhes t?ca: a vez. . · dldato ao quadro. · 
-car1a vei, de acôrdo com as·res11ecti- Se não for assliTl, Sr. Presldente Se adotada a Emenda n.o 3-C, 
1rfis'~lassíficações e 0 número de ~·a- ficarão decapitados os direitos adqui~ toat~s serao atendidos nunhum direito 

· gasiprevJBtas para cada futui·o semes- l'idos - embora não realizados, legal será ferido,_ e não se !imitarão 
tre. porqÚe estão· na depend.ência de uma as melhores possibilidades, se J:touv:er, 
r,, P,.."Ji em:emia 3_0 . ampara, pois. sub- condição de possibilidade de vaga a dos candidatos com o curso gmus~3;1. 

tenffutt!s e sai'gentos em ldên~icas ouase totalidade dos· subtenentes e porque estes,. forçosamente, adqw~l· 
Co-ndições legais: os (l.Ue já se encon- Sargentos que, até à ·~ata da. promul~ rão, na concorrell\'ia com os que nao 

. traiii. no Quadro de Acesso e os que gação da lei em que se transf9rll1:8H!. tem o certificado daquele curso, por­
,fiélê- lnãa não figuram por não thes o projeto n.o 268, satisfizeram o.s con- tanto, com menor cabedal intel~ctual 
· . dicCes da lei itual, que são as ante- . mal·or nu·n1ero de pontos. Assim se 'haver chegado vez, mas que, com ~ bs riormente por mrm ~idas, e consu - auxiliará a sua entrada no q.uad!o 
1queles, já satisfazem, na data da tanclndas no art.- s.o, § 2 , do Decreto- de acesso aproximando-os mais ra~ 
função da lei em que se transi"ormará Q A A 
1 pro1e00, as exigências legais (pará- le! de Ul46, que cri?U 0 • ·- .:~~ 'Pidamente da promoção a 2.'-' Te· 

.., • 0 Como vê o plenariO, a S?luçao. t.= nente do futuro QAO • 
. ~ <.;rafo úmco do art1go 8 • do Decret-od- Comissão de segurança NaCional, _J~· Como vê 0 Senado, a emf:nda aten-. 

lei número 8. 760, de 21 de Janaro e- gada constit~Cional pela de ponst1tu1- dendo às intenções da lei futura e. a 
1946} ora vigentes. ! çã.o e Justiça e. apro~3;da _peln: de do Ministêrio da Guerra, de a.pro':' 

Dezembro de 1 !1:5<> 

mjnha bancada. que o Conselho Na­
mais brilhantes membros, declarou 
à Imprensa haver terminado o seu 
trabalh? cujas conclusões ·são pela 
inoport-unidade da vot«ção do pro­
jet{). 

Ora, Sr. Presidente, o Senado so· 
licitoU a opinião do Conselho Nacio­
nal ·de Economia p"ara, como órgão­
técnico, dizer se o projeto está ou 
não em têrmos. Quanto à oportuni­
dade, o· Conselho não pode manifes­
tar-se. ·Tanto lllaís que o -Projeto 
11.0 333 representa a regulamentação 
de preceito constitucioual e já ~e 
encontra em . andamento no Senado, 
há mais de quatro arios. Parece, as­
sim, ·muito justo que os trabalhado­
res anseiem · .. 

O Sr, Euclydes Vieira - Perdán; 
o projeto não se encontra no Senado 
há mais de quat.ro. anos; esteve·an­
teriormente na Câmara. 

O SR. MOZART LAGO - Sim, 
há mais de quatro ~~os se acha no 
Congresso. "f: portanto, compreensi­
vel que Os trabalhadores estejam an­
siosoS pela participação nos lucros 
das empi·esas. · 

Sr. Presidente, leitor habituàl do.s 
relatcl~ios semanalmenté publicados 
pelos bancos e companhías rio Jornal 
do Comércio, ~stou convencido de 
QUe a despeito· da grita em tôrno de 
faltà. de dinheiro, o dinheiro nãn 
falta, pois os lucros d~ssas emprP..sas 
-e de muitos estabelecimentos bancá­
rios excedem a quinhentOs e mil 
por cento, havendo casos de mil e 
quinhentos por cento . 

~. pois êste o justo ·motnento para 
os empregados entrarem um pouco 
nas peplneiras QUe industriais e co­
mercial1tes estão obtenqo. 

Por essas razões, encareço ·O ânda­
mento do projeto; emas disciplinado 
QUe sou sem meu lider me transmi­
tir a reSpéito, as ordens do nosso oar­
tido, eu me acomodai·ei. Enqpant<?-. 
essas ordens não chegam~ trabatharei 
para que a matéria seja votada pelo 
menos na prorrogação da ·atual ses­
são legislativa. (M"I!ito belli·). 

8:, ·prevalecer o pont-o de vista da Finanças, é a malS eqUIIlbra~a. JUS~a veitando às intenções da !eieçeçamm 
ilUStre Comissão de :Constituição e e, certamente, a que c<?nvem se1a tando a oportunidade para apertei­
Justiça, ficarão desampara-doo . todos votadâ pelo s_.enado •. a . fim ~de nao oar-se 0 recrutamento dos futuros 
os ·subtenentes e sargentos - muitos decepci~nar, nao deslludir~ ~ao 1evar ~ 0 Tenentes do Quadro de Auxiliares 
das: quais há vários· nnos esperam a à descrença .esses .numeroslSSunos ser~ da Administràção exigindo a posse 

· sua5 vez - oue, na data da promulgá- vidores que confiaram ?Os c_çnnp
1
ro- do certificado dÓ curso ginasial. o SR. PRESIDENTE: 

ção da fu'hÚ'a lei, ni!o estiverem con.. missas do Estado, assum1d9s em ar- (M .
1 
~ ) · 

tenft}lados no Quadro de .Acesso, em- ma de léL _, ua. o v ... m · EsP:otada. a prorrogação d~ hora do 
·oor~ preencha as mesmas exigências o sr. Pinto. Aleixo - v. Ex.a. per- expediente,. passo à:· ' 
"Iegá.ls vigentes oue aqueles que nele mite um aparte? · , . O SR. MOZART LAGO: 
já. Mgu:ram, apenãs, pÇrque lhes tOcou o SR-. ONOFRE GOMES - Com <PCtra aplicação pÚsoal) .<Não foi ORDEM bo DIA 
a vez, anteS da vigência da futura. tOOo. o prazer.. - · · revisto pelo orador) Sr. Pres!.dente, continuação da Votação, em diJs .. 
!"éi. E como esta lei inclui' nova exi- 0 Sr. Pinto· i1Íeixo. _ Tenh_o .fugido 0 nobre lider da bancada do PSP,r cussU.o única, do Projeto de Lei da 
g:ência. (certificado de curso ginasial) a apartear 08 brilhantes ~discursos que senador Euclydes Vieira, falando sô-· Cdmara n! 268, de 1953, que cria, 

··qúe a quase t"Otalidade deles não sa- v. Ex.a. tem proferido a propõsito d~- bre 0 Projeto n.O 333, que .trata da no ExércittJ, 0 Quadro de Auxilia.-
tísfa2; e nem. poderá fazê-lo ·em curto . t d e á entrar em <tiS participação dos emprega_dos 1lOS _lu;· res "- Admi_nistração .. 
'pr~. perdei·ão todoS êles o direito se proJe 0 • ·que· ey r · - f e a co «<: . -"'~ te cussão e votação no senado. Julgo- cros das. empresas, re enu-s • Pareceres: I- Sóbre o projeto; 

à: . .v~.vmoção a 2. 0 Terien , o que será me um pou· co suspeito, não só. por_fa~ mentários feitos no Senado e na 
· · 1 t 1 o• tn·usti· da Comissão de Constituição e megave men e uma c amor .,a J .. ze"r p•rte da•Comissão de segurança Imprensa . . . · 54 1 '" t tcs . d perfi d Ia " ·e 1 •· v·etra. Houve Justi""a so bn.~ 504, de 19 , pe a ça, ap\10) an anos e . ta o - Nacl·~nal ·como t.,. ..... ~..t:m da' de _Fman· o sr. uc yu,c:.s . z .. ~ . ~ .:: .. 
bo. ~ · l l 1 n ·'-' '"ul.,lt; · ~ • t mbém na constitucionalidade; da C:omtssuu ... -~CUJa recompensa, a. e c arame - ças, que_deu· p_arecer favorável ao pro-: comentáriOS ao .parecer a . . 1 .b , 
te '' t· ·d no t d ãe Segurança Naczona , so n. ·~;:aran 1a. 1 -jeto e priticipalmente pelos laços de Câmara. os . .&.A-pu a os. . · . 

"Se o senado não preferir o ponto n..,...
1
.:, .. ~"' ·que· nos unem. -Não ]JOSSO, b SR. MOZART LAGO - Perfel· 506, de 1954, favoravel, com as mo~ 

d 11 • t A c · • A s u =• -" t d e !Jder e é dijicaçõe• que propõe; da· Comis-e V'.S a 'U.e sua CtnlSsao ,..e eg - pore"Jn, de1·x·· .. passar a oportun __ Idade tamente. ·Tra-a-se o .m u . ~ ..-Jd 
.cl N · 1 b t · d · - d" dar' d S ·r.< .. a são de Finaotu•as (oral), projçj ~ o ra-.1.1\'a aCiona - consu s ancm -o na de v'· em auxUio A. argument'l,..ao de lógico, eu não lScor tt\ e . ·, .....-... ·~y · c · · Ih • orre u - ~, h d te minado na sessão de 28 de junho de 1954 e emenga 3- , pms as .que e sao c . • v. Ex.• e declarar, não só a v .. Ex:. a. se o Partido ouvesse e r 1 1 t · "dad estru d t aludido n." 1.01'4, de 1954, favoráveis; I a as apenas .v1sam ~ Wll e - como ao senado, que a boa ·causa estA qualquer atitu e quan o .ao 

t ··-"1 d · · t resu!t · d to t do - -Sôbre as emendas; da Cotnis-. w-u o proJe o- o·que ara a na defes·a des~~ emenda u.o_a-C, _onde projeto, no momen em es u ... 
f -- 1 · e uant ••crlf1" ~ d · 1 anda !3ão de Constituição e Justiça: n.o u-....a e1 sera. que, nq o .,... - v. .Ex.•, mw·to criteriosamente, pro· Tenho pugna o · aqw, _pe o .. · 

d I d 1 "b!"l"dade da - · · •- · sm· 505, de 1954, contrário à de n." ·1~ ca a pe a per a a possl 1 cura amparar o .direito de quase todos mento da proposlça.o, e, por ISso, • 
promoção de 2.o Tenente a quase to- 08 sargentos e sub-tenentea de acesso to-me obrigado a vir à tribuna. ex- ?t.o 1.052, de.1954, .favorável às de 
talidade . dos subtenentes e . sargent~s ao Quadro de Auxiliares de · Adminis- pllcar ao nobre colega e ao Rena do 1:: _:~fs -:., 5i6°..::: 1 ~-~ i8 ~;/;nu; 
qua satlSfazem as extgêncu;s legru.s tração. se a ·emenda não for apro- que realmente, tenho sido procurado à constitucionalidade) e contrário 
vigbrantes para _obt~-11;', serao _ enor.- Vaia, grande parte -dêsses operosos por' sindicatos de ·trabalhadores desta 
mem~nte ben,eficmdos os. que dentre ~rvidors do Exército ·ficará prejudi- Capital .- e poderei tra2ê-los co!~~-. às dens. 3·0, 19. e 20; da Comis-
eles t.. possu1rem no começo da 'd ..,~ a1 d são de Segurança. Nacional& :n." .JQ • . . - cada· pois· .a lei· eXigi..rã certüicado de vam.ent.e ao Senado em qu quer ta 506, de 1954, contrário à de n: 1 
gêacm. . J.a futura .lei, , certificado . de aproVação no curso ginasial, e segundo - insistindo pela aprovação do Pro- e oferecendo as de ns. 2..:0 a 16-C:. 
·,~upo gmasial, e que,repl·esentam.~pe- declaração· de v .. Ex..a, ·atualmente jeto.~ · . . ~ 
n~ I% (um por cento) d~ l!abilita: apenas cêrca. de_ um. por cento dêsses 1!:: claro que _ prmrupalmente de- .. n ... 1.053, de 1954, tavoravel ds rJe 
d~ na confornúdade da l€1 amda vi- mmtares satisfaz tal condiçã.o. Conse- pois de ter lido o notável pareoor do, - ~-;}J· i3~~r~~ug~ ;:s,:~~9 ;"2~ 
:rotante. ~ · · . quentemente, iremos· lesar- 99% :dos erriinente Senador· Euclydes Vieira .... , (quanto ao art .. 29 e §§); ela Co-

:' ameaça a legítimos interêsses dos candidatos á promoção.·no qua.dro de O Sr. Euclydes Vieira·- Obrigado missão de Finanças: n.o t.os4, df' 
nqm.erosos subtenentes e sargentos auxiliares. de .àdmlnistração. FaZ bem n V .• Ex:;'". 1954, ma1Íi/estando~se de acõr:Jo 

·habllitados nos têrmos do ·art. 8.0, e o nobre colêgã. em insistir na defesa o ·sR. MOZART LAGO - · ·· GÔ• com 0 pronunciamento da comis-
··seu parágrafo único do Decreto-lei da emenda, porque ésta ·COm a bOa bre o Projeto - eu mesmo tenho são de Seg_urança Naciona_L -
.1).,~_8.760, de 21-1-46, ora vigente, tor- causa. . _ . _. aconselhado aos trabalhadores aguar- -
na perfeitamente compreensível a po- A perseverança com que sustenta darem mais .um; pouco, a fim de que · I 

. si~ em que se coloca a Comissão a idéia é, para nós motivo de júbilo. o ·senado complete o seu estudo e O SR. PRES DENTE: 
~;~Segurança do senado •. d~. procurar Nunca é demais dizer-se: o melb>Jr possa. votar a· lei com pleno oonhe- N3 liltinia sessão, verificou-se falta 
· 'evitar uma grande· .injustiça ·que eles argumento é o ·da :repetição empre- cimento de causa.. · . 'de "quorum" para prosseguin1ento dos 
..nlo merecem pelos bons serviços presw ga.ndo-o . constantemente, teremos Acontece, ·poréma. e para. êsse par"!. trabalhos Qua.ndô estava· em Vúf;a.çAo a 
:ttW.os e pela cOIÜiança. -que serena- nOMO objetivo alca.ilçado. No· caso. ticular peço a atenção do Uder ·da eme.nda n.o 3-C. que tem parecul'E6 fa­
·'~nt~ depositaram \nos cotnpro,missos, o nosso a.rgum~nto é ·êste: não de- eional de· EconomtaJ pol' um de..::_'ieUS vorávels .da Comissão ~e eo~.it-ulção· 

' . I 
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e .Justiça e da Comissã.o de Finanças. 
A C-omissão dé Segurança Nacion-al é 
autora da mesma. · 

O SR. MOZART LAGO: 

(Peia · ordem) - Sr. Presidente, sê 
não me falha a memória, das emen~· 
das ao projeto só falta- votar a. de 
n.• 3-C .. 

O. SR. PRESIDENTE; 

cHá muitas outra." a serem votadas, 
algumas em O(.mbinação com a de 
húmaó S-C. Rejeitada esta. .serão 
pre.1mHcadas várias outras. Apenas 
subsistirão as: emendas de plenário, 
que. serão votadas oportunamente. 

O SR. MOZART LAGO: 

(Para e.ncamznhar a votação) (Não 
foi revisto. pelo orador> - Sr. Pl·esi­
dent~. desejQ npenas chamar (l. aten­
,ção do- Senadc. l.Jara a defesa que essa 
emt'nda fizeram o.s nossos ilustres ... o­
legas, . GenC'rais de Exército, 8enad J­
res .Onofre Gomes e Pinto Aleixo. 
Ambos. acentuaram a. injustiça otue 
recairá sôbre 98% dos sargentos Cc 
nosec.s tropas, se a emenda. for rejei­
tada 1~elo Senado. 

Preitei m1.erum. atenção ao discurso 
do nubre Senador Onofre Gomes c ao 
ap...trte do Senador Pinto Aleixo. Es­
tou ;:t_e;: .acõrdc com S. Ex.as e penso 
que o Senado também os acompanha­
rá. (Muito bem) 

O SR. PRESIDENT,E: 

Vai-se proceder à votação da em~n­
da 3-C. 

Os senhores senadores que a apro­
vam, qu(>.iram permanecer sentados. 
(Pausa) 

É aprovada a seguinte: 
Il<tENDA N.'' 3-C 

3.'' dó art .. 7.0 
- Redija-se:. 

§ 3." São respeitados os direitos· da 
J)romoção pare. o Q.A.A. dos Subte­
nentes ~ Sargentos que, na data ,ia 
publicação da presente Lei, satisfaçam 
cs requisitos. exigidos :Para o ingr~sso 
no Q. ·A. O., inclusive .os ainda uâo 
incluídos no respectivo quadrd de 
acesso. 

SEM DEBATES. SAO SUCESC 
SIVAMENTE APROVADAS AS 

SEGUINTES EMENDAS 
E"!liEl\'DA N. 7-C 

Ao artigo 11 .. 

Dê-se a seguinte· red·ação: 
Art. 11. o critério para. promo­

ção dos Subten~ntes e Sargentqs am­
p;:trados pelo artigo 7.0 , § 3.0 , ao põsto 
de 2.0 Tenente será o de maior: nú· 
mero de pontos no quadro de acesso, 
na. forn1'\ em que vier a.. ser regula· 
menta da. 

EMEl."DA N .0 8-C 

.Ao artigo 12. 
Ree.ja-se: 

Art. 12. ·A ·promoção de 2.0 a 1.0 
tenente será feita . ;;:"!mpre pelo prin­
cipio, ·de antiguidat.e e compete ao. 
oficial qúe, tendo atingido o ~úmero 
um no. quadro satisfizer os requisitos 
estipulados· no ai"tigo n.c, salvo a pos':' 
w do certificado· de curso g~asial -
·quando se tratar de .2.0 tenente que 
tenha sido subtehehte ou sargento 
'\m?artti5.U J)eb § . 3.0 do artigo 1.0 • 

El!.IENDA· N.O 9-c 
Ao art. 16. R"edija-se: 
Art. 16. . As promOções só pOderão 

recair nos Oficiais, Subtenentes ou 
aimeiros Sargentos pel"'.;encentes n 
quadros em. .que não existem Subte­
nentes ·e nos subtenentes e sargentos 
ainparnd'~ peló § 3.0 do art. 7.0 , in­
cluídos nos quadros de acesso orga­
nizados semestralmmte. 

DI.CRIO DO CONCRESS0-1\!~CtôNAC (Seçllo'IIJ Dezemliro de 1954 3521' _,. 
EMENDA w.c 10~ · ., Assim, val·se proceder l votação! exercício de fWlções burocráticas ex-

Ao ~ l.o do·art. 16. Redija-se: . da _segunda parte da. Emenda n-~ ~- clusi"~am.znte el!L. Repartições e Éf.st&-
§ 1.o Só poderão ser incluídos nos com par~c~r _ contráru? ~a Conussao belecimentcs Mlhtares. , 

quadros C.'e acesso os Oficiais e Sub- de Cons~ttmçao e Justiça, e favo_ráve1 Art. a.o O efetivo do Q. A. A. é': 
tenentes ou Primeiros Sargentos per- 1 da COmiSSão de 

0 
Segurança Nacional. 2os Tenentes .•••.•..• , .•.. , 78·7 

tencentes a quadros em que não exfs .. ,quanto ao a:t· 7. los. Tenentes •• ,.; • ••• •• • . •• 3g() 
tem .subtenente, que satisfizerem para Em votaçao, portmto, o art. 7-o -da Capitães . . . . • . . . . . . . • • . . . . . 11<1 
promoção.. os requisitos exigidos nesta emenda. · § 1. 0 Para atender. às inclusões_ dos 
Lei. E também até sua . completa ' ·OS s.e~ho:r:es senadores o que aprovam Capitães convocados e à permahên­
nl::lorção os subtentes ,e sargentos a ll?1jjflca.çao do ru·t 7- da emenda. cia assegurada de acôrdo com os ~De-
amparados pelo§ a.o do art. 7.o. qm~~~m permanec~r sentados. (Pausa) eretos-leis ns .. 8.159, de 3 de no~em-

. 
0 

k.sta aprovada. . bro de 1945 e 3.381, de 17 de deZ.em ... 
EMENDA N· 11-c A outra parte da Emenda, relativa bro de 1945, fica dotado 0 Q. A. o. 

Ao art. 17. Redija-se: ao art. 29 e s.e~ parágrafos,_ te_~1 pa- (em extinção) ele. 20 vagas de Caw 
Art. 17. o número de Oficiais c receres ,contrar~os .das _Com1ssoes de pitão. 

Subtenentes ou Primeiros Sargent_?s I Segur~np_ Nacwnal!·· Finanças e. de §_ 2. o As pespçsa.s côrresiJOnd. <:ntes 
pertencentes a quadros em qu~ nao Constltmçao_ e JustlÇa. · a. eBsa dotacão con·erão por . conta 
.existem Subtenentes e o d Subte-

0
Em votaçao essa parte da .Emenda do crédito ofc3.mentário or-ev;,c::to. 

nntes e Sargentc~ an:parados pelo , n. 20.... Art.' 4. o E;· vedado ao oficiai da 
§ 3.o do art. 7o a mclmr nos quadros ... os s ... ~ores Senadores que a apro- Q. A'. A. a matricula em ~seujas tle 
C!-e acesso serão fixados· pelo Ministro vam, qu.e~am -permanecer sentados. formação de oficiais de armas ou dos 
cn Gue~a, .Que levará, en: ccmta as CP:Susa) · . . ... serviços de Intendência e Veter*-1-
vagas eXIstentes e prováve1s. tá reJelt ... da. ria, podendo ser matriculado em ,cur-

EMENDA'N.O 12-c EMENDA N.0 ·20 .sos de especialidade ou àperfeiçoa-
A rl 16 R d" . (Parte preJ'Udicada) ~e~to referente à sua atividade 1,pro-
~ a . . e IJa-se. 1 flESlonai. •J 

A1t. 18. Concorrem ao q~adro de. 1. o art. 3.o passará a ter a seguinte~· ~ r. o os o-ficiais dJ Q. A. A. tou. 
acesso Su~tenentes a Prim:1ros Sar-; redação: do Q. A. o. _ e!11 r "nlo-
g~ntos J?er~encentes a quadr ... s em que Art 3.o o efetivo do Q.A:A. é: mados em medicina farmácia odon .. 
nao exiStem Subtenentes ·e os Sub- Se 'd T' t 787 tol u· •~ · · · ' '1 · f" rene.ntes e Sargentos amparados pelo ~un_ os· enen es . . . . . . . . . . • • i . oom . e vel..1;:n~arw., por~ es~o a .. o~ l• 
§ 3.o ct·o art. 7.0. segundo suas anti-· Prm;e~u·os Tenentes .•. ,·,... .•• • 500' e1al ou reconhecida, t:oderao l?J~~-r.es.sar 
guidades na graduação e independen· Cap1taes . . . . . . . . . . . . . . . . . . • • 110 n~ cursos de. formaça~o d~ ofJCJ~s, ~~a 
temente de Arma ou serviço. . <Parte aprovJ.da) Escol~ de Saude de ~.;;:érc~to no ?o,~o 

· · que tiverem e independente do hmite 
EMENDA N-0 13-C 2. o art. 7.0 ...................... de idade, desde que satisfaçam às 

Ao rt 19 Redi' • § 4.0 Os Subtenentes e los. sar- mais condições. 
- a · · Ja-s~. : gentos que na data da publicação da § 2;o O Oficinl quando aprovado em 
Art. 19. No quadro de aeesso· pari

1

1.presente Lei, estejam ~o 9uad_ro de um dos cursos de que trata o v.arâ· 
promoção a Se;gt~~do Tenente os sub-, acesso para o Q.A.O~·· f1carao ~l!?pen- grafo r. o será transfelido para orq.ua­
tenentes e Pr1merros Sarg~ntos per- sados da apresentaçao do certificado dro de sua. especialidade no Serviço 
tencentes a quadros em -1ue não ~xis-· do Curso Ginasial, pelo prazo de tl·ês. de saú-de no põsto que tiv€r ficanao 
tem Subt.enentes, bem como os Sub-· anos. agregado até que lhe toque à veZ de 
~ene0ntes e Sarg

0
ent-os _amparados pelo I (Parte rejeitada) promoção· no nOvo Quadro. li 

§ 3. do art. 7., seraq colocados em Art. s.o os oficiais elo Q. A. A. 
grupo segundo ~ gráu de· mérito de· 3. o a;t- 29 pr..ssará a ter a seguin- têm os mesmos d~;eres, direitos, r,ega-
corrente dos pontos computados. te 1·edaçao: . _ . . . . lias e prerrogativas, ""encimentos -~ 

EMENDA N 0 15_0 Art. 29. Na constltuiçao 1mc1~l. ~o vantagens na presente Lei. 
· Quadro serão aproveitad~ os ~flcl.aiS .Art. 6.o A idade limite para per"' 

Ao § }·0 dó art. 33 do atual Q.A.O., os qua1s ser~o m·' manência em serviço ativo dos oU"' 
Redija-se: cluidos no. Q.A.A., na situaçao em ciais do Q. A. A:- .será: 

. que se ~ncontrarem na d~ta da pr~- capitães . . . . . . . . . . . . . • . . 56 anos 
_§ _1.0 o ,efetlV? dêste Quadro fica s~nte Lei, d!$de que reque~am ~o Ml· los. Tenentes .. ... ..... 54 anos 

d1mmuido . em: numero correspond~te 1 mstro da Guerra sua mclusa~ no 2os. Te11entes , ..•..... , 52 anos 
çte OficiaiS que forem transf~rldosl nov~ .Quadro, no prazo de 90 dias.,. quando serão tramferidos para a r~­
p~ra o Q.A.A., eexcet~and~ as mclu~ 4. Acresc~nte-se ao art. 29, os para- serva remunerada ex-ojjicio. 
s~s resu~tantes da apltcaçao do § 4. grafos

0 
segumtes:. . Al't. 7.o o ingresso 110 Quadrq re• 

dest~ artrgo e as consequentes de ab·l _§ 1. qs Ofic!aiS do Q.A.O., que sulta da promoção do subtenent.e ou 
sorçao d.os subtenentes e ~a.rgentos nao dC:SCJal:em m~essar no Q.A.A. do 1.o Sargento pertencente a quj!dros 
amparados pelo § 3,o do artigo 7.o, jl?er~m:ecerao na' ele Quadro e!l1 _ex- em que não exista Sub·-tenentÇf ·ao 

0 
tmçao, com todos os deveres, d1re1tos . d 0 ,_ 

EMENDA N. 16-C '"regalias e prerrogativas, vencimentos posto "e 2:. Tenen~:.. 'JV 
Ao § 2.o do art. 33 I e vantagens que gozarem ~data· da S 1. Sao comhçoes para iri- " 

publicação da presente Lei . gresso: DJ 
-Redija-se: § 2.o Não serão pieenchidas no Q. a) ter no núnimo 10 (dez) anos 
§ 2.0 As vagas ocorridas no Q.A.O.J A.A., o núm.ero de vagas correspon- de praça c 2 (dois) na graduaçãQePai'a 

d t d 1 o 2 o T o Sub-tenente cU 10 (dez) an~ de 
(em_ extinção) com a promoção de 2-o en es ao numero e . s c . s e~ praça e diploma de curso Stlru>_ l'ior 
Tenente a 1.o Tenente serão conside- nentes que permaneceram no Q.A.O. .~tr 
radoS extintos depois de absorvidos em extinção, o que só será feíto à para o Sub-tenente ou 1. 

0 
g-Sar-• 

os sU:btenentes' e sargentos ampara- proporção que êsses elementos forem gento; · 
dos pelo § 3.u do art. 7.c. 0 mesmo sendo promovidos ou ex.cluid.os pelas 'b) possn.il: o critério de curso gi .. 
se dará com as vagas .de 1.o Tenente 1 circunstâncias ~c que trata o art. 26 nasial e o curso de eomandan~e de 
para capitão· quando não mais exis- j da presente Le1. Pelotão ou Seção ou outro que;rseja 
tir Segundos Tenentes julgndo equivalente pnra êsse 11m; 

O SR. PRESIDEII'l'E: c) capacidad< fisic~ comprova'1'> em 
é rejeitnda a seguinte ""' 

EMENDA N.0 19 

Ao art. 33, acrescente-se: 

§ 5.0 Os oficiais R-1, que foram 
comissionados e posteriormente · trans· 
íeridos para a reserva e convocados, 
desde que, pertençam ao Q.A.O. · e 
possuam mais de 20 anos .de efetivo 
serviço como oficial, sem nota de.sa­
bonadora, são equiparados, para todos 
os efeitos desta Lei, inclusive promow 
ção no pôsto de capitão, aos oficiais 
que po...:::suam o curSo de C.P.O.R. e, 
assim continuarõ.<l a integrar o Q.A.O. 
(em e:Ytinção), nas mesmas condições 
e com os mesmos dh·eitos assegurados 
aos. demais -oficiais qUe p2rmanecerem 
no referido Q.A.O. 

inspeção de saúde; :J_ 
Está concluida a votação 

das. 
das emen~ d) bôa conduta; n 

Em votação o· projeto assim emen­
dado. · 

Os Srs. SenadoreS que o aprovam 
queiram conservar-se sentados. Pausa 

E' aprovado e vai à Comissão de Re­
ôaçáo o seguinte 

PROJETO DE LEI D.\ CÂMARA 

N. 0 268. de 1953· 

e) juizo favorável do comanae.nte 
ou eh~f~ na f<mna que fôr re;zula~ 
mentada; ·t 

j) parecer favorável -da Com~.o 
d<3 Promoções. do Q. A. A. · -· 

§ 2. o o critério de seleção p.ara in ... 
gresso será único· e computáve~ em 
pontos, ns. forma em· que vier a: Sfr 
regulamentada. \ 2~ 

§ 3.o São respeitados os direito& da 
Cria, no Exército, o Quadro de promoção para o Q. ,A. A. d.os~ub~ 

AUxiliares de AdminiStração. tenentes e Sargentos que, na. da'ijl. da 
O Cortgresso Nacional decreta: PU·blicação da presente Lei, estejam 

no quadro de acesso para o Q.A.b. 
Art:- 1, o E' crlado, no Exército, Ó § ~.o Para. prOmoção a. CaPitão. 

Quadro Auxlliar de Administração - êstes militares deverão satisfaze aa 
CQ. A. A.). exigências da letra b, de 1 1.0 do 

Art ... 2. 0 . o Q, A. A. 6 constitui- art. 8. 0 da presente 1~. ~ 
do inicialmente d.Qs :t05. e l.ea Te- Art. 8. 0 Sã.o condições a. .satist"aze:t 

O SR. PRESIDENTE: nentes da Reserva da 1.• classe <R.!), para prom(JfJ!o: • , ' 
. •- Q Jntegra.nte.s do atual Q. A .. 0., sem a) capacidade ·fislca, comproiadn 

E.tnen~ n.o 2 ,• os eur&os das msoola.s de Formaçti.o enl inapeç§.o de saúde, pam 11n8 de 
'Esta. emenda está prejudteMa, em doo Oficiais do Exército ou do C. aceeao: L_ 

sut. primeira parte. pela aprovação da. p. O. R. 'ft) juízo· favorável ao chefe da'·,He· 
Emenda n.• 17. que deu novo texto Pa.Ngr•fo ún!c<> Os .of!clols perten- pa.rtlçáo ou EatO.beleelmento. de jlr.ó­
ao are. 3.• do proJeto. centeo ao Q. A. A. deslina-ee &o 1prlo pllllho. ~bre e .. patldade prot'.l!· 



alonal demonstrada,' espítito militar •j sarcimento de preteriç~ inde!len~ 
àcdica\;ãO ao ·serviço, idoneid-nle mo- dente de vaga e data. 
rai; Art. 16. As prOmoções só poderão 

CJ te1· o interstício mínimo, no recair n.o.s Oficiais e Sub-tenent':ls. ou 
,P6stc: 1.0S. _S:}rgentos pertmcent-es a qua-

.. 2. o Tenent;c- • • • . • • • • • • • • 5 anos ctros em que não existe Sub-tenentes, 
1. C: Tenente ...... ~....... 3 anos illcluídos nos quadros' de r~cet:so. o;-
cn parecer favorável da c_omis.são p:anizados semestra:mente. .· 

d.:. Promoção da Q. ~A._ A. . "§ 1." Só poderão ;:::f incluíct'Os nos 
~ 1.1) Para. pronjcçcw a. Capltão nuadros de acesso cs Oficiais e Sub-

r ir.di~~en.::ái"2l r;u:e O- ·c~u~didato alêm {enentes ou 1. os. Sargentos pert-en­
d~ satisf~zJr· as cory.J.iç;pss exigidas centes a quadros em que não exíste11_1· 
u2st~ artigo tenha srdo aprovado no. ~-ubtenentes, qu~ satisfizer2m para 
Cur.c:·J de _Aplicação :_a ser criado de promoção os,requisitos exigidos nesta 
fiCôrd-o com as instru,ções a serem bai- lei. · 
s:;das p::lo Ministl"o da Guen-a. Art. 17. o número de Oficiais e * 2. 0 A matricula no curso a qu-e subte~entes, ou 1. 0 .'3. Sargentos per­
se r~f~re o parágrafo an~el'i?r_. é con~- tenc_ent:s a quadros em que não· cxis­
pulsorla e o?ed_ece ao pnncrp1o de n- te Subten-entes a incluir. nos quadros 
.goro::.a antl_gmdade,. entre os lDs. de acesso fixa-do pelo Ministro da 
Tenentes ~o Qu~~r?, ressalvados_ ~ Guerra que levará em· conta :JS va-

~.:-u'Js de lm~oSSlbilldade! _provemen- gas existentes e. prováveis 
t-es d.e enferm:da?~ ?o oflcml, de Pes- Art. 18. Concorrem ao quadro d~ 
r.oa de sua. f~mrlla;. ~omprçvada em ac-esso os Sub-tenent-es e l.Js. S-ar­
insp~çã-o med~ca milltar, olt ~:r_ 0 gentas pertenceates a quadros e;n 
mes~o requerJdo a- 1 ;.uem de dnelto, suas anti;uictad::s na gradU:l-r;ão, in­
o adu>.m-ento da matpcula. p-or 2 (dois) depend-ente de Arma ou serv1ço. 
anos. i Art. 19. No quadro· de f\'.·esso p,a-

§ 3.() R:ssalvadcs ·os. casos de exce- ra promoção a z.o Ten-ente os .C·ub­
~ão -~:revistos r~o para?:r~fo anter\o: tenente!' «? l, 0 s., Sa11gentos pert?J­
:l ofw~al que d-e1xar de ef;tua~ a m~ cent.s. a quadros em que r:.:lü e:uste 
t-r~cula no Gu~so, a ei~ _P_-rdetá 0 di- subt-enentes serão colOcàdo~ em -,.u­
re:to, em ca_rater_ defm1~1vo. . . . po séguncto ó grau de ffiértt-::: ctecor-

Art. 9.,° F1c~ ~,tsD-ens_aao o do r-eq~l_s~- renW dos pc.ntos coroput".ldos. 
to da alm~a~ c do § . 1 · ~o a~t~,o Art. 20. ·No quadro de ac~so;Ll pa-
7.0 e d3. a~n~"a-a.do-r- a;tlgO 8. '! P~~- ra promoção a 1.o Tenente, os ati­
ça ou o ofJ?ml em t.a.amento cL sau- ciais serão colocados sco-uD.do a or-
de p-or mot1vo: ., , ',j . , .:.> • 

a) de n~·o16stia contrairia ou f-eri- d-..:m d_ antl=mdade. 
t ;bido em· camoanha ou na Art. 21. No quadro ~i ~'-.c~s.sü pa"; 

men ° rec- · · ue -o · te su'o teu ntes wu.ndo m 1mtr,1ção da ordém nública ou a.in- q na exlS - . _e _ ·' s:.., . 
da~· moléstia dêle-s proVenientes; ra l?rom?ção a c_a~n~ao c .. ó .. poct~r:o 

bl desastre ou acidente· no serviço ser mclmdos os oftctals ap.o.-adO;::, ~!o 
..;U na instrução ou moléstia dêles de- c:urso ~ que se ref.ere o § 1. 0 do ar-
orrrentes. t1go 8. ,; . . ..... 

Art.·lO .. A selecão para as prorno- Art . ..,2. A a?-·~lgUldade do -~f1v1ai 
ções in!c!ais para· 0 nce.sso aos pos- d? Quadro Aux1h~r de _.~àmm~stn­
t-os do Quadro será felta c apre.sen- çao (Q.A.A.! se~a c~ntadB. üa d~ta 
ta der ao Ministro da: Guerra sob a for- do ato que o m<:_lmr no _ .. :rendo 
ma de proposta, cab-endo êsse traQa- Quadro, com exceça-o do Of1~1al do 
lho a uma com~8sP:-n p"'rmane-nte ·- Q.A.O. para êle transf:l'l·::O.-Q. q~e 
com:s~~o de PromoÇões do Quadro Au· conservará a antiguidade já adeqm­
xiliar de Administn:lçã-o - a.ssim cons- rida, anteriormente, no quadro de 
tituída· I origem <Q.A.O.). 

1 - · secretário (}eral do Ministé- Art. 23. Não poderá ingressar n_o 
r:Io da Guerra - Presidente; quadro de acess-o e nem ser J?l'omoVl-

II - um oficial1 superior de cada do o militar que pela CotnlSSJ.Q de 
uma das Diretorias do Pessoal, de Promoçõ~s- do Quadro. Auxiliar de 
saúde de Veterinária, de Recruta- Admini~tração, fôr julgado "inapto" 
ruento' e de Trrmsmissõ?s: para prosegulr na ca-rreira milita.r. 

m - Um MajQr secretár!o, um . Paptgnifo único. C ame ao militar 
Capitão combate-nte sub-secretário e ju~gad'o "inapto" ::ec::~rrer dêsse jul­
um Ca-pitão do Q. A. A. todos 3 gamento. à própria Comissão d~ Pro­
( três) sem voto. 1 moçôes do Quadro Auxiliar de Ad-

Parágrs.fo único. Os oficiais sup;- mlnistração. "' 
rlõres, membros d.a Comissão· de Pro- Art. 24. Se o Julgamento de ina.p­
moções do Quadro Auxillar de Admi- cidão fôl' proferido duas vé;J~ con­
nistração, serão indicados pelos res- .s-ecn~ivas_ o militar por êle a~,ir·f,ido 
·pectivos dir-et-ores e nomeados pelo será reformado com as vantag::--ns 
Mi~istro da Guerra. previstas em lei. 

Art. 11. o critério paJ.·a proml)ção Arf. 25. ·o jul~amento final ~N-
do Subtene-nte e do 1. o e-9.r3P!lt0 P,!""(',- terido pela Corrôssão de Pt'i·n·ocões 
pa•:ados pelo art. ,7. 0

, § 3. 0 ao pôs- dÓ QuadrO Al•.xiliar de AdgünL:;trClção 
ta de 2." Tenente será o de ma}or nú- deve ser ju.stificado, inserto· em ata, 
mero d~ pontos no quadro de nces- c por cópia, remetido ao Mintst:o ca 
s-o, na fmma em. que vier a .se regu- Guerra. 
lame!:ltada. 

Art. 12. ·A promoção ·de ~ (> e- l. 0 

""tcr;ente será feita sempre pelo Prir.­
C:l iç de antiço:uin~.de e com:.Je~-e ai"' 
oficial -os reQuisitos e.<:-tipubdos r:o 
r tlgo 8. 11 • 

Art. 13. A nromoç9o ao pô':ito de' 
c.qAtão será feita pele. prmcPJ~., JE' 
r.nluruidade, dentre os 1. 0s Tçnm~ 
trs Possuidores d~. Curso !:'k Aplka­
çã-o a que se r2.fere o § 1. 0 do arcigo 
! " • 

• Art. 14. As prom01,:ões no Qua· 
dro · Auxmar de Administra,;ãc -~~rão 
reitas nas mesm8.s datas fixa(.i-'lS pa­
ra os mais oficiais ia Exér·~ito. 

Art. 15. O oficial do Quad~o Au­
!d.liar de Administração sn;fjto a 
processo no foro civil ou militar. ou 
submetido a Conselho de -Justifi.::a­
ção, não poderá ser prom()vido _a~é a 
decisão final. Ab-solvido na ulbma 
instância ou declarado sem culpa pe­
lo Conselho, será promovido em res· 

Art. 26. o Militar incluído no 
quadro de acesse só será ex~l<üdo ca .. 
so u&o seja prom~.:':ido qua~rio oc_?r~ 
rer uma das segmntes 0m:u:n.stan~ 
cias: 

a.) morte; 
b) . transferência p:lra rê'30rVa; 
c) refonna; 
d) ·incapacidade fí.sica .1\!f"i.!.,__itiva 

·e) inca-pacidade moral; 
/) condenação em virtude de sen~. 

twça passada em ju~gado, - PC!r 
crmie que af~j.-e a sua - idoneidade 
morai. 

§ t.• As exclusões pelos motivos 
ctas alíneas, a, b, c e d serão feitas 
pc~a Comissão de Promoçõ:s do 
Quadro Auxiliar de Administração, 
np-óg' a publicação do falec!mento, do 
decreto de transferência pnn a re~ 
serva ou reforma e ·do reoobimento 
da comunicação de incapaci-dade -fisi~ 
ca. 

t 2 .o As ·exclusões peloS motivos 
álineas e e f- serão decleradas p-elo 
Ministro ·ua Guerra, em "Boletin:t do 
EXército''. 

Art. 37. Não concorr-er:\ a pro­
moção, embora tenha sati..:;teito as 
exigências da presente Lei. o mili­
tar que se encontrar em: 

1) licença para tratamentrJ. de in­
tr::rêsse particular; 

2> Servi<;D estranho ao Ministério 
da Gu-erra, r.:xrPt-:- os qlfe SI:' en.ctm·­
tram amparados por ' dispositivos 
C-onstitucional ou Estatutãrlo; 

3) ~cumprimento de sent.2-nça: 
4) ·deserção; 
5> extravio; 
6) achar-se "sub-judice'•. 
Art. 28. Aplica-se aos Oficiais do 

Q.A.A. o disposto ':1'1 .Lei número 
1.338, de 30- de janeiro d= 1!.151. 

DtSPOSIÇÕES TRANSITÓ:UAs 
Art. 29. Na constituição inicial 

do Qua-dro serão aprovelta<los os Ofi­
ciais do atual ·quadro Auxiliar de 
Oficiais, os quais serão incluídos no 
Quadro Auxiliar de Adnlinistração -
Q.A.A. ·- na situação em que se 
encontrem na. data da presente Lei. 

Art. 2(1. D-everão também ser in­
c:uídos no· Q.A.A., quando fôr o 
caso Capitães e Oficiaís subalternos 
da ativa, sem os cursos dM. Escolas 
de For·rnação de Oficiais d-o Exército. 
não compr-eendidos no artigo 29 da 
pr-esente Lei os quais não serã~ 
computados no efetivo previsto para 
o Quaddo, salvo se efetuarem matrí­
cua e forem aprovados no Curso de 
Aplicação, dentr-o do número de V'l­

ga para êles determina-das nas ins­
truções a serem baixadas pelo Mi· 
J!fstro da Gu-erra . I 

Art. 31. Os Oficiais o. a Reserva ) 
de l-a Classe (R~l> do at: .. ul Q A.O. 
são na data 'da pr~sente .Lei exclui­
aos das armas e serviços e incl:lidas 
no Q.A.A. a pal'tir ·la~ pui1licat;ão 
desta L-ei. 

·Art. 32. ·Os oficiais. de que tra­
tam os artigos anteri-ores, das di.spo­
siçáes transitórias desta Lei, serão 
colocados em escala única de acê;rdo 
com os postos e respecti·n.s antlgui­
dad.e:z. 

Parágrafo único. Para o~ Oficia~ 
sem os curoos de escola de p:epar:1.~ 
ção de Oficiais d-o Ex.:§rclto, fietá 
observado o prlncipio da proporclo­
nalidade pal:a efeito de ap-licação 
dês te artigo. 

Art. 33. Fica em ext':-.ção o Qua~ 
dro Auxiliar de Oficia1::;. 

§ 1. o O efetívo dês te Quadro fi­
ca diminuido em número cor~·espon­
dente · de Oficiais que forem •transfe­
ridos pam o Q. A. A., excetu~do-~e 
as inclusões resultantes da ~plir.açao 
do § 4. 0 dêste artigo. 

§ 2. o As vagas ocorridas nBsW 
Quadro (Q.A.O. em extinção> cvro 
a prontoção cte _ 2. 0 Ten.:ntes ~ l :0 

Tenente serão consideradas extmtas. 
o mesmo se dará para com as vagas 
de 1. 0 Tenente para Capitão quando 
não mai.s existir 2. 0s. Tenent..es. __ 

§ 3, 0 Os Oficiais do Q.A.O. <ein 
extinção) possuidores .élle Curso á·e 
Formação dos C.P;O.R. permane·~e­
rã.o na· Q.A.O. (em extinçâoJ e te­
rão sila prO!JlOÇão ao pôsto imediato 
regulada -pela Lel n. 1- 2'52, de 2 de 

, a> será mantida à"' antiguidade 
. pela ordem de colocação constante 
do almanaque para efeito da aplica-
ção desta Lei; ' 

b) quando oc~rre1· a promoção de 
Oficial mais moderno pela colocação 
no . almanaque, pürém c'om mais 

SerãO eXclufdos das r-eservas a- que 
p-ertencem e incluidos no Q. A . O. 

'(elll. extinção) a.pHcando-se-.heS o 
disposto n-o § d~ste artigo. 

Art. 34. & ·promoções iniciais ao 
pôsto de Capitão (Q.A.A.) serão 
feitas em três fases sucessivas inter­
caladas cte 4 (quatro)- meses a partir 
do oitavo mês ap8s a publicação des-­
ta Lei. 

Parág1·afo único. As ootas das pro• 
moções a que se refere êste artigo ' 
serão de 4ü-%, 3{}% e 3'0 <quarenta 
por cento, trinta por cento e trinta 
por cento) do eftivo fixado, 

Art. 35. O dis?osto no art. 6.? 
-entrará em vigor imediatamente após 
tsrem sido realizadas as promoc;ões 
iniciais :10 pôsto d-e· Capitão (Q.A. 
A~ l na forma prevista no art. 34. 

Art. 36 .. Esta lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, reyo• 
gadas as disposições em contrário. 

Votação ·,em discussão únic(l., do 
Projeto de Resolução n. o 53, de 1954, 

da comissão Diretora, que altera 
os arts. 194, 195, 196 e 197 do Re­
gulamento da Secretaria Areje­
rentes às junções dos ajudantes 
de Porteiro e Auxiliares de POr· 
taria) . 

O SR. PRESIDENTE: 
Em Votação o ~ejeto. 
Os srs. Senadores que o aprovam, 

queiram conservar-se sentados. (Pau-­
sa>. 

E' aprova,_do. 
Diretora, para 
seguinte 

e vai à Comissão 
redação final. o 

PROJETO DE RESDLUÇÃO 

N ,o 53, de 1954 

Altera os arts. 194, ·195, 196 e 
197 do Regulamento da secreta­
-ria. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0
• Os arts. 194, 195, 196 e: 

197 do Regulamento. da Secretaria. 
passam a ter a seiuinte redação; 
· "Art. 194. Os Ajudantes· de Por-. 
teiro, além de aux~liarem o superin-. 
tendente dos Serviços de Portaria e 
Comunicações, executarão os serviços 
dos gabinetes, comissões, vice-direto .. 
rias e diretorias, de acôrdo com as 
determinações dos respectivos chefes. 

Art. 195. Aos Auxiliares de Por­
taria, classe K, compete: 

a) a execução de todos os serviços 
determinados pelo Superintendente 
dos Serviços de Portaria e Comunica­
ções; 

b) prover a Mesa, as bancadas dos 
Senadores, os gabinetes e as salas 
das comissões do material necessé, ... 
rio· c) obedecer e cumprir as determina ... 
ções de seus superiores em matéria 
de serviço; 

d) co-operar com os demais funcio .. 
nários da Portaria no desempenho de 
suas obrigações; 

e\ auxiliar os Porteiros no desem­
penho de suas funções. · 

Art, · 196. Aos Auxiliares de Porta .. 
ria, classes I e J, incumbe o serviço 
de limpeza geral do edifício e dos 
móveis, assim -como qualquer outro 
que lhe seja determinado pelo Ad .. 
ministrador ·do Edifício ou pelos· che­
fes dos serviços em que estiverem 
lotados" . 

Art, 2. a Revogam-se as disposições 
em contrário. 

SEM DEBATES, SAO Al?ROVA­
DOS E VAO'A SANÇAO OS SE­
GUINTES. 

tempo de serviço, êste passará a PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

agregado, sem con~ar antiguidadP. no N.0 289, de 1953 
novo pôsto até que venha alcançar a Cria dois Distritos de 1.a class~:-
sua colocação correspondente no no Departamento Nacional de 
Qu§ad4r~. 0 · 01. . . R 3, · ocados Obras, e dá outras providências. 

. · s IC!ats - conv • o Cono-re-so Nacional dec ta· amparados pslos Decretos~l-eis núme-
1 

"' ;::, re · 
ros 8.15.9. de 3 de novembro d:o 1945. Art. 1.0 Ficam criados no Depar-~ 
e 8.381, de 17 de dezembro d.:: :~W'.! i.amento Nacional de Obras de _:=::t~mon~ 
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mento. do Ministério da. Viação e 
. Obras Públicas, e incluídos entre os 
constantes do item I da alinea d do 
dO itrt. · 3.0 do· Decreto.:.lei n.0 8.847, 
de 24 de janeiro de 1946, dois Distri­
tos de 1.a classe, com sede nas cida­
des de · Paranaguá. e Florianópolis e 

com jurisdição nos Estados ?.o Par~­
ná (D. PR.) e de santa Catarina 
(0. se.). respectivamente. 

Art. 2.0 Ficam criadas no Quadro 
I - Parte Permanente do Mirilistério 
da Viação e Obras Públicas - as 
seguintes funções gratificações: 

funções I 
de f Denom inação 

111 

Sfmbolo 
Número )I 

() 

2 

2 

I Chefe de Distrito de 1.• classe .................... ) 

1 Chefe de Turma Técnica de Distrito de 1.a classe 1 

FG-3 

FG-5 

1, ~:.:;:· =~ .=:~:, ~: ~=~ ~:.:· I FG-6 

_2 

Parágrafo único. Os símbolos refe 
ridos nêste artigo terão os valores 
constantes da L~i n.O 488, de 15 de 
novembro de 1948. · 

Art.3 .0 Para atender a despesa 
decorrente do disposto no art. 2.0 

desta Lei, é õ Poder Executivo auto­
rizado a· abrir, pelo Ministério da 
Viação e Obras Públicas, ~ crédit-o 
suplementar de Cr$ 34.800,00 (trinta 
e quatro mil e oitocentos cruzeiros), 
como refôrço à Verba 1 - Pessoal, 
Consignacão 3 - Vantagens, Sub­
consignação 08 - Funções Gratifica­
das:, 04 - Departamento de Admi­
nistraçêo, Oô - Divisão do Pessoal. do 
Anexo n.0 25 do Orça:mento em vip,-or 
(Lei n.O 1. 757, de 10 de dezembro 
de 1952) · 

Art. 4.0 Esta Iet entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas. 
as disposições em. contrário. 

PROJETO DE LEI DA CÂl\URI -
~.o 1.84~ de 1954 

(N.0 3.974-B-1953, na Câmara> 
Abre ao Poder Judiciário -

Justiça Eleitoral - o crédito es­
peciai de. crs 7 .966,70, para paqa­
mento de substituições no Tribu­
nal Superior Eleitoral. 

O _Congresso 'Nacional decreta:' 

Art. 1.0 1!: aberto ao Poder Judi­
ciário - Justiça Eleitoral - o crédito 
especial de Cr$ 7 .966,70, - (sete mil 
novecentos e sessenta e seis cruzeiros 
e setenta centavos) . - para ocorrer 
às despesas com substitu:~5es no Tri­
bunal Superior Eelitora;, durante o 
exercício de 1953. " 

Art. 2.0 Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua p~blicação, rev(lladas 
as disposiçõese mcontrário. 

PROJEI'O DE LEI DA CAMARA 
N. o 202, de 1954 

(N.o 4.192-B-1954, na Câmara) 

Autoriza o PfJder E:tet~tit10 a. 
abrir, pelo Mi'l.;;;lerit> da Justiça 
e Negócios Int~nores o crédito 
especial de Cr$ 2tL028 00, para 
atender ao paqa11vmtc: de gratifi· 
cação a Abel Pinheiro Maciel Fi­
lh'l, médico, cl«-{5:~ N, do Quadro 
Permanente do Te'iitório do 
Acre. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1. o E' o Poder Executivo au­

torizado a abrir. \~l.o M\n'..stél•io da 
Justiça e Negócios IntPriores, o cré-­
dito especial de Cr$ Z'J C'2B.OJ tvir.t.c 
e seis mil e vinte e oitc. cruzeiros) 
para atender, rtz acôJ'do cnm o dJs­
pôsto no Decreto-lei n." ~ 177. ~e 15 
de abril de 1946, ao pa.gamento da 
gratificação previ.st'l no artig·J 14'5, 
n.o V. da Lei n.o 1.711, de 2B de 
outubro de 1952, e corresnondente a 
30% (trinta· por oêntoJ sôbre o venci-

menta, no exercício de 1952 de A bel 
Pinheiro Maciel Filho, médico, c1a~6e 
N; do Quadro Perma~1'u1';~ do Terri­
tório do Acre. 

Art. 2. 0 Esta lei entrará -em vigor 
na data de sua publi~1.;:1o. revogadas 
as disposições em .xn,trârio. 
' PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N. 0 206, de 1954 

<N.o 4.096-B-1954, n~ Câmara) 
Modifica o artiQo 1. o da Lei nú­

mero 1.556, _de 12 d·~ jrvereiro de 
1962. 

O Congresso Naci<)nal decreta: 
Art. 1. o o arti~o 1 " da. Lef númer·J 

1. 55ü, de 12 de fe\7erei:re~ de 1952 
passa a ter a seguinte redacão: . 

11 Art. 1. o E' 1 Pode'· EX€Ct:tii'O 
autorizado a abrir uelo Min~stério àa 
Saúde. o crédito r . .;ÜBchl tie ... , .. 
Cr$ 300. "00.00 (tr;o.;:P;r;t ... s mil cruzei­
ros), destinRdo a af:enrler às desnf'l'lflS 
com _a realizaç5o d•J 1." Gon~Tesso 
Brasileiro e 2." Lat;ino Americano rie 
Ane<~te.siolo!?ia. n!l- Canit~J do R<>tado 
de São Pauln". · 

Art. 2.~ Esta lei entrará em_ vie:or 
na rlata de sy,a pub!ir.acão. re\'ogadas 
as dispnsições em con t.;·á rio. . 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.' 207, de 1954 

(N,o 4.203-B-1954 na Câmara) 

Autoriza o Poder Executivo a 
·abrir. velo Ministério da Jnstica e 
Ner~ócio~ lnteriores. o crédito· es­
pecial de Cr~ 96. 870,50, 11ara ... e­
gularfzacã(' de despesns tei+a::: no 
exercício de 1952, pela Adminis­
trflcão do Território do Rio Bran· 
co. 

O f!ongresso Nacional decreta: 
A:-t. ].0 1t o Poder Executivo au~<l­

rizado a abrir, pelo Ministério da 
_Tl1S',ica e Neg·ócios Interiores. o cré­
dito esnecial de CrS 96.870.50 (noven­
ta e -<~<:>is mil C'itocentos e setenta ·~ru­
zeiros e einquCnta eentavos). para -e­
•'!Ular:?ar.ã" das desuesas Que. no ex:!r­
f'fci,, de 1952, à conta das Subconsio-­
nações' 06 - Passagens. etc. da Vt:!~­
ba 3 -. Se.,.vtcos e F.nce:rJws e 20 -­
A ;uda d~ Custo. da Verhã l - PÊ!s­
soai foram t'ealizadas. além do ~ré­
mto oróorio. nela Administração dO 
TP-r:-itórto de.. Rio Branco, nos totaiS 
de Cr$ 7R. ~0.50 rset.enta e seis m1l 
novPcentO~ e oitenta cruzeiros e i'in­
ouent~t centavos) e Cr$ 19.B90.00 fde­
orenove mil oitocentos ·e noventa -;:rn .. 
'1.eiro:e;\ res~r.tlvamente. 

1\rt. 2.~ E<::ta lei entrará em vie-or 
·na data de sua publicacão, revogadas 
as r'ti!:-posicões. em contrârfo. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 2()9, de 1954. 

(N.o 3.94P-B-53, na Câmara) 
Autoriza o Poder E:r;ecutfvo a 

abrir, pelo Ministério da Justiça e 

Negócios Interiores, o crédito- 118· 
pecial de ·crs 1.500.coo,oo para 
atender a0 pagamento de desr;e­
sas com pessoa} do quadro ·do 
mesmo Ministério. 

o congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 li; o Poder Executivo auto­

rizad0 .a abrir, pelo MiBistério da 
Justiça c Negócios Interiores, o cre­
dito e::;peci·al dE. Cr$ 1. 500.000,00 1 um 
milhões e quinhentr1s mil cruzeiros), 
para ate:ader ao pagamento de des­
pes~·.s ·com pessoal do quadro do mes­
mo Mini,;;tério, no ano de 1953. 

b.rt 2.0 E-sta lei entrará em vigJr 
na data de sua p-ubllcaçiLO, revogadas 
as disposições em contrário. 

Discussão única do Projeto de 
Lei da Câmara n.0 254, de 1952, 
que fixa a composção da Reserva 
do Exército. 

tol'ldadc-s públicas fiscalizar a !ie} 
ob.s-ervn.ncia do di.'-'•poto nos §§ 20, 2'2, 
23, 2·5 e 3".l do art1go H•l da OG!J:m­
tuicã-o FederaL 

§. 1 ° No cxercfcl.o de.s.<oa atribuição, 
· os membr·os d-o Ministério Público, 

que servem perante o.s jUlze.s criminais 
da primeira instância, visitarã-o dele,. 
gac1a.s policbis. penlt·2ncüiri3s, ca-deias, 
pres!d!os e todos e quai.Squer Ju;:arfCs, 
d'-ntro da sua jurisdi·~ho, onde mnst::t 
algum pr€so ou d·etid-~, ou seJam a. 
'isso oest!ns dos. 

§ :J.0 E:s.sa visita será feita, o1n:>g[:_­
t0r:.a:nenw, pehJ men<'S uma vez p~n· 
semana, a qualquer hora cto dla ou 
da. no1ve, sem previa avtso, nao p.v­
dendo ser, iiTIIPedida ou dificultada 
por autoridade al'Itlma, ain-da mesmo 
a judJCl1rJa, nem sob a ale;açáo da 
incomunicabilidade L:o prê.~xJ ou detüh. 

§ ;j.O As prisõ-es situadas f-ora da 
Pareceres: da Comissão de Cons- sede da comarca mais de seis quHO-

tituiçâo e Justiça .. pela constitu- metrós pa-perão s-er visitadas gumze­
cionalidade do projeto. salv-o o ar- nal ou mensalment€, segundo as ms­
tigo 3. 0 e pela sua aProvação, com tério que baixar o chefe do Minis~ 
as emendas· que oferece, sob nú- téri-o Pú•!Jl!co, que tera a seu cargo 

·mero:> 2-C, 3-C e 4-C (Pareceres • providenciar junto à autoridade com­
n.0 1.057 e 1 057~A, de 1934); da petente os meios de condução necessa­
Comissão de SegvJançá Nacional, rios, ende nao houver linhas de trans­
tavoráver. com as modificações porte regular, ·:.-~ra os quais !ornecerã. 
que sugere, constantes de emenda os pass-es prects-u.s 
e subemenda (Parecer n.o 1.058 Art. 2.o Na o;portun!dade dessas vt­
de 1954); da Comissão de FinaJ~- sitas, o m~·mbro do M!ni.stério Pú:b!tcO 
ças, sob n.0 1.059, de 1954, mam- verificará, principalment-e. 
jestar:do-se de aaõrdo_ cqm o pro- ' a- se há prêso ou detido, cu_' a pri· 
nunc1amento da Comzssao de Se- sãQ ou deten<;ã-o não tenha ·sid!) ime­
gurança Nacional. diatament-e cOmunicada ao juiz com-

O SR. PRESIDENTE: 
p.etente; 

Sôbre a mesa um ;requerimento 
nobre Senador Dario Cardoso. 

b) se existe al~um urêso a qmm 
do te-nlla sido recusado o direito de pres­

tar na.nça ou d-e se comunicar o:om 
advogado de sua escolha para prepa­
rar a dete-sa; E' lido e sem debates aprovado 

o seguinte d) se algum prê.so ou detido sofreu 
oual~uer tortura f'Stca: 

Requerimento n.o 650, de 1954 :e) se os prêsos e detidos s§o nor­
malmente alimentado::. e o local ern 

~r;iê~~c:~co~t~a~ti~~ n~~mc{):di~f: 
humana: 

j) se há pronmiscuidade de maiores 
com menores ou de p-essoas de sex:es 
difcrer.e-nies na mesma urlsa.o: 

g) se há al~m 13rêso ou detido sem 
nota de culua por m 11or tempo que 
o marcado·nalet: . 

h) se há algum prêso ou detido que 
nece.o:site de tratamento mêdtco ou 
hcsuita!ar. 

PB.:rá<rrafo '11nio0. !:'Ta o-oortunidad-! 
de cada visita o membro do M1n1sté· 
rio Público Iancará no 'tvro de regi.s· 

tro de entrada e salda de prêso 
O SR. PRESIDENTE: ou em têrmo parte. caso nâo ex!<ot.a 
De conformidade com o deliberado 'ou nãO obtenha a.qu~Ie livro, reeistr-:: 

pelo Plenário, o ?rojeto de Lei da Câ- utrcunstan-cta(lo da sua visita. com ! 
mara n .. " 254, de 1952, vai à Comi.s- e~:oedf!cação das irre(rularidades verl· 
são de Constituição e Justira. ftro;adas e daS providências a sere!Il 

.Tendo em vista que a Comissão' de 
Constituição e Justiça havia oferecido 
a Emenda n. 0 2-C supressiva do ar­
tigo 3. 0 para escoimar o projeto do 

. vícis de inconstitucionalidade a que 
a Comissão de Segurança Nacional, 
em .seu parecer, propõe a rejeição des­
sa emenda, apresentando, ao mesmo 
tempo emenda 'aditiva ao art. 3. 0 , re­
queiro volte a matéria à primeira des­
sas Comissões, a fim de que se digne 
de eEclarecer se com essa modificação 
desaparece do texto da proposição a 
inconstitucionalidade apontada. 

Sala das Sessões, em 23 de Dezem­
bro de 1954. - Dario Cardoso. · 

Primeira discussão do Projeto de tornadas nara removê-las. . 
Lei do Senado n.0 4-6, de Hl54 que Art. 3.0 ·Quando o membro do Mt· 
regula a ação do Ministério' Pú- ni":.tério Pú•bllco verificar nu e algUDI 
blico na fiscarizacão da observãn- se encontre negalmentf'. nr$.so 0\1 de· 
cia dOs §§ 2:0 - ·2Q _ 23 _ 2S e Mdo, imnetrarR. incontinenti "habeas. 
32 do art. vnv da Constituição Fe- corpus a seu favor e nromnverá. a res-· 
deral. ?"'n~"'I1Jil;r'l.,de da autoridade coatora. 

Parecer da Comissão de cons- § 1." Se encantar al!Wm nrêf:"' ou 
tituição e Justiça. sob n.o 1.049, detido com. slnflt!'l de tortura ffsic2 
tavorcivel. uro-moverG. tmecHato exame de co~ 

de delito e o nec~~sMlo uroce<::~o nnra 
a pun1c1l.o do culnado, tomando f ~as 
as provfd-êncfM oara oue o nac1ente 
e as testemunhas n!!io sofram ou ve­
nham a sofrer coa~!io de ouaJoue"" na­
tureza, que lhes tmrpeça de re\'elar e, 
vxerdade. 

O SR. PRESIDENTE: 
Em discussão o Projeto. 
Não havendo quem faça uso ,.da 

palavra, encerro a discussão (Pausa) 
Val-se proceder à votação, que será 

feita arttso por artigo <Pausa> . 
sem debah-, são sucessivamente 

aprovados os artlgi)S do seguinte 

PROJETO DE LEI DO· SENADO 

N.o 416, de 1954 

Regula a ação do Ministério Pú­
blico ~na jisc7lização da obsP.Tt14n· 
cia dos §§ 20, 212, 23, 25, e 3·2 dO 
arligo 14·1 da COnstituião Federal. 

Art. 1.0 Inclue-se na competência 
dos ó:r:~ãos do Ministério Público Esta­
dual, cto Distrito Federal e dos Terri­
tórws, sei'Jl prejufzo da de outras au-

§ 2.11 Se verificar que alruém prêso 
ou detido necessita de tratament-O mé ... 
d!co. providenciarA nara oue seJa me· 
dicado, pçromovenO:o . ta.mibém a sua. 
rer:ocAo ~gra ho.~iltai ou enferma .. 
ria, s1 a. ettfermtdnde isso ext.-rtr. to .. 
r.1ando as necessárias cautelas de vt· 
~IH'inctu. 

§ 3.0 Se encontrat' na mesma oris!'io 
nessoas de seX'Os dífereiltes ou menor 
em nrom1scuidede com mgfor deter­
minará a imediata ~eoaraci'io.' 

~ · 4" Qu<~ndo o I-nca] de.<::.t.1na<to a 
nr!são ou detenc?o n§!l corres.nonder 
às condiç~ higiênicas compatrvels 
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aom a. vida humana, represent.atã · às 
eln.:>rtduàes éomp~tentes par.t as pro~ 
v:ti?r.c!as exigidaS.( 

~ a.o Semanalmente o membro d:-~ 
Mülist-érin Pú blrco eiiriará ao Procura­
fia: Geral r.clatórto clrcubst::mclad.o 
d::s dns suas \'isitas às prisões e das 
ínedidas adolmlas, serr. :prejuízo aas 
comunlcaçõt's qeu a j-:·avidade d.O.t 

, fnto~ o obriguem a fa~i.· imediata~ 
lll()ntc- após a in..'\ueçfio a essa e outras 
autoridades. . 

Art. 4.0 No Distrito Federal e na.s 
co~ arcas onde hOllVi!l' Pluralidade · Lle 
promotores públicos e de pri.sb€-s, o 
Procurador Geral fará no prin1eiro 
tnts de Cada ano a disti'ibui(:ão peles 
promot!>rcs públícos que serveUl juntü 
às vm·as criminais das prisões que a 
e~cto um dêles cabe inspecionar; 

P.rl. 5.f' Os preceitos desta 1e1 se 
ft.t• karn · igualme-nte ap3 'l'crritóríos 
l\ Jer:.11s. -. ·.. · -

J'.Ji. s.o. A falta do cumprimento d.e 
, L t!~uel' das obrig_açõPf:i: co~i~a?~­
nf'sta. -lei po1· memoro ,do M1ms~no 
P;Jtlico, determinará a multn, a.phca~ 
da o-elo Procurador Geral, con-espon­
d.euic à oerda mensal d~ sete dias dos 
seus vencimentos, descontados· no 
T}:l~amento do mês imediato, e, naS 
Cr..s,;:1s de reincidência, a.: d-e s~peusà:o 
'{fu qUin'l.e. trinta e sessefita dias. 

Art 7_o Ec:;ta lei entrará em vigor 
em todo o Tenit6r>.o Nac!.ona~. trints:t 
dias apóS publicada. t•ev~gadas as dib ... 
posições êm oontl·á~'io. 

O SR. PRESIDENTE: 
O Projeto voltará a ,ordem iib dia 

f'Jnra a segunda discuss~o. 
EM ·DISCUSSAO UNICA E SEM 

DEI!ATES, SAO APROVADOS E 
VAO·A SANÇAO OS SEGUINTES. 
~ROJETO DE LEI DA . CAMARA 

N.0 48, de 1954 · 

Autoriza Ô PodeT E:t-<::cutivo a 
.abrir~ pelo Ministério da Agricul. 
tura, o crédiOO eSpecial de Cr$ 
100.000,00, para. atender às des-
1J!Sas com a realização da 1.a Ex­
posiç4o Agro-Avíeo,la. 

o Congresso NacioD;al ~ecreta: 

Art .. 1.o r autorizadO o Poder Exe..:. 
cutivo a nbrir, pelo -Ministério -' & 
Agricultura, o crEdito especial 1\e Cr$ 

- ' 

o 
DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL: '(Seçiio 11) l:iezembro de 1954 

100.000,00 (cem mil ti-uzeirOS) para 
atender· EIS despesas com a 1,11. Ex~ 
posi:~ão Agro-Avíicola, que se realizou 
no .Município de Canoinhas, Estado 
de Santa Catarina,- em setembro d.e 
1953, 

Art. 3.0 Esta Lei entrará· em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as dísposições _em ccntrário. 
PROJETO DE LEI DA CAMARA. 

N: o 203, DE 195! 

(N." 4~~o5.:.B.:l954, na ·Câmara> 
Autoriza o Poder .Executivo a 

abrir, pelo Minístêrio da sa-aàe 
o crédito especial de ........... . 
Cr$ . 10.000.00'0,00, destinado a 
ocorrer às despesas com·· a resti­
tuição _ao Funq,o Internacional de 
Bocorro a ln!ancta aas Naçoe.-. 
Unidas" <FISl) ~" de 800 toneladas 
de leite em pó. 

O cong1·esso Nacionul decre~;a.; 

Art. 1.0 E' o .Pode1· EXecutivo au­
torizado a. abrir pelo~ Ministério da 
Saúde, o· créditó especial de ...... . 
Cr$ 10.000.000,00 deZ milhões de 
cruZieiros>, ;destinado a ocol'rer às 
despesas. com a restitUição a.o · Fundo 
Internacional de Socorro à lntância 
das Nações ·unidas <FISI) de 800 to· 
neladas de leite em_ pó cecUdas pelo 
:11esmo FUndo, no momento de ,naior 
calamidade para socorr~r às ·popula· 
ções flageladas pelas sêcas que assO· 
.lam o pals. 

Art. 2. 0 _Esta lei __ entrar em ''Igor 
na data de sua publicação .. 

Art .• 3.0 Revogam-se as disposições 
em contrrio._ ( 

PROJETO DE LEI DA CAMAK.~ 
N. 242, de 1954 

(N. 0 3.583-B-53, na Câmara) 
Autoriza o Poder· Executfvo. a 

abrir. pelo MiniStério ct:a Ectucaçao 
e Cultura, o crédito es-pectaJ tle 
Cr$ 365.007,00, para pagamento 
de tornectmento e serviços ·4 ES­
CJ\~~ Tééntca. de Manaus. 

. o . congresso NaCional decreta~ 

.. Art. 1,0 "E' o Poder. Êxecut1vo ·auto­
rizado a a.br-ir, pelo MiniStério da Edu 
cação e CuJtura, o "'credito especial ct-e 
Cr$ ·355 .007,60 <trezentoo e sessenta e 
cinco mil'~ se~ cr\llielros e sessenta 

·\ 

c~ntav_os), pat·a·pagamento a. diversas, Esgotadas as maté!·ws constantes 
fu·mas e pessoas qu_e forneceram mn- do avulso, vou encerrar a ~essào, de- . 
terial ou prestaram serviços à Escola signando para a de emanhã; a M~ 
Técnica de M'!lnaus durante o exer- gutnte 
cicio de 1951, como segue: 

Sérgio Gardoso & Oompa.tlltla LI-
mitada - r$ 19.630,00. . 

. Fortuna to Farach~ ~ Cr$ · ...•.••• 
107.331,00. 

J.G. Araújo & Cia. Ltda.- Cr$ .. 
142.5·60,00. 

Paulo Cêsar de Araújo e LLlia -
CrS 4,500 OQ. 

João Teixeir_a~,endes - Crs ...•. 
13.066.00. '. 

CéSar· & Ci~. Ltda. :__ Cr$ ... •·-· 
55. 708,00. . 

Editora "A Gazeta'' Ltda. - .•.• 
Cr$ 2.000,00. 

César & Cia. Ltda . ....;.. Cl'$ 
1.759,00. . 
~inho Olv~arra · & comp-anhia LI; 

:mtada - Gr$ 10.452,00. 
Adalgisa dé Barros Costa - , , • , •. 

CrS B.llOO,OO - TOtal: C:r$ ..... .,. 
365.007,60. 

Art. 2.0 Esta lei entratá em vlgQr 
na data de sua publicaçao. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições 
em contrãário. 

Discussão única de Ret}ueri­
menot n." 647, de 1954, do senho1 
Assis Chateaubriantl pedindo a 
inclusão em. Ordem do . Dia do 
Projeto de Lei da Câmara nú­
mero 190, de. 1954. que autoriza 
o Poder rtxecutivo a abrir,· pelo 
Ministério da Aer:máutica~· o cfé ... 
dito especial de Cr$ 5.455.900,00, 
para atemler ao ·p·.l.{lo.mento de 
subvenção â Pli tair .do Rrasil·So­
ciedade Anônhn.a: 

O SR. PRESIDENTE: 
o 'projeto para cúJa lnclu.são. na 

Orden1 do -Dia tem· ~m vista o U· 
·querimento, está- com O prazó esgo­
tado na Comissão de Finan~as. 

Não havendo quem peça a palavra, 
vou encerrar a cUscussãn. <Pauta). 

Está .encerrada. · . 
Em votação o ·requernuento· .. 
Os Senhores Senadores que o· apl'o­

vam. queiram permanecer sentados. 
(Pausa). 

Está aprovado. 
O Projeto. oportunamente, seri- in­

clu!do em Ordem do D!a·,..r · 

··* 

ORD:EM DO 'DIA 

Discussão única do Projeto de LfiJ 
da Câmara n.o 376, de 1952 que dispõe 
sô-b1·e a acumulação de cá1·gos. públi· 
cos. . 

Pareceres: da Comissão de Consti~ 
tuição e Justiça, sob n_o 696~ de 1953, 
favorável; da Comissão de Educaçãa 
e. Cultura, sob 11.0 697, de 1953, favo .. 
ravel; da ·Comissão "de Serviço J?ú. .. 
blico Civil, sob n .- 1. 026, de · 19541 
favoré.vel. com a· emenda que oferece: 
da Comissão de Finanças, contrário 
ao projeto e a emenda (parecer nú­
mero 1.027, de 1954). 

Discussão única do Projeto· de Lei 
da Câmara n:o 11, de 1954, que auto­
riza o Poder Executivo a abrir pelo 
Ministério da. Saúde, o crédito 'espe­
ciaJ de Cr$ 10.000.000.00, para cons­
'trucão. na cidade de Recife, -Estado 
de Pernambuco, de wn Hospital de 
Pront-o Soçorro. com o nome de Aga­
mP-mnon Magalhães.• 

Farecer favorável, EOb n.o 1.(}4Ó, de 
1954. da ComiRsão de Finanças. 

Segunda discussão Ú(\ Projeto. de 
Lei do f?enado n.0 21, de 1953, que. e&· 
tende às viúvas dos militares os di­
~itos asse12:urados às suas filhas e 
;rmães, no~ têrmos dà art. 2,. do ne­
r.reto u.0 471. de 1 de S:gôsto de 1891; 
do art. 27 do Decreto n.• 695, de 1890 
e do Decreto Leaislativo n.o 521 de 
1 de iutho dP. 1947 (aorovado em' pri· 
mei-ra discll8São . éln 10 de dezembro 
dP 19!\~. tendo 
: Pareceres favoráveis na Comissão 

de C".onstttuiçãO e Justiça, sob n.• 873, 
de 1954: da Comissão de Segurança 
N~ci!?nat sob n.o 874, de 1954; da Oo· 
mu:l\ao de· Finanças sob n.o 875 de 
10M. . ' · ' 

, Prime~ra discUssão do Pro:teto ds 
L<:l do Senado n.e 39,. de t954, 'quo 
cna -!' M'us~u da Abolição. oom sMe 
.na Cldad~ do Recife, capital do gg. 
tarJ~ n~ Pernambuco. . . 

Pareceres fanorávefs: da Comissão 
de Conolihitc§n' e JUstiça. sob nllme­
ro UU5. de 1954: da Comissão dê 
'I<!..YncMlfo ~ Cultttra, SQ}-1 n.0 1.016, de 
1954: da comtt:~l\o _-de .finanças sob 
n.• 1.017, de 1954. ~·-·~ ' 


